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SENADO FEDERAL 
~suMÁRIO 

1- ATA DA 185• SESSÃO,.EM 22 rii(ourÜBRO 
DE 1991 

1.1-ABERTURA 

1.2-EXPEDIENTE 
1.2.1 . Pareceres 

Referente à seguinte matériq: 
-Projeto de ResOlução no;~ 1/9l, __ que introduz a)tera_­

çóes no Título VI do Regimento Interno do Senado Fe· 
dera!. 

1.2.2 - Leitura de Proposta de Emenda à Constituição 

- N<;> 17/91, que dá nova redação ao inciso Irdo art. 
40 da ConsütUição Federal. 

1.2.3- Aviso 

N• 2.573/91, do Ministro do T"balho e da Previdência 
Social, sugerindo o seu ·cotnpaiecimeitto entre os dias 12 
a 14 de novembro ao Senado Federal, em _yirtude de com­
promissos que menciona. 

1.2.4- Requerimentos 

- N9 752/91, de autoria do Senador Marco Maciel, 
solicitando a transcrição, nos Anai_s do S~nado, do artigo 
intitulado "A Constituição manda"_, do advogado e ex-Pro­
curador Geral da Fazenda Nacional, Cid Heráclito de Quei­
roz, publicado no jornal O Globo, edição de 18 de outubro 
de 1991. 

- N9 753/91, de autoria do Sc;;nador Maurício -Corrêa, 
solicitando que sejam solicitados ao Ministfo da Economia, 
Fazenda e Planejamento, demonstrativos da execução fi­
nanceira do TeSOuro Nacional, abrangendo o período de 
janeiro a setembro de 199L 

1.2.5 - Ofício 

-:- Nt> 2101n, da Liderança do PMD B, referente a indicação 
dos Senadores Divaldo Suruagy e Wilson Martins, para 
integrarem a Comissão _inCumbida de emitir parecer sobre_ 
a Proposta de Emenda ã Constituição n' 16, de 1991. 

1.2.6- Requerimento 

-N9 754/91, de autoria do Senador Ronan Tito· e 
outros Srs. Senadores, solicitando a realização, no dia 22 
de abril de_ 1992, de uma sessão especial destinada a come­
morar o transcurso do bicentenário -da Inconfidência Mi­
neira. 

1.2. 7- Apreciação de matéria 

Requerimento no751191, lido em sessão anterior, de autoria 
do Senador Esperidião Amin, solicitando licença para au­
sentar-se dos trabalhos da Casa, no dia 21 do corrente 
mês. Aprovado. 

1.2.8 - Comunicações da Presidência 

--Arquivamento do Projeto de Resolução n" 1191, 
por ter recebido parecer contrário, quanto ao mérito das 
Comissões a que foi distribuído, e abertura de prazo de 
48 horas para a interposição de recurso de um décimo 
dos membros da Casa no sentido da tramitação da matéria. 

-Abertura de inscrições, a partir de hoje, para inter­
pelações ao Ministro do Trabalho e da Previdência Social, 
que comparecerá ao Senado, no próximo dia 24 do corrente 
mês. - · 

1.2.9- Discursos do Expediante 

SENADOR MANSUETO DE LAVOR~ Plebiscito 
e Revisão Constitucional. 
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EXPEDIENTE 
CI!NTRO GRÁPICO DO SENADO FEDERAL 

PASSOS I'ÓRTO 
Diretor-Geral do Seu.ado federal 
AOACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Eu:cutivo 

DIÁIUO DO CONGRESSO NACONAL 
Impreuo sob responsabilidade da Meia do Seaado federal 

CARLOS HOMERO VIEIRA NINA 
Diretor Administrativo 

ASSINA1URAS 

WJZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Iodustrial 

Semestral ··-···-·······-········---···----·-------Ct$.3.SJ 9,65 

PLORJAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

SENADOR ALMIR GABRIEL-Razões para 
apresentação de projetos da autoria de S. "EX:~ sóbre a cria­
ção do Fundo Nacional para amortização da díviQa pública 
federal, do Distrito Federal, dos Estados e MunicípiOs, 
e dá outras providências; e alteração do imposto sobre 
operações de créditq, câmbio e segur~, o~ ~e lati v as a títulos__ 
ou valores mobiliários, e dá outr~s providências_~ -

SENADOR BENl VERAS- Desenvolvimento da 
Amazônia e a questão ambientaL 

1.2.10- Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão solene do Congresso Nacional, 
a realizar-se dia 24, às 18 horas, destinada a reç!;!pcionar 
o Senhor Helmut Kohl, Chanceler da República Federal 
da Alemanha. 

1.2.1l --Apreciação de matérias 

Requerimentos n~5 746, 747 e 748/91, lidos em sessão 
anterior, de autoria do Senador Almir Gabriel, solicitando 
seja ouvida a ComiSsão de Assuntos Sociais ~ respeito 
dos Projetos de Lei do Senado n•' l"Z:l, 145 e Só, de 1991. 
Aprovados. 

1.2.12- Requerimentos 

- N'755191, de autoria d~nador JQão Rocha, solici­
tando ao Ministro da ECOnomia, Fazenda e Planejamento, 
informações-que menciona. . ~ -" 

- N~ 756/91, de autoria do Senador Magno Bacelar, 
solicitando a inclusão em Ordem do Dia, da Mensagem 
n' 241191 (n' 490/91, na origem), do Senhor Presidente 
da República, solícitanâo autoOZãÇão do Senado Federal, 
para que seja autorizada a_República Federativa do Brasil 
a ultimar contratação ·de operação de crédito externo, no 
valor de US$ 2,000,000.00, o seu--equiValente em outra 
moeda junto ao Banco Interameri_cano de Desenvolvimen-
to-BID. .. . 

-N\> 757/91, de auioria dC)Se~riâêfOf -ózieC<:;3.ineiro, 
solicitando __ que o Senado Federal se reúna para declarar 
que não foram prestadas as informações solicit;tdas por 
meio do Requerimento n~ 594/91 e para adotar providências 
decorrentes do disposto no § 2? do art. 50 da Constituição. 

1.3~0RDEM DO DIA 
Projeto de Decreto Legislativo n' 114, de 1991 (no 

125, de 1989, na Câmara dos Deputados), que ·aprova o 

~ragem 2200 exemplares. 

ato que outroga concessão à RCE TV Xanxerê Ltda.~ para 
explorar serviço de radiodífusãO ae- sons e imagens (televi­
são}, na Cidade de Xanxerê, Estad_o de San~a. Cat~rina. ~ 
Aprovado, após parecer da comissão competente. A Co-' 
missão Diretora para redação final. 

Redação __ fi:o_al do Projeto de Decreto Legislativo n~ 
Íl4/91. Aprovada. À promulgação. 
·. ·Pro-jeto de Decreto Legislativo no 116, de 1991 (no 

51, de 1991, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que outorga_ç_onces_são À Rádio Bom_ Sucesso Ltda .•. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora na Cidade 
de Minas Novas, Estado de Minas Gerais_. Aprovado, após 
parecer da Comissão competente. À ConJssãQ Diretora 
para redação final. 

Projeto de Decreto Legislativo no 117, de 1991 (no 
376, de 1990, na Câ-mara dos ne-pUtados), que apróva o -
ato que outorga permissão à Rádio Serra da Mesa Ltda., 
para explorar serviço de radiodifusão sonora na Cidade 
de Minaçu, Estado de Goiás. Aprovado, após parecer da 
comissão competente. À CánlisSão Diretora para redação 
final. 

Projeto de Decreto Legislativo no 118; de 1991 (no 
371, de 1990, na Câmara dos Deputados), que apróv~a o 

--ato que outorga concessão à Televisão Independente ~e 
São José do Rio Preto para explorar serviço de radiodifusão 
de sons e imagens na Cidade de São José do Rio Pr~_to, 
Estado de São Paulo. Aprovado, após paiecer da ComiSsão 
competente. À Comissão DiretOra para redação "final. 

Projeto de Decreto .Legislativo n• 78, de. 1991 (no 
184/90, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do acordo celebrado em Brasília, no dia 15 de de~mbro 
de 1989, entre o Governo da República Federativa doBra­
sil e o Centro Latino-Americano de Física sobre suas obri­
gaçóest direitos e privilégios em território Drasileíl-o. Apro-

--Vado. A Comissão Diretora para redação final. 
Projeto de Decreto Legislativo n9 79, de 1991 (n9 

. 168/89, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordo de Co-Produção Cinematográfica, celebrado 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República Popular de Angola, em Luanda, 
a 28 de janeiro de 1989, Aprovado. À Comissão Diretora 
para redação final. 

Projeto de Decreto Legislativo no 81, de 1991 (no 78/89, 
'na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo 
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de Cooperação Cultural e Educacional~ celebrado entn~ 
o Governo da República Federativa dp Br-asil e_ o GOverno 
da República Popular de B_angladesh. Aprovado.À Comis-
são Diretora pa-ra redação fina].- _ 

. Projeto de Decreto Legislativo n• !04,_de 1991 (n' 
348/90, ·na Câmara dos Deputados}, que aprova o texto 
do Protocolo Adicion-ãf ao Acordo para a construção de 
uma ponte sobre o rio Uruguai, entre as Cidades_ de São 
Borja e Santo Tomê,-&{ebrado entreo Governo da Repú­
blica Federativa do Brasil e o Governo da Rcpú_blic~ Ar-_ 
gentio~, em Buenos Aires, em 6 de jÍdho de !990, Apro­
vado. A Comissão Diretàrã-para redação final,- - - ---- -

Projeto de Resolução n? 6, de 1991, de autoria do 
Senador Jutahy Magalhães, que diSp6e sobre fõrmalidades 
e -critérios para apreciação dOs-atOs de outorga de concessã9 
ou permissão de serviços çjC iãdiodifu~ão sonora e de sons 
e imagens, Aprovad~. o substit~tivo, ficando prejudiê~~o 
o projeto, tendo usado da palavra os Srs. M.lrCos_Maciel, 
Cid S~bóia de Carvalho,JutahyMagalhães e Maurício. Cor­
rêa. A Comissão Diretor-a, para rêdigit o vencido para 
o turno suplementar. _ _ _ _ _ 

Projeto de Lei da Câmara _n'-125, de 1990 (n' 1.606, 
de 1989, na Casa de origem), que dispõe sobre a criação 
do serviço Nacional de Aprendizagem Rural- SENAR, 
nos termos do art. 62 do Ato das J5isp0siçõe~ _Constitu­
cionais Tra-Iisitóriàs, APrOvadO com· emendas, tendo usado 
da palavra os Srs. Marco Maciel, Mansueto de Lavor e 
Maurício Corrêa. À Comissã:o -DiretOnl paia redação final. 

Proposta de Emenda à COnstituiÇão on J.1, de _ _129_1, 
de autoria do Senador José Richa e outros Senhores sena­
dores, que altera a redação do caput do art. z~ e o art. 
3" do Ato das Disposições CbnstihiêíoÍlais TrarisífÓrias, 
Discussão encerrada em J9 turno. 

1.3.1 - Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 

-Redação final do PrOjeto de .DecretO -L~glslativo 
n9 116/91, constante da Ordem do Dia da ·presente sessão: 
Aprovada, nos termos do Requerimento nl' 758/91. À pro-
mulgação._ =-:~ -- .: o -

-Redação final do PrOjeto de Decreto Legislativo 
n" 117/91, constante da Ordem do Dia da presente sessão. 
Apr(tvada, nos termos-do RequerimentO-no 759/91. À pro­
mulgação. 

-Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n9 118/91, constante da Ordem do Dia da presente sessão. 
Aprovada, nos termos do Requerimento n~ 760/91. À pro~ 
mulgação. __ 

-Requerimento no 754/91, lido no Expediente da pre-
sente. Aprovado. -

- ---1.3.2 - Discusos após a Ordem do Dia 
SENADOR HUGO NAPOLEÃO _:_-Visita do Pap~ 

João Paulo II ao Brasil. 
. SENADOR RONALDcf ARAGÃO, como líder­

Esclarecimentos a notícias veiculadas e!ll órgãos da Im­
prensa, concernentes ao Orçamento de 1991. 

SENADOR TEOTÔNIO VILELA FILHO- Ques-
tão energética brasileira-. -

SENAbOR JUTAHY MAGALHÃES- Noticia pu­
blicada no Jornal do Brasil, sob o título "Ficha Limpa"_, 

SENADOR PEDRO SIMON- Orçamento da 
União para 1992 e sua relação com o Estado de São Paulo 
e região Sul. · 
... SENAbOR NELSON WEDEKIN __:_ Repo;tage;;; 

publicada na revista Visão, intitulada ~·os homens do Go-
veino e súa-s ,contas misteriosas". - . 

. SENADOR LOURIV ÂL BAPTISTA- HOmena­
gem póstuma ao ex-Deputado Furtado Leite. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Voto con­
trário de S. Ex• à Medida Provisória n' 299, de 1991. 

- ,_,:~-· --~-- ---- - - -

são 
1.3~3 :__ Designação da Ordem do Dia da próxima ses-

1.4- ENCERRAMENTO 

2- MESA DIRETORA 

3- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 
4 ..:_ COM):'.QSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA­

. NENTES 

Ata da 185~ Sessão, em 22 de Outubro de 1991 
P Sessão Legislativa Grdinária, da 49a Legislatura 
Presidéncía dos Srs, Mauro Benevides, Alexandre Costa, 

Dirceu Carneiro, Lucfdio Portella e Rachid Saldanha Derzi 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACI!AM:SE PRE· 
SENIBS OS SRS, SENADORES: . - . - .. 

Albano Franco -Alexandre CoSta- AmazÕnino Men~ 
des - Beni V eras - Carlos Patrocfuio - Ch~gas Rodrigues -
Cid Sab~ia de Carval_ho - Coutinho Jorge - Dario Pereira 

- Elcío Alvares - Esperidia.o Amim ~ Epitácio C8feteira -
Fr~ncisco Rollemberg - Garibaldi Alves - Gerson Camata 
- Henrique Almeida - Hugo Napo!eao - Humberto Lucena. 

~ro~o Calmon - Joao Fr~nça- Joao Rocha - Josê Fogaça 
-.José Paulo Bisol - JGiio Campos - Jania Marise- Levy 
Dras- Louremberg Nunes Rocha- Lourival Baptista- Lucf­
dio Portella - Magno Bacelar - Mansueto _de Lavor - Mar~ 
co Maciel - Mário Cóvas - Mauro Benevides - Meira Filho 
-Moisés Abra.o- Nabor Júnior- Nelson Carneiro- Odacir 
Soares- Oziel Carneiro - Pedro ·Simon - Rachid Saldanha 
Derzi - Ronan Tito - Ruy Bacelar - Telmo Vieira - Teoto­
nio Vilela Filho - Wilson Martms. 
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O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 47 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iníciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 19 Secretário procederá-à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECERES N~ 402 e 403, DE 1991 

Sobre o Projeto de Resolução n!' 1, de 1991, que 
"introduz alterações no Título VI do Regimento Interno 
do Senado Federal". 

PARECER N• 402, DE 1991 
Da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

Relator: Senador Fernando Henrique Cardoso 

O Presente projeto de resolução, de autoria do~minente_ 
Senador Coutinho Jorge, tem por _objetivo aCresCeritâr ufua 
comissão permanente no rol das já existenes na Câmara Alta 
- a "Comissão de Des~nvqlvim_ento Regional e _M_~_io Am~ 
biente", que seria composta de 19 membros. A segU1r,·a pro­
posição relaciona as matérias sobre as quais a referida comis­
são deverá opinar. 

oa sua justificação, destacamos os ~_c;guintes tópiCos: 
"A proposição- que ora oferecemos tem por obje­

tivo a criação de uma comissão permanente nesta Casa, 
com a função de apreciar a política de desenvolvimento 
em nível regional, acoplada com a de se dedicar à elabo­
ração e o exame de normas teridentes à preservação 
do meio ambiente."( ... )" O texto constitucional;- ao­
conter no art. 43 preceitos relacionados com a criação 
e o funcionamento de organispJos ·regionais~ por Si só, 
justifica a existência nestà Casã de uma comissão técni- · 
ca permanente a fim de analisar e opinar sobre matéria 
de tamanha relevância.,. 

A Constituição de 1988_inováii em re_I_a_ção às Cartas ante~ 
riores, com relação à competência terminativa das Comissões 
de cada uma das Casas do Congresso NacionaL Com efeito, 
o§ 2~ e inciso I do seu art. 58 ãssim rezam: 

"Art. 58 ... ooco••••••••••-•·•-·-•·•····-uo.••••••••••••• 

§ 29 As ComiSsões-. em rá.zãOda matéria de S:Ua 
competência, cabe: -

I -discutir e vOtar projeto--de lei que dispensar, 
na forma do regimento, a competência de Plenário, 
salvo se houver recurso de um décimo .dos membros 
da Casa." 

0: referido preceito constitui uma iUJ.portante inovação 
no processo legislativo e seu objetivo é dar _maior praticidade 
e celeridade quanto aos trabalhos da Casa, fazendo com que 
as matérias menos complexas possam ser apreciadas pelas 
comissões em caráter termin~tivo, dispensando a sua aprecia­
ção pelo Plenário. 

. O novo Regimento Interno- do Senado, em seu art._ 77, 
torna plenamente viável o novo preceito constitucional rela­
tivo à competência terminativa das comissões, já que distribui, 

em cada comissão, um número de membros ideal para aprecia­
ção de matérias que dispensem apreciação pelo Plenário, pro­
porcionando, ainda, uma participação efetiva dos pequenos 
partidos nos trabalhos das comissões. Segundo o autor Gil­
berto Caldas, "na verdade existem algumas normas jurídicas 
que, não implicando em questão de larga repercussão sobre 
a comunidade e sem nenhuma complexidade jurídica ou cono­
tação político-social, pode muito bem ser aprovada no âmbito 
da própria comissão, sem necessidade de se convocar a mani­
festação do Plenário ("Nova Constituição _Brasileira Anota­
da", Livraria e Editora p njversitária de Direito - 1989). 

O projeto -de resolução ora em análise, ao acrescentar 
mais uma comissão às já existenteS, compromete essa partici­
pação ideal de membros, de Senadores em cada comissão, 
inviabilizando, ainda, o preceito contido no § 29 do art. 77 
do Regimento que determir.a que- "cada senador somente 
poderá integrar duas comissões como titular e duas como 
suplente". Ora, o acréscimo da comissão em questão acarre~ 
taria a necessidade de integração de senadQres em_ mais de 
duas comissões, o que seria iiiConveniente. O novO" regimento 
buscou, justamente, adequar seus dispositiVos aos preceitos 
contidos na Lei Maior, diminuindo o númer_o de Comissões, 
tornando cada qual composta por um número ideal de Sena­
dores para participar de, no máximo, duas comissões. 

As atribuições contidas no arf. 3~ do projeto, referentes 
às matérias sobre as quais-competiria a Coniissão de Desenvol­
vimento Regional e Meio Ambiente opinar, podem ser, de 
maneira satisfatória, absorvidas pela Comissão de Assuntos 
Econômicos (itens I, 11 e III)e pela Comissão de Assuntos 
Sodãis.-(item IV). Dessa forma, supérllua-se torria a criação· 
de mais uma comissão. 

Ante o exposto, opinamos pela rejeição da iniciativa. 
Sala das Comissões, 21 de agosto de 1991. - Nelson 

Carneiro, Presidente- Fernando Henrique, Relator- José 
Paulo Bisol- Ozie1 Carneiro - Antônio Mariz - José Fogaça 
- E1cio Álvares - Carlos Patrocínio - Jutahy Magalhães 
~ Chagas Rodrigues - Josaphat Marinho - Maurício Co .... 
rêa. . 

PARECER N• 403, DE 1991 
Da Comissão Diretora 

Relator: Senador Beni V eras 
O presente projeto de resolução, de autoria do nobre 

-Senador Coutinho Jorge, objetiva acrescentar uma comissão 
pernamente no rol das já existentes na Câmara Alta - a 
"ComiSsão-de Desenvolvimento Regional e Meio Ambiente", 
que seria composta de 19 membros. A seguir, a -propOsição 
relaciona as matérias sobre as quais a referida comissão deverá 
opinar. 

Justifica o emínente autor que a proposição apresentada 
tem por escopo a criação de mais uma comissão pernanente 
no Senado coro a função de "apreCiar a política de desenvol­
vimento em nível regional, acoplada com a de se dedicar 
ã elaboração e o e:xa_me der_ normas tende_~tes à preservação 
do meio ambiente". Argumenta airida que a Constituição c_on­
tém, no seu art. 43, preceitos relacionados com a criação 
e o funcionamento de organismos regiOnais. ASsim, justificada 
fica a existência, nesta Casa, de uma comissão técnica perma­
nente a fim--de analisar e opinar sobre matéria". de-tãrrianha 
relevância . 

A Constituição de 198_8, no capítulo referente ao Poder 
Legislativo, concede às comissões permanentes competência 
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~erminativa para apreciação de projetOs que dispensem a cçm­
petência de Plenário. 

Preceituam o § 29 e inciso I do art. 58 da Lei Maior: 

"Art. 58. ········-··········--····················-· -· ---
§ 29 Às Comissões, enf rãzáO da matéria de sua 

competência cabe: 
I- discutir e votar projeto de lei que dispensar, 

na foirna do regimento, a competência de Plenário, 
salvo se houver recurso de um décimo dos membros 
da Casa." 

O referido dispoSitiVO cOflstitui ·uma íri1portante iriOV3Çãb 
no processo legislativo .• cujo principal objetivo é dar maior 
praticidade e celeridade aos· trabalhos da Casa. 

A propósito, ensina Luiz Augusto P3ranhos Sampaio, 
ao comentar o § 2' do art. 58 da Carta Magna: 

"Todas essas atribuições são novidades constituM 
cionaiS -pOrque inexiS-tiai!l iiaS-Ciftas anteriores. Dessé 
modo, às comissões cabe discutir e votar projetos que 
dispensarem a competência do Plenário; ao Regimento 
Interno de cada Casa Legisalativa incumbirá de levar 
às comissões a mencíbnada competência, desde que 
não haja recurso de 10% dos membros da Cã.sa. Inega.: 
velmente, o dispositivo etn tela atribui poder de decisão 
às comissões e não deixa de constituir numa das pre-r:r9-
gativas mais sigriificatiVas introduzidas na vigente Car­
ta. 

O objetivo do preceito é, pÔÍ'-Outro -tadO,-o_de 
propic1ar às -comiSSõ-eS--i:ftrdas menos ·coinph~xas, dei­
xando o Plenário as propositUras mais complexas, esva­
ziando, _dessa forma, a pauta deste, outrora sobrecar­
regada de projeto"s de lei." (Comentários à_nova Consti-

O -a:rc 73 do Regimento Interno determina que "ressal­
vada a Comissão Diretora; cabe às comissões permanentes, 
no âmbito das respectivas competências, criar subcomissões 
permanentes e temporárias, até o máximo de quatro, me9iante 
proposta de qualquer de seus integrantes". Com base nesse 
dispositivo .• eternos que a riielhor solução à presente proposta 
seria ·ã Criáçáo de suhcomissões para cuidar dos assuntos nela 
enumerados que realmente são de grande relevância. 

Ante o exposto, tendo em vista os argumentos supraci­
tados relativos à competêncía terminativa das comissões, e, 
conseqüentemente, à distribuição de membros, em cada co­
missão, considerada numericamente satisfatOria, opinamos 
pela rejeição da iniciativa, deixando, porém, a sugestão de 
ser criada uma subcomissão pela ComissãO de Ass"untos Eco­
nômicos, para tratar da matéria constante dos incisos r. li 
e UI do art. 39 do projeto, podendo a competência prevista 
no inciso IV ser atribuída a uma subcomissã() in_s~i(u"!9a pela 
Comissãõ de Assuntos Sociais. - - -

Sala das COmissões, __: Mauro BeiteVides, PreSidente -
Rachid Saldanha Derzi, Relator- Beni V eras '"':""' Alexandre 
Costa - MárCio Lacerda ..:... Lavoisier Maia - lrarn Saraiva. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -0 Expediente 
lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, proposta de emenda à Constituição que 
será lida pelo Sr. l9 Secretário. 

É lida a seguinte 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
N' 17, DE 1991 

Dá nova redação ao inciso 11 do art. 40 da Consti~ 
tuição Federal. 

tuição brasileira, Vol, 2. Ed. Atlas, 1990, pág. 283. · --Art. 1 o O inciso 11 do art. 40 da Constituição Federal 
passa a vigorar com a seguinte redagão: 

O novo Regimento Interno do SenadO bUSca adequar 
suas prescrições ao D<?VO texto co_~~tituc_iºnal relativo à compe­
tência terminativa das comissões, jã -que distribui, em cada 
comissão. um número de m'einbros ideal para apreciação de 
matérias que dispensem apreciação pelo PlenáriO, o que per­
mite, ainda, uma participaçãO efetiva dos pequenos partidos 
nos trabalhos das comissões. 

Com efeito, assim determina o art. 77 do Regimento: 

.. Art. 77. A Comissão Dirétora é cOfiSfituída dos 
titulares da Mesa, tendo as demais comissões perma­
nentes o seguinte número de membros: 

a) Comissão de-Assuntos Econômicos, 27; 
b) Comissão de Assuntos Sociais, 29~ 
c) Comissão de ConstituiçãO; JUstiÇa e êid3d:;mi3, 

23; 
d) Comissão· de EducaÇão~21; 
e) Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na· 

cional, 19; 
O Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, 23." 

A iniciativa ora em áO.álise, embora louvável, colnpro­
meteria essa participação ideal de_ senadores -~m cada comis­
são. Além disso, o preceito contido no § 29 _do art._77 do 
regimento; segundo o qual "cada senador somente poderá 
integrar duas comissões como titular e duas como suplente", 
tornar-se-ia inviável, já que a existência de uma comissão 
a mais acarretaria a necessidade de integração de senadores 
em mais de duas comissões. 

"Art. 40. "'"""~OHoo .. o•••"*•••••••••••••••-'•••••••J •••• 

...... ~ ...................... ·-~-----~ ..... -•...... -.... -····; ...... . 
11-compulsoriamente, aos setenta e cinco anos 

de idade, com proventos proporcionais ao tempo de 
serviço; 
.............................. ············~·'"··~~--~~ ... -........... . 

Justificação 

O índice de vida no Brasil vem aumerltando em relação 
ao período em que se impôs o princípio constituclOnar da 
aposentadoria compulsória- aos setenta anos de idade. Hoje, 
a média nacional de vida dos brasileiros está situada em 63 
anos. A primeira Constituição que estabeleceu a aposenta-

. doria compulsória foi a de 1934, prevendo a idade de 68 anos 
_para esse afastamento ~brigat6rio, o que foi reproduzido na 
Carta de 1937. Já as Constituições de 1946, 1967 e 1988 eleva· 
ram a idade para 70 an<?S. Observa-se, assim, que os consti­
tuintes- ajustarã.m a aposentadoria compulsória à nova reali­
dade de expectativa de vida do povo brasileiro. Somente os 
servidores públicos são impelidos a saírem compulsoriamente 
de suas funções a partir de certa idade. O mesmo não ocorre 
com outras atividades laborativas. O c_aso mais típiCo-e que 
vale ressaltar é em relação àqueles que exercem atividade 
política e, em particular, mandatos eletivos. Os cidadãos brasi­
leiros têm idade mínima para ingressarem na disputa de cargos 
eletivos, nos termos da Constituição, mas, com absoluta proce-

. déncia, não tem idade para deixá-los. Os homens com mais 
de 70 anos de idade continuam emprestando sua inteligência, 
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experiência e espfrito pUblico ao país e ao seu povo e este 
não indaga a sua _idade, mas sim exatamente as s~as çon_dições 
físicas, morats e inte_lectuais para o exercício das fuDçõé"s~ 
Não é, pois, uma demasia ou exagero_ elevar_-se .a aposen­
tadoria cornpulsoria para os 75 anos de" idade, permitindo 
assim que inúmeros brasileiros que exercem as m~i$ altas e 
relevantes funções_ públicas possam ainda se· dedicir a elas 
e, especialmen~. quando sabemos que, por vezes, a substi-
tuição é difícil ou dernor~da. . r -

Desta forma, ~~peramos colüãr Com o_ apoio dos ilustres 
pares para aprovação da proposta de emenda constitucional 
que ora apresentamos. 

Senado Federal, 19 de setembro de 1991. ~Senadores 
Pedro Simon- Nabor Junior- Divaldo Suruagy- Helirique 
Almeida - Aureo Mello - Mauro BeiÍevides- BelirVeraS 
- Mauricio Cor_ré_a - Meira Filho -: ~Y!!Imlr Campelo -
lram Saraiva - Magno Bacelar - Garibaldi Ã.lves -Filh-o ~ 
Odacir Soares ~ -Eduardo Suplicy - Francisco Rollemberg 
- Lourival Baptista-- João Rocha- Rachid Said.anha-Derii 
- -Júnia Marise - Coutinho Jorge - Humberto Lucena -
Mansueto de Lavor - Marco Maciel - Chagas Rodrigues 
- Hugo Napoleão - Nelson Carneiro - -Abài3s do NasciM 
mento. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -A proposta 
de emenda à Constituição que acaba de ser lida está sujeita 
às disposições específicas constantes dos arts. 354 e segUintes 
do RegimentO Interno. . -~ --- -_ 

Os Senhores líderes deverão encaminhar à mesa os nomes 
dos integrantes de __ suas bancadas Crue -deverão compor, de 
acordo com a proporcionalidade partidária, a Comissão de 
16 membros incumbida do exame da matéria. Dessa comissão 
que a Presidêncía designará dentro de 48 horas, deverão Iã.ú; 
parte, pelo menos, sete membros titulares da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. A Comissão terá o prª'zo 
de trinta dias, improrrogáveis, para emitir parecer sobre a 
proposição: (Pausa.) ~ · 

Sohre a mesa, aviso que será lido pelo Sr. lo Secretário. 

É lido o seguinte: 

A VISO /GM/N" 2573 
Em 21-10-91 

Senhor Senador 

COm referência-aO eX'pCdiente SM/n~ 982/91, vimos suge­
rir o nossó c:omparecimentd entre os_dias 12 à 14 de novêmbro, 
tendo em vista _que no final deste mês estaremos presidindo 
a solenidade d.e __ escolha _e entrega do prêmio ao "Operário 
Padrão", no Río de Janeiro, e no dia 5/11, Q.eve!emos compa­
recer ã Comtssao Parlamentar Mista de I~q'!érito "'destinada 
a examinar o cumprimento das disposições legais _relativas 
a destinação dos r~cur§iOS e_ a_§_jrrcgl!laridades na Adminis­
tração do FGTS do Trabalhador.,. 

Aproveito a oportunidade para renovar à V. Ex~ protesto 
de estima e consideração.- Antônio Rogério Magri, Ministro 
do Trabalho e da Previdência Social. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) c:.. Fica fixado 
o dia 13 de novembro do cçrre_nte para comparecimento ao 
plenário do Ministro Antônio Rogério Magri. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19 
Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 752, DE 1991 

Nos termos do art. 210 dO Regiiriento fnterno, requeiro 
a transcrição, nos Anais do Senado, do-artigo intitulado "A 
Constituição manda" , do advogado e ex-Proc:urador Geral 
da Fazenda Nacional, Cid Heráclito de Queiro~. publicado 
no jornalO Globo edição de 18 de outubro d~ 1991. 

Sala das Sessões, 21 de outubro de 1991- Marco Maciel. 
(A ComisSão Diretora.) 

O .SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -O requeri-
mento lido será submetido ao exairie da Mesa. -

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1~' 
Secretário. -. -

É lido o seguinte 

REQÜERIMÊiiiTO N• 753, DE 1991 

Com fulcro no art. 50, § 2~', da Constituição Federal, 
c/c os arts. 216 e 217 do Regimento Interno do Senado Federal, 
requeiro sejam solicitados_ao E~celentíssimo Senhor Ministro 
da Economia, FaZenda a Planejamento, Dr. Marcílio Marques 
Moreira, démonstrativos da exedição finançeira do _Tesouro 
Nacional, abrangendo o período de janeiro a setembro de 
1991, apenas no referente_a Despesa de Pessoal, discrimimi.iido 
os valores por órgão e respectiva unidade orçamentária dos 
três poderes da União. _ 

Sala das Sessões, 22 de outubro de 1991. - Senador 
Maurício Corrêa. --

(A ComiSSão-Diretora.) 

O Sr. Alexandre Costa, r Vice-Presidente, deixa 
a cadeira da presidência, que é oCupada pelo Sr. Mauro 
Benevides, Presidente. 

O SR. i'R'BSIDENTE (Mauro Benevides) - O requeri­
-nlento lido ~erâ despachado à Mesa para decisão, nos termos 
do inciso III dO a"rt. 216 do Regimento Interno. 

Sobre a m~sa, ofício qUe ser_á lido pelo Sr. 1~' Secretário. 

É lido o seguinte. 

OF. N• 210/GLPMDB/91 
Brasília, 22 de outubro de 1991 

Senhor Presidente,_ 
Em ratificação ao Ofício n" 198/GLPMDB/91, de 3 de 

outubro último, tellho a honra de comunicar a Vossa Exce­
lêncüi a· indicação dos Senho_res Senadores Divaldo Suruagy 
e Wilson Martins, também como titulares, para integrarem 
a Comissão incumbida de emitir parecer sobre a Proposta 
de Emenda ã Constituição no 16, de 1991, que "dá nova reda­
ção ao caput do art. 64 da Constituição Federal, instituindo 
a alternância no início de tramitação d_e projetos de origem 
externa". 

Ao ensejo renovo a Vossa Excelência os protestos de 
alta estima e distinta consideração. - Senador Humberto Lu­
cena, Líder do PMDB. 

-· O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi· 
dência designa os Srs. Senadores Div_aldo SurUagy ~ Wilson 
Martins para integrar a coniisSãO"ítíé·umbida de emitir paÍ"ecér 
sqbre a Proposta de Emenda à ConstituiÇãO !1-~ 16/91. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1~' 

SeCretário. 
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Ê lido o seguinte. 
REQUERIMENTO N• 754, DE 1991 

Senhor Presidente, 
Nos termos do-disposto n·) art. [99 do Regimento Intefrio, 

requeremos a realização, no dia 22 de abril de 1992, de uma 
sessão especial destinada a come-morar o transcUrSO do bicen­
tenário da Inconfidência Mineira. 

a pauta da Ordem o Dia. Co.Qseqüentemente, devemos nos 
preparar para o exame de outras matérias ae igual relevância. 
__ _ _Na mesma quinta-feira, às 18 horas, estará sendo rec<!= 
bido, em sessão solene do Congresso Nacional, o Sr. Helmut 

-KC?hl, Prif!1eiro-Ministro da Alem-ªnha, que chegará ao País 
na tarde de hoje, iniciando a sua visita pelo Estado do Paraná, 
na cidade de Foz do Iguaçu. __ 

Para a Ordem do Dia- da Sessão Ordinária de amanhã 
- está p~~v-ista a ap~~c~ação das propostas d~_ emenda à Consti­

tuiÇão, de autoria dqs Senadores José Richa _e Garibaldi Alves 
Filho. 

A Presidência sente-se no dever de convocar os Srs. Sena­
dores, a fim de que tenhamos, r~almente, condições de garan-

0 SR. PRESIDENTE (Mauro Benev_ides) -O requeri- tir,_em nível de Senado e de Congresso Nacional, o número 
menta lido será votado após_ a Ordem do Dia, nos--termos indispensável à apreciação de todas essas proposições. 
do art. 255_, inciso I, letra a, do RCgímento Interno. ~ __ _portanto, hOje,_ teremos sessão do Congresso Nacional 

Sala das Sessões, 22 de outubro de 1991. -Ronan Tito 
Junia Marise - Ney Maranhão - Carlos Patrocínio -

Abdias do Nascimento - Chagas -Rodrigues- Maurício Cor­
rêa. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Em sessão às 19 hor.as, cuja Ordem do Dia está encimada pela Medida 
anterior foi lido o Requerimento nn 751, de 1991, de autoria Provisória nn 299, seguindo-se a ela o vctp do Senhor Presi­
do Senador Espcridião Amin, de licença para ausentar-se dos dente da República aposto a numerosos projetos de lei. Ama­
trabalhos da Casa, no dia 21 do corrente. __ nhã, _às 19 horas, haverá também sessão do Congresso NaciQ~ 

O requerimento não fOi votado naquela oportunidade na! para apreciação de vetos; à tarde, no Senado Federal, 
por falta de quorum. votação de propostas de emendas à Constituiç_ão, que já tive-

Passa-se à votação do requerimento. __ o ram a sua d1scussão encerrada neste plenário, tendo sido 
Os Srs. Senadores quie'o aproVam permaneçam sentados. exaustivamente discutidas. Na quinta-feira, às 10 horas da 

(Pausa.) manhã, haverá sessão do Congresso Nacional._ É um esforço 
Aprovado. que desejamos desenvolver intensamente esta semana, para 
Fica concedida a licença solicftada. garantir a apreciação de todas essas proposições de indiscutível 
o SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -,A J>resi- relevância para o Congresso e para o País. 

dência COniunica que·, nos termos do art. 254 do Regimento Portanto, a Presidência, em nome. da Mesa, encarece 
Interno, por ter recebido parecer contrário, quanto aó mérito, um trabalho das Lideranças partidárias junto aos Srs. Senado­
das Comissões a que foi distribuído, determinou o" arquivaw rcs, para que não se frustre a expectativa da opinião públíca 
menta do Projeto de Resolução n" 1, de 199l, de autoria brasileira, que deseja que o Congresso seja realmente atuante 
do Senador Coutinho Jorge, que introduz alterações no Título e' de fato' um propugnáculo do interesse público. 
VI do Regimento Interno do Senado FederaL _ __ .. O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Há oradores 

De acordo com o disposto _no parágrafo único do art. inscritos. 
254, fica aberto o prazo de quarenta o oito horas, a partir Concedo a palavra do nobre Senador Mansueto de Lavor. 
deste momento, para a interposição de recursos de um décimo 
dos membros do Senado no sentido da tramitação da matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi: 
dência lembra ao Plenário _que comparecerá ao Senado, no 
próximo dia 24 do corfcnte, ãs 14 hora~ e 30 minutos, S. 
Ex• o Ministro do Trabalho e da Previdência Social, Sr. Antô­
nio Rogério Magri, atendendo à convocação feita através do 
Requerimento n" 268. de 1991. . 

As insrições para interpCfação ao Sr. Mínistfo estão aber­
tas a partir de hoje. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência lembra aos Srs. Senadores o Congresso Nacional está 
convocando para sessão extraordin_?ria a realizar-se- às 19 horas 
de hoje. A primeira matéria -da Ordem do Dia é a---Medida 
Provisória no 299. A ela se seguem numer9sos vetos presiden­
ciais. A Mesa, através da Presidência, fez endereçar a todos 
os Srs. Senadores e Deputados um telegrama, lembrando que 
hoje se realizaria essa sessão. _ 

Amanhã, tambe:!m às 19 horas, será realizada sessão do 
Congresso Nacional para a apreciação de vetos presidenciais. 
As Lideranças estão se articulando, objetivando garantir o 
quorum in-dispensável à apreciação dessas matérias. 

Por outro lado. em entendimentos mantidos com o Presi­
dente Ibsen Pinheiro, foi acertado que, na próxirria quinta­
feira, ás 10 horas, também deverá ser realizada sessão do 
Congresso Nacional, a fim de que possamos executar toda 

O SR. MANSUETO DE LAVOR (PMDB- PE. Pronun­
-cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs .. Senadores, o mitológico Teotônio Vilela costu­
mava gritar, com seu cariSma de profeta: "É preciso ver a 
realidade das ruas". E há pouco, o ·vicewPresidente Itamar 
Franco fez urna advertência que também vale para nós Con­
gressistas: uo GoveÍno precisa fazer igual ao íridio, colocar 
o ouvido no chão". 

Teotônio e Itamar, com outras palavras, propõem a fór­
-mula de trabalho e luta, preconizada pelo arauto do desenvol­
vimento com humanismo- o Pe. Lebret, no precioso livreto 
~'Princípios para a Ação'' que recomenda: "É preciso auscultar 
a realidaçle e agir sobre ~la~"· Çom respeito e ãdrniração 
_máximos pelo autor, o eminente Senador José Richa, pelos 
subscritores e defensores da proposta de Emenda Constftu­
cíonal no 14/91 que antecipa a realízação do plebiscito sobre 
forma e sistema de governo.e fixa prazo para a revisão constitu­
cionãl, considero que a aludida antecipação do plebiscito para 
21 de abril de 1992, sem garantias constitucionais de que a 
vontade popular seja respeitada de imediato, introduzirá um -
elemento .explosivo a mais no paio] da atual crise econômica, 
~social 1 po_lítica 4! moral que tanto ameaça o País. Essa lenha 
nova_ntl fogueira) esse elemento novo na crise- pior ainda 
- terá nitidamente conotações institucionais. Afrontará um 
mandato legítimo, por mais desastrado e pernicioso que esteja 
sendo exercido. 
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A .. voz das _ _ruas" e o "ruído Ço _chão" clamam hoje, 
antes que tudo, pelo mínimo de dignidade no trato da coisa 
pública; querem salários, não de conforto, mas pelo menos 
de s_obrevivêncüt; aspiram-medidas que reabilite·m a confiança 
perdida em todos os políticos; desejam um rumo econôinico 
sem milagres, com menor inflação e melhor distribuição de 
renda, com menos miséiíã e mais elevados indicadOreS-sociais. 
Na minha Região, por exemplo, em face da seca, grandes 
contingentes popülacionaiS não têm trabalho, desfalecem por 
falta de alimentos e sequer têm água para beber, sob a cruel 
e nazista omissão e cumplicidade do Governo Federal. 

E o que vamos dizer a esse povo, aqui e agora1 Falar 
da república ou monarquia, de presidencialismo ou parlamen­
tarismo, nessas ·circunstâncfas, pabece.:.me-ret:fetir-se o írrea­
lismo dos teólogos de ConstaritíõOpla-que discutiam placida­
mente o sexo dos anjos, enquanto os turcos cercavam, inva­
diam e saqueavam a cidade. 

Em suma, a vitória da proposta antecipaéionista, com 
toda vênia, não traria solução para nenhum dos gravíssimos 
problemas atuais, ensejaria a introdução-de elementos de crise 
institucional e, por tabela, conforme já previu a argúcia do 
jornalista Carlos Castelo Branco, abriria- a_s_-põrteiras-pàta 
aprovação do Emendão do Presidente Fernando Collor. 

O grande debate nacional sobre a forma e _sistema de 
governo, a consulta popular e o início da reVisão constituci6ilal 
estão estabelecidos e não vejo razão_ superior para alterar 
esse calendário. A seu tempo, tem-se que definir, talvez por 
emenda constitucional, alterando o art, __ 3" dos Atos das Dispo­
sições ConstitU-cioiiais Transitórias, a questão da amplitude 
da revisão constitucional, que, no meu entender, amparado 
que estou nos mais destacados juristas do Pafs, será uma adap­
tação do texto const_itucional ao resultado do plebiscito. 

Em não se tratando da transformação do Congresso em 
Nova Assembléia Nacional Constitu_inte, cciin a volta da dis­
cussão de todos O$ temas polêmicos, não vejo por· que se 
temer a dilatação do tempo de uma revisão constitucional 
que decorrerá da vontade popular expressa no plebiscito de 
7 de setembro de 1993. .. · · 

Até lá, com a proteção de Deus e umã. boa dose de_ 
juízo para todos nós, homens públicos brasileiros, ouvindo 
a "voz das ruas" e o "ruído do chão"_, teremos conseguido 
fazer, pelo menos, aquele "pronto-socorro'\, de que fala Ulys­
ses Guimarães, para equacionar-os mais gritantes e explosivos 
problemas que infelicitam este nosSõ País, e cuja solução à 
palavra de João Paulo 11, no Palácio do Planalto, definiu 
"não admite mais _dilações". -

A Sr' Júnia Marise- Permite V. Ex' urn aparte, nobre 
Senador Mamrueto de LavQI_? _ 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Ouço o aparte da 
eminente Senadora Júnia Marise. 

A Sr' Júnia Marise - V. Ex~ traz à Casa ass_urÚo que 
tem efetivamente palpitado toda a Nação. V. Ex~ trata, com 
muita P.ropriedade, não apenas os clamores do nosso povo, 
mas, acima de tudo, a situação de dificuldade e de miserabi­
lidade em que vive a maioria da nossa população. Na semana 
passada, um representante da sociedade civil em nosso Estado, 
Minas Gerais, num -depoimento prestado no Poder Legislativo 
municipal, chegou a denunciar que temos hoje cerca de 28 
milhões de crianças que não têm sequer condições e nem 
acesso ao ensino pré-escolar no nosso País. Mª-is do que isso, 
nobre Senador, o retrato que V. Ex~ faz da realidade social 
do nosso País não tem sido a grande preocupação das metas 

governamentais, principalmente de uma das propostas deste 
go_verno, que foi consagrada nas urnas eleitorais de 1989, 
para resgatar aqUelas descamisadas e os pés descalços do nosso 
País. V. Ex~ faz com muita propriedade esse retrato fiel da 
realidade social do nosso País. N .o adianta construir um pron­
to-socorro para curar essa ferida na base do curativo; é preciso 
curá-la, sim, com medicamemos efetivos que possam mini­
mizar o problema da moradia do nosso povo, que possam 
minimizar-os problemas dessas crianças que estão_ espalhadas 
pelas ruas, pela avenidas, morando debaixo das as monar­
quises e que não têm sequer amparo por parte do poder pÍíbli­
co. Quanto a esta preocupação que V. Er traz, ela nos sinaliza 
acima de tudo que é preciso efetivamente que o·Govento 
fixe uma ofienta:ção e passe a determiná-la com gestos na 
prática e não com a retódca dos discursos ou das palavra~, 
para que possamos, afinal, trazer ã Nação medidas que possam 
possibilitar a minimização desse grave problema social do nos­
so-País. Nós temos o Nordeste brasileiro com as suas dificul­
dades, como temos em Minas Gerais o vale da pobreza, o 
vale da miséria, que é o Vale do Jequitinhonha, onde as 
nossas crianças ainda comem sapo assado e calango para matar 
-a fome. Recentemente, a CPI da Fome da Câmara dos Depu­
tados foi a Minas Gerais, à região metropolitana de Belo 
Horizonte, e constatou que a situação de miserabilidade lá 
existente se equipara, hoje, ã fome do Vale. do..Jequitinhonha. 
Nesse centro urbano em Minas Gerais, já se_ constatam não 
apenas as quase 300 favelas. que estão sendo erradicadas na­
quela região, mas, acima de tudo, a pobreza absoluta em 
que aquela população vive e sobrevive nos dias de hoje. Por­
tanto, Senador, os meus CUIJ).primentos a V. Ex~ por trazer 
um assunto da maior imjJOitâncüi, porque, efetivamente, é 
preciso que as autoridades deste País e os segmentos respon­
sáv.~is da Nação COJTipreendam a necessidade de dar um paSso 
efetivo para que~ afinal, possamos minimiZar ·ás dificuldade_s 
dessa população sofrida do nosso País. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Eminente Senadora 
Júnia Marise, muito obrigado pelo aparte brilhante. Congra­
tulo-me com V. Ex~ pela defesa intransigente do interesse 
público, contra a dilapidação do património nacional que se 
fazer através de privatizações sem clar!vidências, sem transpa­
rências e contra_ a legislação em vigor. 

O projeto de V. Ex~ que transita nesta Casa, suspendendo 
tais processos de privatização - não a privatização desejada, 
para ~i~inuir o papel do Estado e, portanto, aprofundar, 
mten~~ftcar sua at!lação no campo social, educativo .e de saúde. 
Em relação a esse tipo de privatízação;v. Ex~ se posicionou 
patrioticamente, e o seu projeto merece_ser apreciado, nesta 
Casa, o quanto antes. . 
·~- EspecifiCamente quanto ao tema que aqui expus, -Sena­
dora, talvez sendo a única voz até agora que tem a ousadia 
--:-.falo ousadia- de levantar-se contra uma emenda constitu­
cional simpática, que defende a antecipação de um sistem-a 
de governo que é o meu- votej parlamentarismo na Consti­
tuinte e vou votar parlamentarismo já não mais como Congres­
sista, porque não é uma decisão do Congresso, e sim, uma 
decisão popular, no plebiscito de 7 de setembro de 1993. 
Vou votar parlamentarismo. Sou parlamentarista - quero 
dizer a esta Casa e ao País que, com todo o respeito ao emi­
nente autor Senador José Richa, um do_s homens púbHcos 
mais destacados deste País, com todo o respeito a figuras 
como a de Ulysses Guimarães, que esteve-no Itleu· gabinete, 
hoje, ao meio-dia, e conversamos por quase uma hora, a 
quem disse o teor deste meu pronunciamento. O Deputado 
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Ulysses Guimarães está como que iendo um defensor, -quase 
um cabo eleitoral, no bom sentido, da Emenda Richa, para 
a antecipação do parlamentarismo; o Senador Nelson Carnei­
ro, também. O que se precisa dizer mais _sobre S. Ex~?---~ 
tantos outros companheiros_ que a estão defendendo, além 
do próprio Partido a que pertence o Senador José _Richa, 
que é um grande partido nacional, o PSOB. Entretanto, há 
momentos em que, realmente, conforme diziam os antigos 
latinos: non possumus non loqui, "não podemos deixar de 
falar". 

O que quero dizer é que temos problemas -urgentes, de 
urgência Urgentíssirilã neste País, problemas prioritários _que, 
se não enfrentarmos de imediato, conforme disse o Papa, 
â frente do Presidente Fernando Collor, no Palácio do Pla­
nalto, não podem mais sofrer dilatações. 

Era isso que falava o Senãdor Teotônio Vilela: "é precise 
ouvir o grito das ruas, o clamor das ruas". E.- _qual é o clagt_or 
das ruas'? É o que V. Ex~ citou~ Senadora Júnia Marise: é 
o assassinato, é o genocídio de crianças, é o trabal_hàêfor -sem 
terra, em conflitOs PermanenteS. É a- fome, é a sede do Nor­
deste. 

Vi, agóra~--ná Nordeste, populaçõe-s inteiras numa fila 
de um carro pipa, brigando por um litro de água para passar 
um dia ou dois, por causa daquele abastecimento precário. 

Esses problemas do saládo-, eSses pr~blema~ _da inflação, 
que em outubro será de 24%, são os prióiitàiios. _ 

Não quero dizer que antecipar a discussão do parlamen­
tarismo, antecipar a votação -é um desViO leVi_ano,_ não fmpo!­
tante. Não! Os desvios levianos_. rasteiros são esses que passam 
por aí. São HvroS sObre ã.morcs de -~x-ministras, são crises 
conjugais de quem quer que seja. Esses são desvios de atenção 
e não podem prender a atenção do homem público. 

A discussão do parlamentarismo é séria_; é-profUnda, é 
importante para o País, mas não é prioritária neste mome-nto, 
não é a discussão deste momento. Citei o Dr. Ulysses Gqima­
rães porque S. EX' acha que o País está na UTI, e quando 
se está na UTI as medidas a serem tomadas têm ·que ser 
urgentes, depois, ao sair é que o tratamentO 'é feito a longo 
prazo. Na semana passada passei por um problema, por isso 
falo com conhecimento de causa. Assim, o País que está na 
UTI necessariamente tem que tomar todas_ as medidas de 
emergência, e ã. antecipação do plebiscito não é uma medída 
emergencial, não é o problema que a voz das ruas está ex~gindo 
agora. 

Sou parlamentarista, vou votar pelo parlamentarismo, 
mas, neste momento, não voto, não defendo o apoio à tnedida 
do Senador José Richa, com todo respeito aos subscritores, 
porque acho que ela não é piioritária. A bancada -~o __ _!lleu 
partido, no Senado, vai se reunir à tarde para decidir sobre 
o assunto e a minha posição é a de obedecer à vontade !llajori­
tária do PMDB. Se eu for voto· vencidO na bancada, se o 
PMDB, por maioria, resolver apoiar a Emenda Richa, eu 
voto favoravelmente, mas quero_deíxar clara a minha posição. 
Voto favoravelmente. Não é uma questãq pessoãl, sou parla­
mentarista, portanto, nada me impede de - apesar_ d~sas 
colocações feitas agora, em obediência à uma decisão parti­
dária - votar com a Emenda Richa e farei isso como se 
faz qualquer trabalho parlamentar. 

Sr. Presidente, neste momento, antecipar a discussão so­
bre parlamentarismo é, de certª_maneira, __ um desvio. Não 
vai aqui nenhUm desdouro, não estou comparando os_ fatos 
de agora com aquele célebre episódio dos teólogos de Constan-

tiOOpla que discutiam teses fora da realidade, enquanto a 
cidade era invadida e saqueada. 

As nossas ruas estãO sendo invadidas e saqueadas, o País 
e_stá sendo dilapidado, está havendo realmente uma degra­
dação de valores morais por parte de político-s e tc;:m9~ que 
c_u_idar_ do emergencial, para d~pois cuidarmos, e nesse ponto 
Deus há de nos ajudar dando-nos inspiração, do sistema de 
Governo que mais se- adapte às nossas aspirações de povo 
desenvolvido e civilizado. E esse sistema é, com certeza, o 
parlamentarismo. 

_ Mas, não vejo argumento algum para que se antecipe 
çiiªJ!t~ desta crise, desta conjuntura, o plebiscito. Não vejo 
argumento algum! Por isso faço essas colocações,_ com todo 
o respe"ito- aos eminentes autores, subscritOres e -defensores 

- da Emenda Richa. Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito beml Palmas. 

Durante o discurso do Sr. Mansueto de Lavor, 
o Sr. Mauro Benevides, Presidente, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Dirceu Carneiro, 

_ ]'~ ~'N'retário. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Almir Gabriel. 

O SR. ALMIR GABRIEL (PSDB - BA. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente;-srs. Senadores, pergun­
tado a um_ jovem oficial do Exército popular do Vietcong 
como era sua antevisão da paz, ele respondeu: -nasci ouvin-

--do bombas, cresci combat~ndo. O que é a paz? Çomo é a 
paz? - . 

Caso pudéssemos perguntar às várias geraçõés de João 
da Silva, nos quase cinco séculos de Brasil, quais seriam suas 
idéias sObre a abundância e o bem-estar, certamente cada 

-um responderia: -nasci na pobreza. Cresci lutando contra 
a fome. O que é saciar-se? Como é sentir-se seguro, agasa­
lhado? 

Os João da Silva sempre ouviram falar de crise. Agora, 
mais ainda, pelas rádios e em comícios. Agora não apenas 
se ouve: veêm-se nas televisões e jOrnais, a crise, o caos, 
o abismo. 

Fonios feitos império de Bacharéis. Agora, República 
de .economistas. 

A dimensão da liberdade reduziu-se a não estar preso. 
A sen~ação de fome, a mortê lenta, traduziu-se em estatísticas 
de desnutrição e de expeCt-ativa de vida. 

Todos falam em crise. Poucos falam em números. 
Quase_ ninguém equaciona problemas e raros p-ropõem 

soluções. Até parece que basta falar da crise e estigmatizar 
responsáveis, para tranqüilizar e dar bom sono, aos que não 
estão com fome. E por paradoxal que pareça, os que mais 
falaram e falam em crise, são das elites. Elas que até aqui 
têm sido responsáveis-pelos governos, e1eitos ou impostos. 

Repito ainda esta vez: todos os escolhidos querem_ ser 
Juscelino ou Vargas. Se possível, os dois, ao mesmo tempo. 
Não importa a circunstância. 
. Não é -~lifiçil identificar qual é o grande problema nacio-
nal: a dív-ida social. 

To dos sabem que ela só será resgatada com mais emprego 
e melhor distribuição da renda; que dependem de estabiliCI~de 
política e de crescimento econômico; que dependem da r, ju­
ção da inflação; que é tributária, em grande parte, da divida 
interna; que depende da arrecadação, p-ara superar a falência 
do Estado brasileiro. 
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E tudo depende de tempo, confiança, humildade e com-
petência. __ 

Os números no-nosso-orçamento são grandes, e têm cres~ 
cido vertiginoSamente. Em 1987_a execuç~O_ qrÇam~ntária foi 
de 5.389 bilhões de crUzeiros, em 1 9"88, ô. 7 47 bilhões de cruzei~ 
ros, em 1989, 15.576 bilhões de cruzeiros e em 1990,11.971 
milhões de cruzeiros. 

Esse crescimeriiQ nu,mérico não signi!icou_-~_mTiéntO te~l 
das disponibilidades para governar. Apenas reflete o agiganta~ 
mente da dívida, especialmente a interna. 

É bom~embrar: a soma do arrecadado com o IPI 
e IOF foi de 3.799 bilhões de cruzeir~ !i_o~juros e 
encargos pagC?s foram de 4.451 bjlhõe_s de ciuzeiro~. 
no período de 1987 a 1990. Por tudo isso, ousei p~Opor 
um projeto de lei que cria o Fundo_ Nacional para 
Amortização da Dívida, e outro que altera o Imposto 
sobre Operações d_e Crédito, Câm.Qi,Q_ ou relativas a 
títulos e valores mÇ>biliário~. 

As operações de créditos e débitos em contas correntes 
de poupanças e em fundos de investimentos, nas ins~ituições 
bancárias, financeiras, caixas econôinicas e cooperativas de 
crédito ·constituírãõ--fãtó g~rador do imposto, como revisto 
no art. 63, inciso IV, da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 
1966. -- -

Não constituirá fato gerador o pagamento de tributos 
e contribuições previstas no art. 149, da Constitufçãi:)Ft;deral, 
nem as transações nas quais o beneficiário e o csacador s~jam 
a mesma pessoa. 

São contribuintes do imposto, pessoas físic'as e jurídicas 
titulares de contas_ cor.n;mte.s, poupança, aplicações e investi~ 
mento e as que efetuarem saques, depósitos, ordem de paga­
mento e remessas, independente de manterem conta bancária, 
impOndo~se as alíquotas de 0,3% e 0;6%, respectiValnehte: 

O imposto re_tido se_rá transferido no primeiro dia útil 
subseqüente ao fato gerador, à conta_ do Tesouro Nacional. 

Este imposto pOderá viger desde o início- do próximo 
ano, inscrevendo-se sua arrecadação na proposta de Lei Orça­
mentária para 1992, para COnstituir o Fundo Nacional de 
Amortização da Dívida. .. . 

Os recursõs-·do fundo serão destinados aos Estados e 
Municípios, nos mf(smos percentuais dO FPE e FPM: 21,5% 
e 22,5%, respectivamente;- e-o 1'e-stante ficará para a União. 

O seu rateio guardárá relações com o esforço d~ austeri-. 
dade de cada governo e com o montante da_ dívida pública 
consolidada, em 31 de dezembro de 1990, competindo ao 
Tribunal de Contas da União disciplinar a aplicação e o -cum~ 
primento dos requisitos estabelecidos. 

-Sr .-Fresidente-,--s-rs-. -s-enadoies, sei que estas lei~, sozinhas, 
não resolVerão tudo. Mas elas constituem a fórmula mais sim­
ples, mais rápida e justa, na busca de solucionar o grande 
problema ·das dívidas da União, Estados e Muni~ípíos-e pode~ 
rão representar um extraordinário instrumento de desacele~ 
ração- da inflação. _ _ _ _ _ 

De outro lado, ela significará um pequeno sacrifício dã 
sociedade, do qual estarão ausentes os grupamentos niais po­
bres e serão menores os esforços das regiões mais carentes. 

Será fácil arrecadar, e difícil ou desestimulante sonegar. 
E poderá significar a base da simplificação do sistema 

tributário nacional. -- -
Aliviada questão das dívidas, antevejo como probabi~ 

lidade real a redução dos tributo:; apenas ao Imposto de Ren~ 
da, Imposto sobre Propriedades, Imposto sobre Comércio 

Exterior, Imposto sobre Transações Bancárias e significat_!Va 
redução das constribuições sociais, _ 

Apelo às lideranças e a cada Senador. Peço a atençao 
de todOs para-esses projetos. Estou certo·de que podem ser 
aperfeiçoados, pelo brilho da inteligência e o patriótico inte~ 
resse de todos. 

Era o que tiriha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem-!) 

.. O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Sena_dor Albano franco. (Pausa.) 

S~ Ex~ não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

(Pausa,) _ .. .......... · 
S. Ex~ não está presente. ---_ · 
Concedo a palavra ao nobre Senador Beni V eras. 

O SR. BENI VERAS (PSDB- CE. Pronuncia o seguinte 
discurso._ Sem revisão do orador.}---:- Sr. Presidente, Srs._ Seila~ 
dores não é estranho que um Senador eleito pelo Ceará õcupe 
hoje ~ tribuna desta Casa para falar sobre o desenvolvim~nto 
da Amazônia. Tenho pele;> menos duas fortes razões para tsso. 

Primeiro, a ligação- ehtre o Nordeste, e específicamente 
o Ceará, com a região amazônica, -representada pelo_ forte 
elo malhado ao longo da história das duas regiões e materia­
lizado no sangue comum das duas populações. É _raro o ~c~ª"~ 
rense cujOs ancestrais não tenham migrado para a Amazoma. 
É raro o ·amazônida que não descenda de nordestinos. Isso 
por si só CõiiSfituiria uma justificativa p~ra a minha poreocu­
pação com os destinos da Amazôp.ia_ e do st;u povo. 

Segundo, o fato de que a Amazônia é uma questão nacio~ 
nal, que interessa a todos os brasileiros. Não apenas nacional, 
·como também intemacionalt no sentido de que desperta o 
interesse, a admiração e a curiosidade dos povos de todo 
o planeta. __ _ _ 

No momento em que se aproxima a realiZação·; nó Brasil, 
nó próximo ano, da II Conferência das Nações Unidas soÇ_re 
Meio Ambiente e Desen.volvimento, cresce em todo o mundo 
a necessidade de infoi"mação e de conscientização sobre a 
questão amazônica, oferecendo-se ao Brasil ,uma excelente 
oportunidade para ser ouvido sobre a região. 

A Amazônia tem ocupado o centro das discussões sobre 
a questão ambiental no Brasil e no mundo desenvolvido. Esse 
fato tem contribuído para difundir idéiã.s nem sempi"e corretas 
-algumas verdadeiramente erradas- sobre a região, mas 
também tem ajudado a aumentar o interesse científico e polf~ 
ti co sobre o ecossistema amazônico. Pre_cisamos reConhecer 
que o próprio interesse do Brasíl em melhor conhecer a Ama~ 
iónia decorre da pressão exercida a. partir do exteriOr. ·Na 
verdade, a iniciativa internacional predomina porque falta 
a iniciath'a nacional. É temPo -de o BraSil- assumir de forma 
séria a liderança da discussão sobre.a região amazônica. 

Infelizmente, é uma característica nossa que as regiões' 
periféricas, como o Nordeste e a Amazônia, não despertem 
a atenção que merecem das regiões mais desenvolvidas. Nes~ 
tas, o descOnhecimento sobre a geografia nacional tende a 
ser exagerildo e, não raras vezes~ ·substHuídO por concéifOs 
errô.Oeos - ou preconcêitoS - qUe se tornam verdadeiros 
nas mentes dos brasileiros desinformados. Os brasileiro~ do 
Sudeste e do Sul muito pouco sabem s9bre o NOrde_~e---c;:­
o Norte, e muitas vezes o que-sabem é viezado pela informação 
errada e preconceituosa que é típica nas regiões centrais em 
relação às regiões periféricas. · -

Por isso, sem conCordar necessariamente com o que ~e 
dii sobre a Amazônia no exterior, vejo como ·positiva toda 
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essa discussão, da qual resultará ao final nielhor conhecinle-ntO 
dos problemas e das potencialidades da Amazônia por parte 
dos próprios brasileiros. Por causa dessa discussão, alguns 
falsos mitos oomeçartn1 ser destruídos. _ - ___ -

PrimeirO niitO: a Arríáí:óriia é o pulmão do rnunc;Io, produM 
zindo o oxigênio qUe as demais regiões co~somem. Infeliz· 
mente isso não é verdade: se fosse, a Amazônia teria um 
tremendo poder de barganha diante do mundo. . 

Segundo mito, alardeado aos __ quat_ro v~ntQS: a deseru­
ficação da Amazônia acontecerá nuiil prazo muito curto. Os 
dados mostram, contudo, que até hoje a Amazônia foi desma­
tada em 10% e que a taxa de desniatamento está caindo. 
Essa constatação não diminui a· gfavidade dos prejuízos am­
bientais causados pela desatfosa política dos grande~ projetos 
e dos incentivos fiscais ná.s duas últimas décadas_. Também 
não esconde o fato de que a queda na taxa de desmatamento 
pode ser um dos resultados da rece_ssão, que diminui a ~tivi­
dade econômica e aumenta o risco dos investimentos. 

Terceiro mito: a Amazônia -é resPonsável pelo aqueci­
mento global do planeta. Entretant_o, s~ bem que as queimadas 
na região contribuem significamente para a_ emissão ~e gases 
de efeito_ estufa para a atmosfera, os grandes ca1;1~adores _do 
efeito estufa continuam sendo os países_ desenv~lvidos com 
a queima de combustíveis fósseis e o -esbanjamento de energia. 
Isso, porém, não deve esconder o fato de que .a contribuição 
dos países_em desenvolvimento ao efeito estufa deve aumentar 
e, em certo ponto, até ultrapassar a dos países industrializados, 
porque eles precisam exercer o seu direito ao desenvolvi-
mento. -

Parece, ffnalmente, que o bom senso começa a se tornar 
presente. Sem negar a existéncia dos problemas, a ampla dis­
cu-ssão parece estar contribuindo para melhorar o-nível de 
conhecimento a respeito deles, ajudando a que sejam coloca­
dos na sua dimensão verdadeira·. 

Entretanto, a síntese d~sejada afnda está longe ~e se.r 
alcançada. Grandes temas, que têm fic3.ào à margem, precj­
sam ser discutidos com seriedade. Em primeiro lugar, a relaç3:o 
entre o homem e a natureza. Não se entende como uma região 
tão vasta, com uma população tão tala, não consegue oferecer 
condições de sustentabilidade adequada a essa, população. D_~ 
um lado, é necessário que conheçamos melhor á ecossisteriia 
amazônico, ou os_ ecossistemas amazônicos, e todâ a sua.diver­
sidade e complexidade. Sabemos que, em muitos _casos: a 
sua grande riqueza depende da manutenção do frágil equilíbiiQ 
existente entre o clima, o solo, a água e a cobertura v·egetal. 
O homem pr"ecisa api-erider a conviver com a natureza sem 
ter de destruí-la. 

Em segundo lugar, o-s problemas humanos na região. 
A população é pequena, seis por cento da população brasi­
leira, para uma área que representa quarenta e dois por cento 
do território nacional. Além disso, está concentrada em pou­
cas cidades e nos vales dos rios. O interior da Amazônia 
continua sendo um grande va:zio demográficoT Os prbblef!!~S 
sociais são muito sérios. A situaç3.o de pobreza é grave. Não 
se entende porque n-uma região tãó rica a população é tão 
pobre. As desigualdades sociais são -gritantes. _ _ 

A elites são míopes e·,--ao longo da históiía, -têm felto 
questão de preservar essa situação de desigualdade e de opres­
são social, como forma- de manter os próprios privilégios. 
Na Amazônia como ·no Nordeste, as elites tém sido incapazes 
de dar uma utilidade prática à sua riqueza, como instrumento 
para criar o desenvolvimento. -

Em-terceiro lugar, a questão muito especial que diz respei­
to às populações indígenas. A nação brasileira precisa se de­
bruçar a fundo sobre essa questão e conhecer todos os seus 
aspectos, na busca de uma solução que reconheça aos índios 
o direito de cidadania. 

O Sr. Coutinho Jorge- -Senador Beni Veras, V. Ex• 
me_ concede um aparte? 

O SR. BENI VERAS- Com muito prazer. Senador é:ou· 
tinha Jorge. 

O Sr. Coutinho Jorge- -SenadorBeni V eras. ficoimensa­
nente satisfeito de ver um nordestino falar de forma tão lúcida 
c tão clara a respeito da Amazônia. Como V. Ex" coloca, 
a Amazônia é a grande região brasileira qu_e_ oferece_, em 
função dos equívocos sobre ela, uma série de mitos que neces­
sariamente têm que ser superados. Mitos a respeito do desma­
tamento, do efeito estufa, como V. Ex' colocou. Mas isso 
tudo mostra que se fala muito da região, quer dentro, quer 
fora do Brasil, mas, na verdade falta co_nhecimento preciso. 
científico da no-ssa região. Lamentavelmente falta~nos infor­
mações_ mais profundas, mais detalhadas a respeito da reali­
dade e_conômica, social e sobretudo da realidade física. Esta­
mos precisã:ndo para a região amazônica, no momento, do zonea­
mento económico-ecológico, que é um instrumental científico que 
mostra, em última análise, o que pode ser feito na- Amazô­
nia, qual o relacionamento do homem com o meio, como 
maximinizar as potencialidades tão decantadas da Amazônia 
em favor do homem, em favor do BrasiL E esse zoneamento 
econômico-ecológico, que é defendido, debatido há muito 
tempo, lamentavelmente o Governo até hoje não conseguiu 
apresentá-lo. Por outro lado, V. Ex~ tem razão. O que falta 
de fato pat_:a a região é uma proposta, um programa baseado 
no conhecimento real da realidade. O atual Governo, pode­
mos até dizer, é o mais omisso de 1964 para cá, quando se 
discutiu e se implantou uma política para a Amazônia. Este 
Governo não tem proposta, não tem um programa, não tem 
uma política específica. Lamentavelmente_ o Governo Collor 
é omisso em relação ao Brasil; está perdido em relação ao 
Brasil e muito mais em relação à Amazônia. Portanto, o seu 
discurso é oportuno ao nos trazer esse alertã. de que ós brasi­
leiros devem conhecer melhor a região amazônica e devem 
propor, realmente, programas políticos, projetos que possam 
beneficiar os bra-sileiros. Essa tese da internacionalização po­
derá se viabilizar somente pela omissão dos brasileiros. Isso 
é importante. O Brasil tem que estar consciente da impor­
tância da prioridade da Amazônia, não n_o discurso, não nos 
mitos, mas em prop-o-stas Cõncretas.-Portanto, quanto às teses 
sobre a internacionalização da Amazônia, sempre digo que 
se Ocorrer algo parecido a culpa é dos brasileiros, a culpa 
é nossa. Pela omissão poderá acontecer isso. Então, temos 
um compromisso indeclinável de nos aprofundarmos sobre 
a realidade amazônica com propostas realistas possíveis, rom­
pendo mitos, como V. Ex~ colocou muito bem. Temos eviden­
temente que conciliar os interesses do des_envolvimento brasi­
leiro, do _desenvolvimento da Amazônia, com a preserVação 
do ~cossistema. Nós, brasileiroS, amazônidas, enfim. de todas 
as pã.rtes do Brasil, devemos defender essa tese: conciliar 
os ih_teresSes_clP desenvolvimento com a ecologia. Essa deve 
ser a grande tese. Não tenho dúvida de que nós, amazónidas, 
a devemos levar para a Eco-92. Por isso, parabenizo V. Ex~ 
por ferir um assunto importante de forma tão lúcida, que 
é-o tema "Amazônia". 
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O SR- BENI VERAS - Agradeço a V. Ex•, Senador 
Coutinho Jorge, pelo aparte que enriquece este meu pronun­
ciamento. 

Foram seus discursos e suas palavras, aqui no Senado 
Federal, que me estimularam a revelar esta minha visão a 
respeito da questão amazônica. Acho que existe a esse respeito 
um vazio criado pelo descaso do Governo Federal e, em parte, 
nosso também, em discutir, em procurar achar fórmula_s da 
conjunção adequada entre as populações e aquela região. Ela 
tem uma dimensão tal em te_rmos econômicos e de importância 
geral para o nosso País que- não podemos nos furtar a uma 
discussão em cima dessas questões. 

Agradeço, portanto, a aparte do Companheiro que enri­
quece bastante o que nós pretendemos dizer. 

Questões aparentemente tão difíceis como a dõs índios 
yanomamis precisam ser enfrentadas sem.emocionalismo. Pre­
cisamos reconhecer na prática o direito dos índios às suas 
terras e identificar. Q$ interesses econômicos .e políticos que 
lhes ameaçam a sobrevivência. 

De outro lado, precisamos garantir-lhes o acesso seguro 
aos boms valores da nossa civilização - que eles não recusam 
-preservando seus próprios valores e costumes. 

O Sr. Aureo Mello - V. Ex~ me permite um àparte? 

O SR. BENI VERAS- Com muito prazer, nobre Senadm 
Aureo Mello. 

O Sr. Aureo Mello - Quero fazer. coro às felicitações 
do nobre Senador Coutinho Jorge a respeito do pronuncia­
mento de V. Ex~ V. Ex~ é um nordestino, é um brasileiro 
que não é da área aniazônica e que vem, justamente pelo 
seu brasileirismo", pelo seu espírito de solidariedad~ à .Pátria, 
fundamentar as suas considerações atravé·s de um estudo, de 
uma análise profunda da região amazônica. Quero apenas 
acrescentar a V. Ex•, já que V. Ex~ abordou o tema dos 
índios, principã.lmente dos yanomamis, que esses ·índios são 
pessoas absolutaroe:n.te_ino_c..e.ntes, que vivem no chão que foi 
milenarmente ou centenariamente ocupado por eles e que 
não têm noção de pátria. O yanomami, po-r· exemplo, segundo 
a informação que tenho, desloca-se do Brasil, na área de 
Roraima, em direção à Venezuela. Lá permanece por algum 
tempo, depois volta ao Brasil, e assim fica deslocando-se den­
tro daquele grande território que lhe pertence. O íhôio talvez 
nem saiba o que seja Brasil e muito menos o que seja Vene­
zuela. O índio não tem pátria, o índio é índio e para ele 
o que existe é a área que lhe corresponde, é o chão que 
ele pisa e, às vezes, que ele até abandona. De maneira que 
esse zelo que se. impõe em relação aos índios - Ah, o índio 
brasileiro, temos que cuidar. -, com relação aos yanomamis, 
a informação que se tem é de que a porção de terras que 
lhes está sendo atribuída no Brasil é de uma extensão Í)::tcalcu­
lável. Não se justifica, inclusive, um só indivíduo ter tantos 
quilômetros e uma área tão grande como sua propriedade. 
Quero dizer a V. Ex~ que, segundo as informaçõeS e aS análises 
que temos feito, embor_a haja da parte do Go_verno Federal, 
da Polícia Federal e do Exército Brasileiro providências no 
sentido de afastar dali o minerador, o garimpeiro, esses são 
tão numerosos que, mesmo sendo afastados temporariamente, 
voltam sempre, porque são muitos.e, naturalril.eilfe, têm a 
ambição de obter as.. riquezas ali existentes. Justam~nte na 
área dos yanomamis, há o interesse da cobiça internacional 
de eyitar a e"xploração de minérios ricos, de minériOs -raros, 
como o nióbio e outros semelhantes, que estão a dois palmos 
abaixo da terra e aue. uma yez colocados sob a proteção 

dos índios, como em terra dos índios, como eln pátria dos 
fndios, como em região dos índios, não serão explorados em 
ben~fício do Brasil. É uma questão muito delicada _e temos 
que preservar com sutile~a. com ba_l~iliâade, para não inelin­
drar e não ferir esses. índios,_ que são inocentes; e, ã.o rúesmo­
tempo, não permitir que o Brasil_ ven_h.a. a "ser prejudicado 
na exploração de suas riquezas, para benefício de todos os 
brasileiros. Muito obrigado a V. Ex~ 

O SR. BENI VERAS- Veja V. Ex• que a área conside­
rada pelos yanomamis na Amazônia é em torno de 80 mil 
quilômetros quadrados, ou seja, meta:âe do tamanho do. Esta­
dO do Ceará, para uma quantidade de índios bastan.te pe­
quena. 

É irreal achar que essa região pode e deve ser reservada 
completamente a essas tribos. Há que se encontrar uma manei­
ra deles utilizarem um território eni menor escala, de fal ma­
neira que se possa dedicar a esse território restante o cp.idado . 
ao desenvolvimento de sua economia. 

O País não tem condições, realmente~ de reservar pa:ra 
dez ou doze mil índios um território de 80 mil quilômetros 
quadrados. Por mais.que se queirâ ser rOmântico nessã ques­
tão, isso fere o senso comum. Precisamos discutir de,.. frente 
a questão territorial dos índios, levando em conta ªs suas 
necessidades de_ s.obrevivência física e cultural, sem· iijcorrer 
no exagero de dedicar-lhes um território muito superior ou 
infen.or àS suas necessidades. No caso dos yanomamis, a desti­
nação de 8 milhões de hectares 1 mais da metade da área do 
Ceará, para li mil índios, parece um exagero que precisa 
ser discutido com cuidado, 

Por·outro lado, a pressão descifdenada sobre· a. área por 
garimpeiros e mineradores indica a tendência de ocupação 
desordenada, atendendo a interesses econômicos de curto pra­
zo. Neste caso, a preservação da área como res.erva indígena 
pode atender a objetivos de longo prazo da Nação. Trata-se, 
pOrtanto, de um problema complexo. Sua discussão, na socie­
dade em geral como nesta Casa, deve ser feita, mi medida 
do possível, minimiZando a presença _das paixões e dos inte­
resses que costumam enviesar o conhecimento objetívõ e ó 
julgamento responsável. . 

Em quarto lugar, a questão ambiental, ainda polarizada 
em dois campos distintOs: -o dos que defendem a intocabilidade 
da Amazônia, radicalizando a proteção ambiental como valor 
Supremo e eSquecendo a sua dimensão humana; e o dos que 
defendem a ocupação sem restrição do espaço regional, pen­
sando exclusivamente nos interesses ffnance·iros e econômicOs 
de curto prazo, muitas vezes mascarando o discurso com uma 
pseudopreocupação a respeito dos problemas sociais da Ama­
zônia. Enquanto isso, o conhecimento científico é-negligen­
ciado, especialmente no que respeita a busca de equilíbrio 
entre a ocupação humana e a base de recursos naturais. 

Na discussão sobre a_ Amazônia, geralmente a emoção 
e o preconceito dominam sobre a razão_ e o bom senso. Há 
os que, de fora, sem conhecerem a complexidade das questões 
regionais, aviam suas receitas simplificadoras. É o caso dos 
ambientalistas radicais -que imaginain a Amazônia preservada, 
intacta e protegida contra a espécie humana - apesar de 
defenderem a proteção da biodiversidade. _ 

Há também os que se defendem sob o argumento de 
que 1 para conhecer a Amazônia, precisa.ser_amazônida e viver 
na Amaz;ônia. Para estes, só conhece a Amazônia quem é 
da -região - pecado que, felizmente, os comp"3nheiros não 
cometeram. Adotam o defensivismo impermeabilizante, para 
quem a ciência e a inteligência de fora não podem ter nenhum 
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papel, no que negam a ·própria. história da região-' povoada 
que foi da contribuição alienígena. Muitas vezes, s9-b o argu­
mento do defensivísmo extremado e do xenofobismo alie­
nante, se esconde na verdade a defesa de interesses cliente­
listas e-políticos localizados, que de nenhuma forma repre­
sentam o interesse da maioria -da população amazónida. 

Mais recentemente, outros mitos par~cem querer renas­
cer, quando já se julgavam enterrados. De modo _especial, 
a recente discussão sobre a suposta ameaça_ Q_e ínternacio­
nalização da Amazônia e o interesse Qas gr~!1Ôes_ potências 
em invadir a região_. Na verdade, trata-se de visão alarmista 
e desprovida de bom senso. Trata-se de um espantalho criado, 
não pelas Forças Armadas, mas por alguns de seus membros, 
que serve apenas para incentivar a xenofobia irracional e não 
ajuda a resolveros problemas da região e do País. 

O interesse externo sobre a Amazônia não constitüi uma 
ameaça â soberania nacional sobre a região. Ao contrário, 
deveria ser inteligentemente usado pelos brasileiros como um 
trunfo para conseguir de fora o apoio necessário ao desenvol­
vimento auto-sustentável da região. Os problemas freqüen­
temente citados sobre contrabando de minérios e sobre a ques­
tão da droga são efetiVamente sérios, mas se constituem em 
casos de polícia, e não de soberania nacionaL De todo modo, 
o argumento acima não desconhece a necessid~de de o País 
aumentar a sua presença no amplo território amazônico, so­
bretudo ao longo das fronteiras com os países vizinhos. 

O Sr. Oziel Carneiro --Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR- BENI VERAS - Ouço o aparte de V. Ex•, nobre 
Senador. 

O Sr. Oziel Carneiro- Senador Beni V eras, ouço Com 
muita atenção. e alegria o pronunciamento de V~ Er sobre 
a questão amazônica, dentro de um espírito consrrutivo, sem 
nenhuma emoção e com a frieza de quem realmente se apro­
fundou na questão. Por isso, parabenizo V. Ex' pelo discurso. 
Mas gostaria, com a devida vêniã, de dizer que quanto ao 
problema da internacionalização da Amazônia nãO penso do 
mesmo modo~ Porque, evidentemente, o inte_:r:ess~e es_trangeiro 
sobre a Amazónia, que já Vem do século passado, feito isolada­
mente por nações umá ·se contrapondo â outra em função 
de interesses econômiCos, ile agora tem o apoío- da mfdia 
internacional, porque a nenhum cidadão de bom senso, inde­
pendente de qual seja a sua nação de orige.Ql, pode realmente 
querer destruir a natureza, violar os ecos-sistemas, ou desper­
diçar os seus recursos nattffãiS-.-Mas a verdade é que, a partir 
do momento em que-grandes jazidas mineriis -fOram detec-:­
tadas na Amazônia, inicioU-se uma -orquestr~ção, não para 
sua ocupação militar, porque, da mesma maneira que será 
impossível ao Brasil militarmente defendê-la, dificilmente 
qualquer nação, por mais poderosa quC seja, não poderá mili­
tarmente ocupá-la, em virtude da sua dimensão, pelo seu 
clima, pelas suas dificuldades. Mas precisamos estar atentos 
exatamente para aquela região, que é ·uma região-solução 
para os problemas nacionais, não continue a ser uma solução­
problema ·para a sociedade brasileira. E a _internacionalização 
da Amazónia haverá de ser uma conseqüência do fa_to_ da 
sociedade brasileira continuar ignorando, continuar não que­
rendo atuar, para que o Brasil realmente possa integrar aquela 
região, não civicamente-,- porque toda a Amazônia-está cíVica 
e patrioticamente integrada ao Pafs, mais econômica e social­
mente, porque os 17 milhões de br~ileiros que ali vivem 
hoje, como disse o Senador Coutinho Jorge, nã_o recebem 
quase nenhum apoio do Governo Federal. Por outro lado, 

é preciso que se esteja atento, e por-isso felicito V. Ex~, 
mais uma vez, como Senador do Nordeste, como represen­
tante brasileiro nesta Casa, por levantar tema tão importante 
para o nosso País, e, em especial, para minha região. 

O SR- PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- A Presidência 
gostaria de lembrar ao ilustre orador que o seu tempo já 
está esgotado. 

O SR- BENI VERAS- Eu pediria um pou~o de tolerância 
â Presidência, para concluir na me_dida do possível. 

É tempo de a sociedade brasileira pensar a Amazônia 
com seriedade e com bom senso. Para isso, é necessário que 
os mitos sejam destruídos; que o _conhecimento objetivo seja 
valorizado; que os pequenos interesses imediatistas, ligados 
às _oligarquias locais, sejam desmascarados; que a razão e 
o. senso -do bem comum assumam o lugar da emoção e do 
clientelJsmo; que a busca de esforços conjugados, unido â 
cooperação internacional, bem intencionada, que também 
existe a participação nacional e a comunidade local seja busc_?.­
da sem preconceitos, mas também sem -ingenuidade._ A nível 
nacional, é necessário que seja retomado um projeto de longo 
prazo para o País, única forma de fugirmos â crise conjuntural 
que o imediatismo das políticas macroeconômicas tende a 
transformar em crise permanente. _ 

Não se pode entender que o País viva tão distante da 
realidade e do estudo das condições da Amazônia que tem, 
em telação a nossa Nação, uma importánda tão grande. 

-Sr. Presidente, a Amazônia dispõe de um grande poten­
cial de desenvolvimento e pode contribuir de maneira signifi:­
cativa para o desenvolvimento brasileiro e para o bem-estar 
-de sua população. Além disso, sendo uma_ região únici no 
mundo, cujo significado é importante para toda a humanidade, 
seu desenvolvimento sustentável pode efetivamente contar 
com- a colaboração externa em termos de aporte ao conheci­
mento científica e tecnológico, bastando para isso que nós 
brasileiros lideremos o esforço para a compreensão do cresci­
mento daquela região. 

O Sr. José Fogaça -V. Ex~ permite um aparte, nobre 
S~nador? 

O SR. BENI VERAS - Pois não, nobre Senador José 
Fogaça. 

O Sr. José Fogaça- Vou aproveitar, inClusive; -porque 
o Presidente está um pouco menos severo neste momento, 
mas não posso deixar de fazer uma intervenção em seu pronun­
ciamento, uma vez que o tema- apesar de ser eu um gaúcho 
-é do interesse nacional, é abrangente e diz respeito a todos 
os brasileiros. Eu, ao contrário do Senador Líder do PDS, 
concordo com V. Ex~ e acho que está havendo um exagero 
nessa. questão. Neste fim de semana, em debate ao qual com­
pareci, a respeito do Mercosul, do Mercado do Cone Sul 
da Améri_ca-L(!.tina, ouvi uma interessante tese a respeito do 
comportamento dos militares na Amazônia. Como sabe V. 
Ex~. a fronteira gaúcha com o Uruguai e a Argentina é ampla 
e intensivamente milítarizada. Esta militarização vai gradati­
vamente, na medida em que se aproxima a integrãção econô­
mica, perdendo quase que inteiramente a sua razão de _ser. 
Na verdade, o argumento, a análise feita por essa pessoa, 
a quem ouvi no fim de semana, dizia que: Diante da desmilita­
rização do Sul, pela integração, será necessário buscar ocupa­
ção militar na Amazônia, criar problemas na Amazônia. Essa 
tese me pareceu razoável, embora não me incluo entre aqueles 
que ficam construindo teses paranóicas, teses aue são baseadas 
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em suposições, em medos de grandes conspirações interna­
cionais. Sabemos que o mercado de minerais no mundo, hoje. 
está em descenso real por causa da substituiçãO -aos novos 
materiais. Não se trata da Amazônia, infelizmente. Quisera 
eu que o tesouro imenso da Amazônia fosse, hoje~- tão valori­
zado como era há 50, 20, ou 30:anos. Dentro de 20, 30 anos 
aquelas imensas reservas min~rais que existein.Iá, possivel­
mente, não valerão nem mais um tostão, dado _o _erocesso 
de substitUiçãO pelos novos materiais. Então fiCO um pouco 
na retranca com essas teses, que são um pouco intimidatórias, 
no sentido de que a Amazônia não deve ser to_cada, f!.~O deve 
ser estudada, não deve ser analisada. Deve sim._ Temos ali 
problemas militares? Temos. Temos que tratar ·serl~mente 
desses problemas? Temos. Mas não devemos transformá-los 
num cavalo de batalha de um nacionalismo extremado c doen­
tio, de uma xenofobia; nem deve isso empanar uma luta em 
defesa do equihbrio- ecolõgiCO n-a- regtaõ.-Então, diante das 
palavras de V. Ex•. faço este registro neste momento. Obri-
gado. · -

O SR. BENI VERAS - Continuando, Sr. Presidente, 
o conceito de desenvolvimento sustentáv~J niío é apenas ecoló­
gico. O Objetivo do desenvolvinwnto sustentável é o de assegu­
rar qualidade adequada de vida para o homem. Portanto, 
o ser humano está n_o_centro da idéia do dcsenvolvim~nto 
sustentável. Não apenas o ser humanO que atualmente to·ma 
as decisões e que_ detém_ Q poder político e econômicO, mas 
toda a população e todas as classe_s sociais, assim _c9mo ~s 
crianças e os seus descendentes. Como definiu a Pririleíi:·a­
Ministra da Noruega, Oro Brudtland, "o desenvolvimento 
sustentável é aquele que_ beneficia as populações atuais sem 
prejudicar as populações futuras''. 

Nesse contexto, a questão com o mG.iÇ> ambiente se apre~ 
senta como uma preocupação genuinamente social. O .rt:H~io 
ambiente_ deve ser utili_zado racionalmente para que a quali­
dade de vida na _te{ra possa ser mantida e melhorada. 

Precisamos nos debruçar mais so_br~ a :id_éia. 4.o.desenvp_I­
viment0 sustentável. Trata~se de um conceito de de-senvol~ 
vimento, não de ecologia.- Como tal, aindá ilão fo"í -dCVída­
mente assimilado pelos economistas brasileiros. O ·çe,sel_lyql­
vimento sustentável pode ser definido como um processo de 
crescimento económico acompanhado de melhor distribuição 
da renda, erradicação da pobreza e uso responsável dos recur-
sos do meio ambientç. . _ , , _ . 

Em outras palavras: trata-se do de_senvolviment<? ~conô­
mico com eqüidade social e conservação ambjentaL,l~~pecifi­
camente no tocante â_ sua dimensão ambientf!l, o desenvol­
vimento sustentável procura assegurar o aumento da produti­
vidade do uso dos recursos naturais a,o longo do tempo, preser­
vando a capacidade destes de continp.a~em a ser- UtiliZados 
pelas gerações futui'âs e evitando os resíduo~_ que causam os 
desequilíbrios nos ecossistemas laçais-, -regiOTiais'ê- globais -
que acabam por prejudicar as próprias populações. Em outras 
palavras, a restrição ambiental decorre basicamente de uma 
preocupação com a qualidade de vida das populações atuais 
e futuras, portanto. urilâ preocupação social. 

Como dizia Maurice Strong, Secretário-Geral da Confe­
rênCia das Nações- Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvol­
vimento, com quem- recentemente nos encontrarriOS,-junta­
mente com o Governador Ciro Gomes, do Ceará, para discutir 
a Conferência Internacional sobre Desenvolvimento Susten­
tável que será realizada em janeiro eni Fort3fei.i, -a-idéi~ 
do desenvolvimento sustentável implica que o planeta deve 
ser considerado CQIJlO uma _g:r_:ande empresa que contabiliza 

todos os seus custos, inclusive a depreciação e a amortização 
dos seus ativo·s. 

NÇI. verdade, temqs utilizado e depredado os recursoS do 
meio amOiente sem imputar a isSo nenhum custo, istO é, sem 
que ninguém tenha -pãgo por-isso, erfibora a humanidade como 
um todo, ou grupos sociais específiCOs, tenham perdido, en­
quanto outros- tenham se apropriado de ganhos fictícios. 

O desenvolvimento sustentável da Amazônia, portantO~ 
deve colocar corno objetivo básico melhorar as condições de 
vida da população regional, eleVar o níVel da sua renda, sem 
destruir o meio ambiente, sem causar queda na produtividade 
dos re~ursos naturais da ·região. Pai·a tanto, & ZOTieãrrieiito 
·agéóecoiógico ~ ecOnüinico, o:~espelto à natureza e a"Pteser­
vaç<jo dos_ ecossistemas frágeis são aspectos fundamentais. Ao 
Jadg s:Iissç, <;leve ~aver prioridade absoluta para os recursos 
humanos regionais, para a consolidação de processos demo­
cráticos de decisão e para a cOnscientização da, população 
em relação aos s~us problemas e ao seu relacionamento com 
o meio ambiente. 
- É preciso Ctue o desenvolvimento S:e f;:tça se~~ repetiç-ão 
dos enormes erros cometidos nas regiões mais desenvolvidas, 
e nos países ind1,.1strializados, em relação aos recurso.s dQ Il;leio 
ambiente. 

A proposta de desenvolvimento sustentável. da_ Amazônia 
não pode. restringir-se apenas à Amazônia. Deve-se reco.nhe­
cer que, agora corno no passado, a pressão sobre a ocupação 
da Amazônia se exerce a partir de outras regiões. Em particu­
lar, os fatores de _expulsão da população do Nordeste têm 
se constituldo em causa fundamental para o aumento .da pres­
são sobre os ecossistemas da Amazônia. 

. _ Mais tecentell_lf?n_te, o -~sgotame'ntq d~ ~p~cid_a_de d_e ~b­
sorção populacional em regiões tradicionalmente maiS desen­
volvidà.s,' como ·o Sul' do Brasil, vem cau_sanQ.o novos foco~ 
de pressão sobre a Amazônia. Portanto, uma polític3. para 
o desenvolvimento sustentável da Amazônia deve ser parte 
de uma política nacional de desenvolvimento sustentável que 
~timule q __ aumento da capacidade de sustentação do Nor­
deste, do Sul, do Sudeste e do- Centro-Oiste. -

De forma muito especial, deve merecer atenção o Centro­
Oeste, onde se localiz:a o grande potencial de expansão da 
produção de alini.entQS do País,_e portanto as melhores possibi~ 
!idades para aumento da densidade populacional. E o Nor­
deste, ond_e o nível de insustentabilidad~ atual implica proble~ 
mas sociais graves, de que resulta a pobreza que se espalha 
para as demais regiões. -

Sf .. Presidénte, em. recente Seminári"o Interiladonal reali­
zado em Fortaleza, sobre a questão do desenvolvimento s~s­
tentávet e as negociações iritetrtâcionais, o ex-Embaixador 
do Uruguai n-as N.ações-Unidas~ Sr. Juan Felipe Yriart, lançou 
a idéia de que <?Brasil poderiã usar a problemática do semi.:. 
árido do Nordeste. COmo iri$trume·Qtú de pressão para tirar 
melhor proveito de suas negociações internacionais em favor 
do desenvolvimento sustentável do J?laneta. . - . - -

Segundo o Embaixador Yriart, que também já foi Diretor 
do Banco Interamericano de Desenvolvimento, o grande inte­
resse internacional sobre a Amazônia justificaria o apoio inter­
naciõnal para o desenvolvimento sustentável não apenas da 
Amazónia, mas também do Nordeste Brasileiro, onde se loca­
liza a prindpai-fonte de pressão -sobre a Amazônia. 

_Po~~mos, aqui, eXpandir a prop·osta do Embaixador 
Yriart e lançar a idCia de que -o Brasil deve se comprometer 
com o desenvolvimento sustentável de todo o seu território, 
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em troca da recuperação da sua capacidade de investir no 
seu processo de desenvolvimento. 

Em outras palavras, em vez do conceito restrito de tfoca 
de dívida por natureza, recentemente recusado pelo Ministro 
da Economia, Marcilio Marques Moreira, poderíamos buscar 
o conceito mais amplo, de troca de dívida por desenvolvimento 
sustentável. Em vez de discutirmos pequenos projetos que 
mal somam uns poucos milhões de dólares, poderíamos consi­
derar numa tal negociação o equacionamento de toda a dívida 
externa brasileira. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores. Somos um País privile­
giado por termos a Amazônia ein nosso território:~ -l'ft:ilguém 
pode discutir a soberania nacional sobre aquela parte do País, 
mas também ninguém pode negar a enorme responsabilidade 
que temos: em primeiro lugar, com os brasileiros que h"a.bitam 
a região; e segundo, com os brasileiros das demais regiões; 
e em terceiro, com toda a humanidade. 

Assim como Brasília, Ouro Preto e Olinda, devemos ter 
orgulho de poder considerar a Amazônia c-omo um patrimônio 
da humanidade. Isso não envolve considerações de soberania, 
mas sim o reconhecimento· do valioso patrimônio que é a 
Amazônia e que não podemoS permitir que seja- díliipidado 
pelos interesses imediatistas. O desenvolvímento da Am~­
zônia é irilp'erativo, mas ele deve ser condicionado pela neces­
sidade de sustentabilidade social e ambiental e pelo respeito 
às populações locais. 

A nossa responsabilidade com o desenvolvimento susten­
tável da Amazônia e, mais ·amplamente, do País, exige que 
recuperemos a capacidade de olhar para o futuro. A crise 
dos anos oitenta e deste início dos anos noventa nos tem 
feito escravos do curtQ prazo, presos ao imediatismo das políti­
cas macrc;>~conô.micas_ ditas de estabilização :-_aS _q·uaís, por 
falta de horizonte sempre se constituem erit causa de mais 
desestabilização. E mais Quê hôia- de· o Brasil voltar a preocU­
par-se com o futurO. Nesse contexto, o_ desenvolvimento sus­
tentável da Amazônia representa um compromisso cJ:ue a Na­
ção precísa assumir em benefício de todos. 

Era o que tinha a dizer Sr. Presidente. ·(Muito beml) 

COMPARECEM MA1S OS SRS. SENADORES: 

Abdias do Nascimento--Almir Gabrial- Antonio Ma­
riz - Áureo Mello --:- César Dias ~ Dirce-u Carneiro -
Eduardo Suplicy- Fernando Henrique Cardoso __:_ Iram Sa­
raiva- Jonas Pinheiro- Josaphat Marinho- José Eduardo 
- José Richa - Jutahy Magalhães - Lavoisier Maia -
Marluce Pinto =- Maurício Corrêa - Nelson Wedekin -
Ney Maranhão - Onofre Quinan - Raimundo Lira - Ro­
naldo Aragão- Valmir Campelo. 

O SR- PRESIDENTE (Dirceu Cárneiro) '---A Presidência 
convoca sessão solene do- COngresso Nacional a realizar-se 
dia 24 do corrente, às 18 horas, no Plenário da Câmara dos 
Deputados, destinada "a recepcionar Sua Excelência o Senhor 
Helmut Kohl, Primeiro-Ministro da República Federal da Ale­
manha. 

o SR- PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Em 'sessão 
anterior foram lidos os Requerimentos n~s 746;747 e 748, de 
1991, do Senador Almir Gabriel, solicitando sej~ ouvida a 
Comissão de AssuntoS Sociais a respeito dos ProjetoS de Lei 
do Senado n•'173, 145 e 56, de 1991. 

Os Requerimentos não foram votados naquela oportu­
nidade, por falta de quorum. 

Passa-se ã 
Votação do Requerimento n~ 746, de 1991 
Os S-rs. Sénadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
Será cumprida a delibera_ção 9o Plenário. 
Em votação o Requerimento n~ 747, de 1991. 
Os Srs. Senadores que o aprovam -permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
Será _cumprída a deliberaçªo do Plenário. 
Em votação o Requerimento n• 748, de 1991., 
OS Srs. Senadores -que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
Será cumprida a deliberaçãdo do Plenário. 

O SR- PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Sobre a mesa, 
requerimento que será lido pelo Sr~ 1~ Secretário. -

É lido_ o seguinte 

REQUERIMENTO N• 755, DE 1991 

Senhor Presidente, nos termos do art. 216 do Regimento 
Interno, solicito do Exm9 Sr. Minístro da Economia, Fazenda 
e Planejamento, Marcflio Marques Moreira, informações _so~ 
bre se é cobrado o Imposto sobre ·a Renda das empresas 
edÍtoras de livros_ou jornais e, caso o seja, qual a base de 
cálculo do tributo. -

Justificação 

O presente requerimento, pretendo com amparo nas nor­
mas regimentais, tem ein vista esclarecer - para que esta 
Casa adote as medidas legais cabíveis - a forma como têm 
-sido tributadas as ~mpresas editoras de livros ou jornais, em 
-face do preceito do art. 150, VI, d da Constituição Federal 
que assegura imunidade de impostos federais, estaduais e mu­
nicip~is aos livros~ jomãis e periódicos, e ao papel destinado 
à sua impressão. · -

Sala das Sessõ"es, 22 de outubro de 1991. - Senador 
João Rocha. 

(A Comissão Diretora.) 

O SR- PRESIDENTE (Dirceu Cameiro) ~ O requeri­
mento lido será despachado à Mesa para decisão, nos termos 
do inciso III do art. 216 do Regimento Interno. (Pausa.) 

_Sobre a mesa_,_ requerimento que será lido pelo Sr. 1 ~ 
Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 756, DE 1991 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 172, I, do Regimento Interno, requeiro 

a inclusão em Ordem do Dia, da Mensagem n" 241, de 1991 
(n• 490191, na Presidência da República), do Senhor Presi­
dente da República, solicitando autorização do Senado Fede­
ral, para que seja autorizada a República Federativa do Brasil 
a ultimar contratação de operação de crédito externo, no valor 
de US$2,000,000.00, o seu equivalente em outra moeda junto 
ao-Banco Interamericano de Desenvolvimento/BID. 

Sala das Sessões, 22 de outubro de 1991. - Senador 
Magno Bacelar. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - O_ requeri­
mento que acaba de ser lido será publicado e posteriormente 
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incluído em Ordem do Dia, nos~ termos do ari~ 255:;-_ Inciso 
II, letra c n"' 3 do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1"' 
Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 757, DE 1991 
Requeiro a V. Ex~, nos termõstlo art. 216, § l 9_do Regi­

mento Interno, que o Senado Federal se reúna para declarar 
que não foram_ prestadas as informações solicitá. das por meio 
do Requerimento no 594, de 1991 (01. SM no 918, de 13 
de setembro de 1991) e para ad_otar as. providências decor-
rentes do disposto no § 29 do art. 50 da Constituição.__ _ 

Sala das Sessões, 22 de outubro de 1991. :-..Senador 
Oziel Carneiro. --

(À Comissão 4e ConstituiçãçJ_ J_ustiça e CJ!l_adania.) 
O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - A Presidên­

cia, à vista do que dispõe o art. 5'-', incisos =x:xx e L, § 2~ 
da ConstituiçãO Feçie_ral, despacha a proposição à Comissão 
de Constituição, JuStiÇa e ·cidadania, pata a devida instrução. 

O SR. PRESIDENJ:E (Dirceu Carneiro) "-- Esgotado o 
tempo destinado ao _Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 114, DE 1991 __ 

(Incluído_ em Ordem do Dia, nos' termos do 
art. 172, d, do Regimento Interno). 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n• 114, de 1991 (n' 125, de 1989, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outorga conces­
são à RCE TV Xanxerê Ltda., para explorar serviço 
de radiodifusão c;l~ sons e imagens (televisão), na Cida­
de de Xanxerê, Estado_de Santa Catarina. (I:)epen­
dendo de parecer da Comiss_ão de Educação.) 

Solicito ao nobre Senador José Fo4aça o parecer da 
Comissão de Educação 

O Sr. José Fogaça (PMDB- RS. Para emitir parecer.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores, chega a esta ComisSão, 
para parecer, o Projeto de Decreto Legislativo n~ 114, de 
1991 (n' 125-C, de 1989, na Câmara dos Deputados), que 
"aprova o ato que outorga concessão àRCE TV Xanxerê 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens 
(televisão) na cidade de Xanxerê, Estado de Santa Catanna". 

É a- seguinte a CorhpoSição acionária-da RCE TV Xanxerê 
Ltda: 

Nome 

Hélio Mazzolli 
Álvaro Roberto de Freitas Aros 

Cotas 

ó.400 
6.400 

Por meio da Mensage_m_ n~ 320, de 1989, o Excelentíssimc.. 
Senhor Presidente da República submete ao Congresso N acio­
nai ato que outorga concessão de exploração_de canal de 
televisão, nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com 
o§ 1? do art. 223 da Constituição Federal, ato esse constante 
do Decreto n' 97.883, de 27 de junho de 1989, publicado 

no Diário Oficial da União do dia 2 de fevereiro do dia subse­
qüente. 

A documentação anexada à Mensagem Presidencial infor­
ma -que o processo foi examinado pelos órgãos técnicos do 
êiitW Ministério das Comunicações, constatando-se qll:e a en­
tidade atende às exigências mínimas -para a renovação conce­
dida. 
----Uma vez no Congresso Nacional, o presente Projeto foi 
examinado pela Comissão de_ Ciência, Tecnologia, Comuni­
cação e Informática da Câmara dos Deputados, tendo rece­
bido parecer favorável de seu Relator, Deputado Eduardo 
Siqueira Catnpos, e aprovação unânime daquela Comissão. 

- SUbmetido à Comissão de Constituição e Justiça e de 
Redação daquela Casa, o presente Projeto foi considerado 
ConSõtUçional, e vazado em boa técnica legisla_tiva. . _ 

Já no Senado, esteve nesta"Comissão à disposição dos 
Srs. Senadores para recebimento de emendas, -no praz.o regi­
mental, não tendo recebido quaisquer reparos. 

Diante-da regularidade dos procedimentos e atendimento 
dos requisiios técnicOs e legais para a concessão, opinamos 
pela aprovação do ato, na forrria do presente Projeto de Decre­

- to Legíslativo. 

O SR. PRESIDENTE (Di~ceu Carn~lro) '-'- O parecer 
conclui favoravelDJ.ente. 

Completada a instrução da matéria,_passa-~ -ã discusSão 
do projeto, em turno único: (Pausa.) 

Não havendo quem queira fazer .uso da palavra, encerro 
a disc_u_ss_ão. 

Em votação. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP) -·Sr. Presi­
dente, consistentemente com ~eu posicionamento -em outras 
vocações de projetos relativos a concessões de rádío e televisão 
e tendo em vista Que aguardamos para hoje a apreciação 
e votação do projeto do Senador Jutahy Magalhães, que vai 
justamente regulamentar melhor essa questão, quero registrar 
meu voto contrário nesta e nas del)lais votações desta natureza 
previstas para a tarde de hoje. 

O Sr, Almir Gabriel (PSDB - PA)- Sr. Presidente, 
eu me abstenho de votar. 

O SR. JUTAHY MAGAJ-HÃES (PSDB - BA) -Sr. 
Presidente, por economia processual, peço faze_r constar meu 
voto contrário na votação dos itens de 1 a 4 da Ordem do 
Dia. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB- CE) 
~Sr. Presidente, gostaria também de anotar minha posição 
h~Sta questão, porque estou à espera de que apreciemos aqui 
o p-rojeto âe aUtor-la do Senador Jutahy Magalhães. que regula­
menta esta matéria em âmbito interno do Senado Federal. 
I?çr ~nquanto. é dj~icpima a vótaÇão" em assUntos de~a nature-· 
za, ela dificulta -à -nOsso posidonãffiefito "pôr utn desconhe­
cimento do que possa estar acontecendo relativamente a cada 
permissão, concessão ou autorização. 

Assim, peço a V. Ex~ que consigne a minha abstenção. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Os registros 
dos nobres Senadores Serão anotados. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto queiram perma­

neCer sentados. (Pausa.) 
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Aprovado, com os votos contrários dos Senadores Eduar­
do Suplicy e Jutahy Magalhã_~~ e com as abstenções dos Sena­
dores Almir Gabriel e Cid Sabóia de Carvalho. 

A matéria -vai à ComiSSãõ Diretora ·para a redaÇãO finaL 

O SR. PRESIDENTE (Direeu Carneiro)- Sobre a meda, 
redação final que será lida pelo Sr. 1~ Secretário. 

É ,lida a seguinte: 

PARECER N• 404, DE 1991 

DA COMISSÃO DITETORA 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n~ 114, de 1991 (n~ 125, de 1989, na Câmara dos Depu­
tados). 

A Comissão Diretora apresenta ã:fedação finafdóP-fO}eto 
de Decreto Legislativo n• 114, de 1991 (n• 125, de 1989, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga conces­
são à RCE TV Xanxerê Ltda. para explorar serviço de radiodi­
fusão de sons e imagens (televisã9) na cidade_ de X_anx~rê, 
Estado de Santa Catarina. 

Sala de Reuniões da Comissão, 22 de olliubro de -19-91. 
- Mauro Benevides, Presidente - Dirceu Carneiro, Relator 
- Rachid Saldanha Derzi - Iram Saraiva. 

ANEXO AO PARECER N• 404, DE .1991. 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n' 114, de 1991 (n• 125, de 1989, na Câmara dos Depu­
tados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovOu, e eu, 
, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 

48, item 28, do Regimento Interno, promulgo õ segri.iD.te 

DECRETO LEGISLATIVO N" , DE 1991 

Aprova o ato que outorga concessão à RCE TV 
Xanxerê Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
de sons e imagens (televisão) na cidade de Xanxerê, 
Estado de Santa Catarina. 

Art. 1<:> É aprovada a outorga de concessão à RCE TV 
Xanxerê Ltda. para explorar serviço de radiodifusão de sons 
e imagens (televisão) pelo prazo de quinze anos, sem direito 
de exclusividade, na cidade de Xanxerê, Estado de Santa 
Catarina, a que se refere o Decreto n<:> 97.883, de 17 de junho 
de 1989. 

Art. 2<:> Este Decreto Legislativo entra erri-vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) :_Em discussão 
a redação final. (Pausa.) 

Não havendo_quem queira fazer uso da palavra, está 
encerrada a discussão. 

Em votação. _ _ _ __ __ _ 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer _ 

sentados. (Pausa.) · 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Can)eiro) __:·Item 2: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 116, DE 1991 -

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
art. 172, d, do Regimento Interno). 

DiScussão, em turnO- úriico,do Projeto de Decreto 
Legislativo n• 116, de 1991 (n' 51, de 1991, na Câmara 

dos Deputados), que aprova o ato que outorga conces­
são à Rádio Bom SUcesso Ltda., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora na Cidade de Minas Novas, 
Estado de Minas Gerais. (Dependendo de parecer da 
Comissão de Educação.) 

Solicito à nObre Sericidol-a j únia Ma!JSe o parecer da Co­
miss~o de Educação. 

A SRA. JÚNIA MARISE (PRN- MG. Para emitir pare­
cer.) ...::..sr. Presidente, Srs. Senadores, chega a esta Comissão, 
para parecer, o Projeto de Decr~to _ ~c::_gi~_lativ9 n~ J16, de 
1991 (n' 51-B, de !991 na Câmara dos Deputados) que "aprova 
o ato que outorga concessão à Rádio Bom Sucesso Ltda., 
para explorar serviço de radiodifusão- s6n:ora rta Cidade de 
Minas Novas, Estado de Minas Gerais. 

É a seguinte a composição acionária- âa Rádio Bom Su­
cess_o Ltda: 

·Sócios 

Marcello Prado Badaró 
Eduardo Prado Badaró 

TOTAL 

Cotas 

2510 (51%) 
2.49(! (4Y%) 

5.000 

Por meio da Mensagem Presidencial n~ 213, de 1990, 
o Excelentíssimo Senhor Presidente da República ao Con­
gresso Nacional ato que outorgaJ' pelo prazo de 10 (dez) anos, 
sem direito de exClusividade, concessão de exploração de canal 
de onda média, no~ termos do ar.t. 49, inciso XII, combinado 
c_orn:-o § 1 ~do art. 223 da Constituição Federal, ato este cons­
tante do Decreto n• 99.080, de 8 de março de 1990, publicado 
no Diário Oficial da Uç.ião do dia 9 de março de 1990. 

A documentação anexada à Mensagem Presidencial infor­
ma que o processo foi encaminhado pelos órgãos técnicos 
do então MiniStério das Comunicações, constatando-se que 
a entidade supramencionada atende às exigências mínimas 
para a concessão: · - --

Uma vez no Congresso NaciOt:J.al, o . .Pr~sente projeto foi 
examinado pela Comissão de Ciência e Tecnologia, Comuni­
cação -e- Informática da Câmara dos Deputados, tendo rece­
bido parecer favorável de sua relatora, Deputada Irm~ Passo­
ni, e aprovaçãO unânime daquela Comissão. 

SUbmetido à Comissão de Constituição e Justiça e de 
Redação daquela Casa•; foi considerado constitucioriil e vaza­
do em boa técnica legislativa, contra o yoto d9 Qeputado 
Hélio Bicudo. 

Já no Senado, esteve nesta Comissão à disposição dos 
Srs. Senadores para recebimento de emendas, no prazo regi­
mental, não tendo recebido quaisquer reparos. 

Diante_ da regularidade do~ procedimentos e do testemu­
nho ministe-iíal de que a Rádio Bom Sucesso Ltda., atende 
a to_dos os requisitos técnicos legais_ para_ a conc~sjio, opina­
mos pela aproVação do ato, ria foima do -presente Projeto 
de_ Decreto Legislativo. -

-··O SR . .PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - O parecer 
conclui favoravelmente. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à discussão 
do projeto, em turno único. (Pausa.) 

N~o havendo quem queira fazer uso da palavra, encerro 
a discussão. _ -

Em votação. 
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O ::)~. NELSON WEOEKI~ \ PlJ ~ - - SC) _- Sr. Prc.:si­
dente, t.·~~ mo; abstenho._ 

O SR. ESPER!UIAO AMIN (PDS - SC) - Sr. Presi-
dente, eu voto contr<t. - -

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)_- Os registros 
dos nobres Senadores serão anotados. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprOvam o projeto queiram perma­

necer sentados. (Pausa.) 
Aprovado o projeto, com os votos contrários-do_s Sena­

dores Eduardo Suplicy. Jutahy Magalhães e Espcridião Amin 
e com as abstenções dos Senadores Cid $a~,óia de Ç?rvalbo, 
Almir Gabriel e Nelson_\Yedckin. _ 

A matéria vai à COhüSSão Dirêtori:q:fa-r-a-a redaçãO Hrial. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)-'- Ite1!13: 

PROJETO DE_ DECRETO LEGISLATIVO 
N" 117. DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
art. 172, d, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Pr-ojeto de Decreto 
Legislativo n" 1!7. de 1991 (n"376. de 1990. na Câmara 
dos Deputados), que aprova ·o ato qlit:--outorga pennis­
são à Rádio Serra da Me_~a LtQÇl., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora na, CLQade de Minaçu, Estado 
de Goias: {Dependendo de parecer da Comissão de 
Educação.) 

Solicitõ-ao nObre-senador Onofre- QUiilan ó parecer da 
ComiSsão-ae Educação. 

O SR. ONOFRE QUINAN (PMDB- GO. Para proferir 
parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: _ 

I - Relatório 

Chega a esta COmissão, para parecer~ o Projeto de Decre­
to Legislativo n"' ll7. de 1991 (n"' 376-B, de 1990. na Câmam 
dos Deputados) que '"aprova o ato que outorga permissão 
à Rádio Serra da Mesa Ltda., para explorar serviço de radiodi­
fusão sonora na_ cidade. de. Minaçu, Estado de Goiá~·· .. 

É a seguinte a composição acionár'ii da Rádio Serra da 
Mesa Ltda: 

Nome 

Zilda Pereira Guimarães 
Carlos Alberto da Silva 
TOTAL 

Cotas 

100 (50%) 
100 (50%) 
200 (100%) 

Por meio da Mensagem n" 184, de 1990-, o Excelcntíssimo 
Senhor Presidente da República subme-te ao CQogresso Naciq­
nal, nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com o 
§ 1" do art. 223 _da Constituição-·F:ederal, ato que outorga 
permissão, por 10 (dez) anos, sem direito de exclustyidade, 
serviço de radiodifusão_sonora em freqüênCia modulada, cons­
tante da Portaria no 52, de 28·_.de fever~_i_rq ~cJ990_._ publiC3da 
no Diário Oficial da União do dia !•• d_e_março áe 1991). 

A documentação anexada à Mensagem Presidencial infor­
rria que o processo foi examinado pelos órgãos téCnicOs do 
então Ministério das Coniunicaçõc.s,_ constatando-se que a en­
tidade atende às exigências mínimàs para a pe[:missão conce-
dida. - · 

Uma vez no Congrcss~) Nadonal, o presente Projeto foi 
examinado pela Comiss<lo de Ciência e- Tecnologia, Comuni­
cação--e- Informática da Câmara dos Peputados, tendo rt:ce­

-bido parecer favorável do seu Relator~ Deputado Vivaldo 
Barbo:sa. e aprovação unânime • !aquela Comissão. 

Submetido à Comissão de Constituição c Justiça e de 
Redação daquela Casa. foi considerado constitucional e_ vaza­
do em boa técnica _legislativa, contra o voto do Deputado 
Fernando Santana. -

Já no Senado, esteve nesta Comissão à disposição dos 
Srs. Senadores para recebimento de emcnd_as, no prazo regi­
mental, não te_ndo recebido quaisque_r_reparos. 

Diante da regularidade dos procedimentos e atendimcn­
to"s dos requisitos técnicos e legais para a outorga da permissão, 
opinamos pela aprovação do ato, na forma do presente Projeto 
de Decreto Legislativo. 

O SR: PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - O parecer 
conclui favoravelmente. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à discuss_ão 
da matéria, em turno único. (Pausa.) 

'Não havendo quem queira' fazer uso da palavra. encerro 
a diScussão.--

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto queiram perma­

necer sentados. (Pausa.) 

O SR. ABDIAS DO NASCIMENTO (PDT- RJ) -Sr. 
Presidente, eu me abstenho. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Aprovado 
,o projeto. com os votos contrários dos Senadores Eduardo 
Suplicy. Jutahy Magalhães e Esperidião Amin e com as ahsten­
ções· dos Senadores Almir Gabriel, Cid Sabóia de Carvalho, 
Nelson Wedekin e Abdias do Nascimento. 

A matéria vai à Comissão Diretora Para redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Item 4: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N'" llR, DE 1991 

(TncluJdo em Ordem do Dia nos termos do 
art. 172, d, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projet.o de Decreto 
Legislativo n'' llR. de 1991 (n" 371. de 1990. mi Câmara 
dáS DepUtados). que apfova o ato 4ue outorga conces­
são àTelevisão Independente de São José do Rio Preto 
para explorar serviço de radiodifusão de sons e i(T!.agens 
na Cidade de São José do Rio Preto, Estado de São 
Paulo. (Dependendo de parecer da ComiSsão de Edu­
cação.) 

--Concedo a pãiavra ao Senador Telmo Viei.ra para emitir 
o parecer da Comissão de Educação. 

O SR. TELMO VIEIRA (PMDB -: AC. Para proferir 
o parecer.)- Sr~ Presidente, Srs. Senadores, chega a esta 
Comissão, para parecer. o Projeto de DecretO L-egislativo 
n" ll8. de 1991 (n" 371-B. de 1990. na Câmara dos Deputados). 
que "aprova o ato-que outorga concessão à Televisão Indepen­
dente de Sã_o José do Rio Preto para explorar serviço de 
radiqdifUsãO de sóils e imagens na cidade de_São José do 
Rio Preto, Estado_ de SS:o Paulo'_'. 
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É a 5cguinte a composição acionária cfa TeieVi'são rode­
pendente de São José do Rio Preto: 

Nome 

Joao Monteiro de Barros Filbo 
João Monteiro de Barros Neto 
Luiz Antonio Monteiro de BaJ::ros _ 

WTAL 

Cotas 

500 
250 
250 

1.000 

Por meio da Mensagem n" 241, de 1990, o Excelen_tíssimo 
Senhor Presidente da República submete ao Congresso Nacio­
nal, nos termos do art. 49, inciso- XII, combinado com o 
§ 1" do art. 223 da Constituição Federal, ato que outorga 
concessão, por 15 (quinze) anos, sem direito de excluSividade, 
serviço de radiodifusão de sons e imagens, CQnstantc do _Decre­
to n" 99.156, de 12 de março de 1990, publicado no Diário 
Oficial da União do dia 13 de março de 1990. 

A documentação anexada à Mensagem Presidencial infor~ 
ma que o processo foi examinado peloS--ói-gãOstécnicos do 
então Ministério das Comunicações, constatando-se que a en­
tidade atende âs exigências mínimaS para a concessâõ"Outor­
gada. 

Uma vez no Congresso Nacional o presente Projeto foi 
examinado pela Comissão de Ciência e Tecnologia, Comuni­
cação e Inrormática da Câmara dos Deputados, tendo rece­
bido parecer favorável de seu relator, Deputado Bonifácio 
de Andrada, e aprovação daquela Comissão contr~ Os votos 
dos Deputados Robson Marinho, Lysâneas Maciel. Maurício 
Fruet e voto em separadq, cont_rário, do Deputado Nelson 
Seixas. - -

Submetido à ComissãO de-constítuíçãO e 'JUS_tiÇà ·e· de~ 
Redação daquela Casa, foi considerado constitucional e vaza­
do em boa técnica legislativa, contra o voto do Deputado 
Fernando Santana. 

Já no Senado, esteve -nesta- ComissãO à disposiçãO dÕs 
Srs. Senadores para recebimento de emendas, no prazo regi­
mental, não tendo recebido quaisquer reparos. 

Diante da regularidad_c dos procedimentos e atendime_nto 
dos requisitos técnicos e-legais para a outorga da concessão-,­
opinamos pela aprovação do ato, na forma do presente Projeto 
de Decreto Legislativo. 

O SR. PRESH>ENTE (Dirceu Carneiro) - O parecer 
e favorável. 

Em discussão o prOjero erií"tUfilÕ dDico. 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
(Pausa.) 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovám- ciueifafu permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado o projeto-com tiS -vo-ros coõtráriOs doS Sena­
dores Eduardo Suplicy ,Jutahy Magalhães e Esperidião Amin, 
e com as abstenções dos Senadores Almir Gabriel, Cid Sabóia 
de Carvalho, Nelson Wedekin e Abdias do Nascimento. 

A matéria vai à Comissão Dlrel:o:ra pai-a a-redação "finiil.-

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneir9) -Item 5: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 78, DE 1991 

.. (InCluído em Ordem do Dia, nos termos do 
art. 172, I, do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
L~gislativo n• 78, de 1991 (n' 184/90, na Cámara dos 
Deputados), que aprova o texto do acoxdocelebrado 
em Brasília, no dia 15 de dezembro de 1989, entre 
O Governo da ·República Federativa do Brasil e o CenM 
tro Latino-Americano de Física so_bre suas obrigações, 
direitõs e priVilégios em território brasileiro, tendo 

-PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple· 
nário, da Comissão. 

- de Relações-E-xteriores e Defesa Nacional. 

A discussão da matéria foi -enCerrada na sessão ordinária 
de 18 do corrente. 

Em votação o projeto, em turno único. 
-Os Srs. Senadore_s que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. . . . . . 
A matéria vai à Comissão Diretora para a redação fínal.-

É o seguinte o projeto aprov~do: . 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 78, DE !991 

(N• 148190, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do }\cord.o celebrado em Bras_ilia, 
· no dia _15 de dezembro de 1989, entre o Governo da 

República Federativa do Brasile o Centro Latino-A­
mericano de Física sobre suas Obrigações, Direitos e 
Privilégios em Território Brasileiro. 

O COngresSo Nacionai decreta: 
Art. 19 Fica aprovado o texto do AcorCio celebrado em 

Brasflia, no dia 15 de dezembro de 1989, entre o Governo 
da República F~derativa do Brasil e o Centro Latino-Ame­
ri_G.ano de Física sobre suas Obrigaç~.es, Direitos e Privilégios 
em Tütifóiio Brasileiro, com ressalvas a-seu- art. 79, para 
asseg~~ar ao _9ovemo o livre acesso aos resultados dos estu­
dos, das pesquisa-s e suas aplicações realizados no âmbito do 
CLAF. 

Parágrafo único. Quaisquer áiOS'Oii~afustes OOúipiémen­
tares de que possa result_ar a revisão_ ou modificação do pre­
serite documento ficam sujeitos á ap:rovãÇão do CongreSSo 
Nacional. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carndró) - Item 6: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 79, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Di_3, nOs termos do~ilrt. 
172, I, do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n• 79, de 1991 (n' 168/89, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto do Acordo de Co-Pro­
dução Cinematográfica, celebrado entre Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da Repú-
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blica Popular de Angola, em Luanda, a 28 de janeiro 
de 1989, tendo 

-PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple-
nário-, da Comissão. - - · 

- de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

A discussãO dã riiatêr'ía-rore-ncéi'rada na sessão ordinária 
do dia 18 do corrente. 

Em votação o projeto; em turnO único. 
Os Srs. Senidore_s que o aprovam queiram peimanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. " . 
A matéria vai à CoríiíSs-ão Difetorapara a redação firial. 

É o seguinte o projeto aprovado: -

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 79, DE 1991 . . 

(N• 168/90, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o Texto do Acordo de Co~ Produção Cine­
matográfica, celebrado entre o Governo dª República 
Federativa do Brasil e o Governo da República Popular 
de Angola, em Luanda, a 28 de janeiro de 1989. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Fica aprovado o Texto do Acordo de Co-Pro­

dução Cinematográfica, celebrado entre o GOverno-da Repú­
blica Federativa do Brasil e o Governo da Repúolica Popular 
de Angola, em Luanda, a 28 de janeiro de 1989. . . 

Parágrafo único. FiCam-sujeitõs à= aprovaçãO .dO Coii-­
gresso Nacional quaisquer atoS de que poSSam resUltar em 
revisão do Acordo, bem como aqueles que se destinem a 
estabelecer ajustes cumplementares. 

Art. 2" Este decreto legislativo entra em vigor na data 
de s_ua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu:Caníeiio) ..;.. Item 7: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
W 81, DE l9!Í1 ·~ o.~- -- ·-

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 
172, !, do Regimento Interno.) _ 

Votação, em turno único-, do Projetõ de-n:ecreto 
Legislativo n• 81, de 1991(n• 78189, na Câmara dos 
Deputados)

1 
que aprova o Texto do Acordo de Coope­

ração Cultural e Educacional, cel,c;::bra<;J.o entre o (_}o­
verno da República Federativa do Brasil e o Gover!J.O 
da República Popular de Bangladesh, tendo 

-PARECER F A VORA VEL, proferido em Ple-
nário, da Comissão _ _ _ :· . . . · - -_ 

- de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

A discussão da matéria foi encerra~~.n_a s_~ssão ordinária 
do dia 18 do corrente, 

Em votação o projetO; em turno úniêO._(~ausa.) 

O Sr. Marco Maciel - Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

Ó SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - co-ncedo a 
palavra ao nobre Senador. 

O SR. MARCO M,I.C)EL (PFL- PE. Para encaminhar 
a votação. Sem reVisão do o_x:ador .) -_'-&.r. ~r~.s~~ente, em 
rápidas palavras, eu gostaria de dizer, para conhecimento de 
V. Ex• e do Plenário; que· a nossa posição é favorável à apro­
vação da matéria ora em votação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Em votação 
o Projeto, em turno único. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. -

Aprovado. 
A matéria vai à Comissão D:ir_etora para a redação final. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEG!SLATiVQ 
N• 81, DE 1991 

(N' 78/89, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo de Cooperação Cultural 
e Educacional, celebrado entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da ~epública Popular 
de Bangladesh. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" Fica aprovado o texto do Acordo de Coope­

ração Cultural e Educacional, celebrado entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da: República 
Popular de Bangladesh, em Brasflia, a 27 de setembro de 
1988. 

Parágrafo úniCo: Ficam stijeitós â aprovação do Con­
gress_o_ Nacional quaisquer atos de que possa resultar em revi­
são do Acordo, bem como sua eventual prorrogação que desti­
nem a estabelecer ajustes complementares. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

.. o·sR: PRESIDENTE (Dirceu'Carneiro)- Item 8: 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n• 104, de 1991 (n• 348/90, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto do ProtocoloAdicion~l 
a~ Acordo_ para a ~construção de uma ponte sobre o 
rio Uruguai, entre as Cidades de São Borja e Santo 
Tómé, celebrado entre o Governo da República Fede­
rativa do Brasíl e o Governo da República Argentina, 

--em Buenos Aires, em 6 de julho de 1990, tendo 
-PARECER FAVORÁVEL, sob n• 387, de 

1991, da ComisSão 
- de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão ordinária 
anterior. 

Em votação o projeto, em turno único. 
-Os S~___: Senadofes que o aprovam queiram perman·ecér 

sentados. (Pausa.) · 
Aprovado. A matéria vai à Comissão Diretora para a 

rec;:la_ção final. 
É o seguinte o projeto· aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 104, DE 1991 . 

(N• 384/90, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Protocolo Adicional ao Acordo 
para a Construção de uma Ponte sobre o Rio Uruguai, 
entre as cidades de São Borja e Santo Tomé, celebrado 

_entre o Governo da ~eptiblica Federativa do Brasil e 
o Governo da República Argentina, em Buenos Aires, 
em 6 de julbo de 1990. 

O Congresso Nacional decreta.. 
Art. 19 Fica aprovado o texto do Protocolo Adicional 

ao Acordo para a Construção de uma Ponte sobre o Ri~ 
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Uruguai, entre as cidades de São Borja e Santo--Tomé, cele­
brado entre o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo da República Argentina. em- Bueno~ Aires, em 
6 de julho de 1990. 

Art. 2~' Este decreto legislativo entra em vigõr na data 
de sua publicação.-

0 SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - ]tem !1: 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução 

n\> 6, de 1991, de autoria do Senador Jutahy Magalhães, 
que dispõe sobre formalidades e critérios para aprecia­
ção dos atos de outorga de concessão ou permissão 
de serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
tendo_ 

-PARECERES, sob n•' 327 e 328, de 1991, das 
Comissões 

- de Constituição, Justiça e Cidadania, favorável, 
nos termos de substitutivO que oferece; e , ---

- Diretora, favorável ao substitutivo oferecido pe­
la Comissão-de COnstituiçãO, Justiça e Cidadania. 

A disc_ussão _da matéria foi encerrada na sessão do dia 
17 do corrente. 

Em votação o substitutivo que tem prefeiêlicíá regimen-
taL 

O Sr. Marco Maciel - Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)·"'- Concedo a 
palavra ao nobre Senador e Líder, Marco MacieL 

O SR. MARCO-MACIEL (PFL- PE. Para encaminhar 
a votação. Sem revísão do orador.) - Sr. Presidente, nós 
nos preparamos para votar o projeto de autoria do eminente 
e ilustre Senador Jutahy Magalhães, qu_e dispõe sobre formali­
dades e critérios para apreciação -dos atos de outorga de con­
cessão ou permissão _de serviços de -~adiodifusão CSo_n_ora e de 
sons e imagens. 

Sabe V. Ex~, Sr. Presidente, que, em ful).ção da Carta 
Constitucional de 88; a· concesSão ou permissão desses ser_viços 
vem sendo encaminhados por preceitos constítucion-áís à cOnsi­
deração do Congresso Nacional. Foi ínais _uma inovação da 
Carta de 88, o que tem feito, inclusive, que a pauta das sessões 
do Congresso Nacional se veja freqüenteinen-te sobrecarre­
gadas com essas proposições. Não sei, Sr. Presidente, na me­
lhor técnica congressl.ral, se estas matérias seriarri passíveis 
de apreciação pelo nosso Plenário·; Porque, como sabe V. 
Ex\ são matérias que·, pela sua pi6pría naflin!za, rridhôr fica­
riam se apreciada& terminatiVamente pe"las próp"riã:S comiSSões 
especializadas no assunto. 

O fato é que, por presc:tição constitucional, estas matérias 
passaram, a partir de 1988, a ser apreciadas __ pelo Congresso 
Nacional e, em função disso também, elas vêm sendo objeto 
de análise pelo próprio Plenário. Hoje mesmo, apenas para 
exemplificar, há pelo menos quatro itens a sobrecarregar a 
nossa Ordem do Dia, relativos, todos eles, à concessão ou 
permissão para exploração de emissoras de rádio ou televisão. 

O projeto do Senador Jutahy Magalhães busca, a exemplo 
do que já ocorreu na Câmara dos Deputados, estabelecer 
alguns critérios sobre a apreciação desses pedidos na comissão 
competente. No Senado, por não termos uma comissáo de 
comunicações, esta matéria é apreciada, como sabe_ V. Ex~, 
pela Comissão de Educação. S. Ex• o Senador Jutahy Maga· 
Ihães pretende estabelecer regras, normas para-apreciação 

desta matéria, estabelecendo, inclusive, uma série de pré-re­
quisitos para que a matéria venha ao final se!= objeto de delibe-
r-ação pelo Plenário. · -

Submetido o projeto do Senador Jutahy Magalhães à 
consideração do Senado da República, ele foi, na Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania objeto de um fUnda­
mentado parecer do Senador Cid Sabóia de Carvalho que, 
como é de sua formação, jurista que é, estudou em profun­
didade a questão e ao final prolatou um parecer favorável 
à aprovação da proposição ínclínando-se, todavia pela apre­
sentação de um substitutivo. 

PeSsoalmente; Sr. Presidente, quero neste instante dizer, 
e falo não apenas em meu nome pessoal, mas também em 
nome da Bancada que nada temos a opor à- aprovação do 

-referido substitutivo. Achamos que a contribuição que o Sena­
dor Cid Sabóia Carvalho ofereceu ao projeto, de iniciativa 
do Senador Jutahy M_agalhães, foi de muito boa lavra. 

Mas, Sr. Presidente, não podemos deixar de dizer que 
pOr oportuno, uma vez aprovada a proposição, ela necessitará 
para ter vig-êftcia plena da aprovação de lei sobre a ma"téria. 

---Tenho presente que uma resolução não pode obrigar extra 
Congresso, ou seja, uma resolução é basicamente uma lei 
interna, ela deve e pode regular o fundonameittõ- da Casa, 
seus serviços, mas nãõ pode extrapolar os seus limites do 
territódo Corigressu~l; i_sto é, el~ não pode, conseqüentemen­
te, vincular, ou obrigar pesSoas que es_tejalJl fora âo alcance 
da instituição congressual. Daí por que concordo com a obser­
vação feita no parecer, pelo Senador Cid Sabóia de Carvalho, 
a tneu ver com total precisão, de que a proposição necessita 
de que seja sanada essa lacuna. Lembra o Senador Cid Sabóia 
de Carvalho, a propóSitO, Cj_ue o próprio Senador Jutahy Maga­
lhães ofereceu à consideração do Senado um Projeto de Lei 
que tornou o n~ 10, este ano, qoe visa, a meu ver com extrema 
propriedade, suprir esse vício, se assim posso_ dizer, do projeto 
que S. Ex~ ofereceu à consideração do Senado Federal. 

Pãra que fique ainda mais clara a ritin&a opinião, SI-. 
Pfesiderité,_gqs~ar!~ ç!e_Jer o que diz o Senador Cid Sabóia 
de Carvalho ao relatar o projeto: 

"D_estaque-se finalmente que alguns documentos 
indicado~ no art. 2" da _citada Resolução n9 1, da Câmara 
dos Deputados, não constituem documentação instru­
tória prevista em legislação. Sua aparição, portanto, 
na documentação que acompanha a mensagem presi­
dencial, requer lei que os exija." 

E acrescenta o Senador Cid Sabóia de Carvalho: 

"Mantemos sua exigência, no entanto, no âmbito 
-dessa resolução, por sabermos de outro projeto tam­
bém de lavra do nobre Senador Jutahy Magalhães, 
que se· destina a sanar essa lacuna, integrados -diz, 
concluindo S. Ex~-, esses dois dispositivos se comple­
tam na busca do aprimoramento do processo critico 
de distribuiÇão de canais de som e imagem em nosso_ 
País." 

Então, Sr. Presidente, para concluir o meu raciocínio, 
gostaria de dizer, neste momento, que a nossa posição é, 
como já o disse há minutos, favorável à aprovação do substitu­
tivo, mas faZendo questão de deixar claro, para que fique 
bem nítida a nossa posição, qné o piojeto terá á süá vigência, 
até certo ponto, limitada, até que se aprove lei, de iniciativa. 
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também do nobre Senador Jutahy Magalhães, que supere algu­
mas vicissitudes que a proposição atravessa· por serem matérias 
que dependem de diploma legal, ou seja, de lei. Conseqüen­
temente, só será sUprida essa lacuna_ com a aprovação do 
projeto que o próprio Senador Jutahy :tyiagalhães oferece_ à 
consideração da Casa. -

Concluindo, Sr. Presidente, gostaria de dizer a V. Ex' 
que votamos a favor da referida proposição, ressalvando, toda­
via, que, no nosso entender, a proposição terá sua vigência 
limitada em alguns pontos- até que o Congresso Nacional -
Câmara dos Deputados e Senado Federal- aprove o projeto 
do Senador Jutahy Magalhães, que supre a lacuna do projeto 
de resolução e cria condições para que outras exigências sejam 
devidamente atendidas. 

Essa a nossa posição, Sr. Presidente, fazendo questão 
de mencionar que nosso voto é favorável. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Sr. Presidente, peço 
a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESID.ENTE (Dirceu Carneiro) -'- Concedo~ a 
palavra a V. Ex~ - --

O SR. CID SABÓrADE CA:RVA:J:HO (PMDB .::__ CE. 
Para encaminhar a votação. Sem reviSão'do orador.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, quero encaminhar favoravelmen­
te, adotando, inclusive, a posição do Senador Marco Maciel 
como de grande sapiência. 

Na verdade, aqui já vOtainoS O CONIN antes de votarmos 
a Lei de Informática e nada foi p-rejudicado. 

O processo legislativo não comporta essas espe"ras que, 
às vezes, pensamos ser possível comportar. 

O projeto do Senador Jutahy Magalhães tem tantos méri­
tos e é tão imp6rtante para o mecanismo interno do Senado 
Federal que não pode ficar- à espera de um procedimento 
legislativo para uma produção de lei ainda na dependência 
dos trabalhos da Câmara dos Deputados, ainda mais que a 
maioií3 dos projetos saídos desta Casa têm dormido tranqüila­
mente o sono secular da Câmara dos Deputados. Não sei 
se esse outro projeto, que há de complementar este projeto 
de resolução, terá uma tramitação rápida na Cânlara dos De­
putados. Nem assim poderíamos deixar*de aprovar resolução 
interna do Senado Federal mesmo que ela, para uma vigência 
plena e absoluta, fique na dependência de uma lei, mas como 
orientação in"ternã,- Cómo orientação- processual interna da 
Casa, nada há contra o que propõe o Senador Jutahy Maga­
lhães. Muito pelo contrário, iss_o representa o cuidado extre­
mo, porque depois da aprovação desse projeto de resolução, 
já teremos mais comunidade em apreciação de projetos dessa 
natureza, inclusive sem necessidade de estarmos votando 
"não", e sem a necessidade da abstenção, porque o projeto 
nos oferece o mecanismo para o nosso convencimento prévio, 
ainda no âmbito de comissão. 

Quero louvar o entendimento a que todos chegamos e, 
em nome da Liderança do PMDB, também anuncio que o 
nosso Partido votará "sim" ao projeto de resolução de autoria 
do nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar. · 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Concedo a 
palavra ao nobre Senador. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB-BA. Para. enca­
minhar. Sem revisão do orador.)-- Sr. Presidente, Srs. Sen_a· 
dofes, acho que não teria mai~ nada a acrescentar desde que 
os Líderes do PFL e do PMDB já manifesta-ram á sua opinião 
favorável à aprovação deste projeto de_ r_esolução. _Quanto 
ao aspecto levantado, tanto no parecer do Senador Cid Sabóia 
de Ca,rvalho, quanto no pronunciamento do Se.nador Marco 
Maciel, desejo informar que esfa proposição - e faço refe­
rência ao art. 2~ da Resolução da Câmara -dos Deputados 
-seria sufidénte, porque se chegar aqUi, ao Senado, a maté· 
ria: já virá Com a aprovação da Câmara, obedecendo a todas 
essas exigêricias que já constam, inclusive, do Regimento da 
Cârilara dos Deputados. Assim sendo, não haveria razão para 
se obstar a tramitação desse projeto, em virtude de_ qualquer 
óbice de natureza legal, porque já consta da Câmara dos 
Deputados, e eles vão exigir esta _documentação para a sua 
aprovação na ComiSsãO de Ciência e Tecnologia. 

Portanto, 1lle-u VOto é, logicamente, favorável, e falo e-m 
nome da Bancada do PSDB. 

O-Sr. MaUrício C-Orrêa...=... Sr. P-reSidentt:, peço a palavra, 
para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo- a 
palavra ao Senador MauríCiO Corrêa, para em::âminhar. 

~ O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT- DF. Para encami­
nhar a votação. Sem revisão âo orador.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, o PDT também se manifesta_ plenamente favo­
rável c, portanto, encaminha pela aprovação do projeto. Nos­
so Partido entende que o -Senado tem que- ter um mecanismo 
capaz de permitir o cumPrimento Inínifiiõ das :;uas obrigações. 
Sabemos aqui que a resolução que autoriza o procedimento 
das operações externas determina, irfclusive, a aceitação, no 
caso das privatizações, daquele certificado, desde que haja 
o deSágio. Esta questão, inclusive, foi utilizada, fartamente, 
pelo Tribunal de Contas, como lei. EVidentelnente: lei n-a:o 
é. Muito mais grave, portanto, que a abrangência, a circuns~ 
crição dos efeitos de uma resolução, muito maior do que 
esta, do projeto do Senador Jutahy Magalhães, é a da resolu­
ção que aprovamos aqui, que trata desta questão. Inclusive, 
esta, sim, inquinada de inconstitucionalidade. Mas, em nosso 
universo, a reSolução tem uma abrangêncía restrita, para nôs 
Senadores cumprirmos nossa tarefa de fiscalização. 

Até agora, pela inexistência de um mecanismo de contro­
le, na verdade, _esses projetos têm vindo para nós - com 
base no art. 64 - inclusive sem instrução da Comissão de 
Educação; temos votado sem saber se os requisitos estão 
preenchidos. 

Ê o mínimo, como tenho afiançado, que podemos fazer. 
Não vejo inconstitucionalidade alguma neste projeto de reso~ 
lução, e a Bancada do PDT vai votar favoravelmente à apro­
vação deste projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Em votação 
a matéria. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanccer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
Aprovado _o substitutivo, fica prejudicado o projeto. 
A matéria va"i à Conlissão Diretora a fim de ser rfdigido 

o vencido para o turno suplementar. 
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É o seguiifteo- substitutivo aprovado: 

EMENDAN" (SUBSTITUTIVA) 

Dispõe sobre formalidades e critérios para aprecia­
ção dos atos de outorga e de renovação de concessão 
ou permissão de serviço de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1~ A apreciação, na ComiSSãO de Educação, dos 
atos de outorga e renovação de concessão o-o permissão de 
serviços de radiodifusão s_ono-ra e·cte sons e imagens obe_decerá 
às formalidades c critérios enunciados nesta resolução. 

Art. 29 O exame- dos cúOS- ã que? se refere o artigo _ante­
rior far-se-á à vista dos documentos indicados no art. 2~ da 
Resolução n" 1, de 28 de março de 1990, da Comissão de 
Ciência e Tecnologia, Comunicação c Informática da Câmara 
dos Deputados, bem como dos documentos resultantes das 
análises c consulta5 feitas por essa mesma comissão. 

§ 1" Além dos documentos a que se refere o caput deste 
artigo, deverá ainda constar declaração firmada pelos diretores 
e administradores das -empresas referidas nesta lei, de que 
não participam de direção de outra concessionária oti permis­
sionária do mesmo tipo de serviço de radiodifusão, instalada 
no mesmo município ou em município contíguo: 

§ 2ç. Os documentos de que trata este artigo integrarão 
o processo submetido à Comissãç de Educação. _ . 

Art. 3'-' A Comissão levará em _conta~ COIT!-O f~tor posi­
tivo para urna conclusão favorável à outorg_a_ ou renovação, 
o fato de existir, nos autoS, comprovação: _ 

I- de maior tempo dedicado à produção ~ultural, educa-
cional, artística e informativa; ------ -

II- de maior nível de compromisso com a promoção 
da cultura nacional, regional c local; 

III- de maior nível de compromisso com os valores éti­
cos e sociais da pessoa e da família, e 

IV- de oferecimento de maiores facilidades_de partici­
pação da população como sujeito do processo_comunicativo; 

Art. 4" A Comissão de Educação, de posse do projeto 
de lei, poderá abrir audiência públi~, _a ser anunciada_ pela 
Imprensa Oficial, e C{ue deverá ser"-reauzada no prazo de 
até 30 (trinta) dias. 

§ I~ A abertura de audiência pública ficará a critério 
da maioria"-da comissão, antes do exame de cada outorgada. 

§ 2"' Caso abertas as audiênciâS p-úblicas, serãO colwí­
dadas autoridades c lideranças dos municípios, sedes da outor­
ga, que serão nominadas pela maioria da comissão. 

§ 3o No anúncio de que trata este artigo-, esclarecer-se-á 
que a COmissão de Educação considerará correspondências_ 
das autoridades c lideranças mencionadas no§ 29 , que tratem 
dos requisitos constantes do art. 3" 

Aft. s~ Esta resolução entra em vigor-· na_ data de _su~. 
publicação. _- - - ------ ---- . 

Art. 6~ RevOgam-se as disposições em contráno. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiró) -ltem 10: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n' 125, de 199Q (no 1.606, de 1989, na Casa 
de origem), que dispõe sobre a criação do Serviço Na­
cional de Aprendizagem Rural- SENAR, nos termos 

do art. 62 doA to das Disposiç6es Constitucionais Tran­
sitórias, tendo: 

-PARECER, sob no 370, de 1991, da Comissão 
- de Assuntos Sociais, favorável ao projeto e às 

Emendas de no' 1 a 4 da CCJ. · 

Em discussão o projeto e as emendas em turno único. 
(Pausa.) . _ 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a dtscussao. 
Passa-se à votação do projeto, sem prejuízO -das emendas_. 

O Sr. Marco Maciel- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Concedo a 
palavra ao nobre Senador Marco_ Maciel, para encaminhar 
a votação. 

O SR. MARCO MACIEL (PFt.- PB. Para encaminhar 
votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, nós estamos iniciando agora a votação de UJ!l projeto 
de lei que, a meu ver, tem muita imPortância para a formação 
profissional do setor agrícola. O Brasil é um País que tem 
vocação agricola e que reclama cada vez ma_is investimentos 
em área de formação profissional. 

_Como se sabe, Sr. Presidente, com a Carta COnstitucionaf 
de 1988, se admitiu, nos termos do art. 62 dÕ Ato das Dispo­
sições Transitórias, que se criasse o- Serviço Nacional de 
Aprendizagem Rural- SENAR. O SENAR, de alguma for­
ma, é a continuidade de um serviço que havia sido criado 
aO tempo do Governo do Presidente Geisel, que se dispõe 
a promover a organização constitucional daqueles que se dedi­
cam às ;:ttividades primárias: a agricultura e a pecuária. 
- O art. 62 admitiu dar um papel mais abrangent~ do que 
aquele assinado pela lei então em vigor, e, posteriormente, 
foi iniciada discussão e votação do projeto de lei que concede, 
via regulamentação, vigência plena a esse dispositivo constituw 
cional. 

O projeto, uma veia provado na Câmara dos Dep~tados, 
foi remetido ao Senado Federal, que, na Comissão de A~su.n­
tos Sociais, examinou a matéria através de um parecer, como 
sempre muito bem fundamentado, do Senador Antônio Mariz. 
Ao projeto foram oferecidas emendas! sobre as quais, se pro­
nunciou a ComíSSào, conforme consta,_iiiclusive, dos avulsos 
distribuídos pela Mesa. O projeto, uma vez emendado, volta, 
como é do conhecimento da Casa, à Câmara dos Deputados. 

Feitãs estas observações, queremos dizer, Sr. Presidente, 
que a nossa Bancada vota favoravelmente ao projeto com 
as emendas que recebeu aqui no Senado Federal, e o faz 
certo de que, por esse caminho, damos à agricultura o mesmo 
tiãtcitriento que recebem os segmento_s industrial e comercial. 
Há um SENAI, há um SESI e por que não criar-se, também 
um .SENAR, órgão voltado, como disse, para a formação 
profissional no campo da agricultura e da pecuária? Dal por 
que friso, Sr. Presidente, que o nosso voto é favorável à apro­
vaç~() do projeto com·as emendas, inclusive, que foram acolhi­
das no parecer do Relator e aprovadas_ na Comissão de Assun-
tos Sociais. · 

Quero apenas, Sr. Presidente, ãntes de encerrar, registrar 
um fato que considero positivo, é mais uma lei que aprovamos 
que dá eficácia plena à Carta Constitucional de 1988. É mais 
um diploma legal que aprovamos, e que permitirá que a Cons­
tituição de 1988 tenha sua plena vigência. Acreditamo_s_ que, 
por este caminho, também privilegiamos as atividades de for-



7216 Quarta-feira 23 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçao li) Outubro de 1991 

mação profissional. O Brasil é um País que precisa investir 
cada vez mais em educação, formação profissíonaf, -Cíericia 
e tecnologia e precisa~ pa"ra- que isso _venha a acontecer de 
estímulos e incentivos. E, ao aprovarmos o SENAR, estamos 
criando condições, nuin campo que é extremamente- impor­
tante - o setor primário da economia - para ·que investi­
mentos se façam nesse setor, nessa área, tão decisiva para 
o País. 

Daí por que concluo as minhas palavras, Sr. Presidente, 
expressando, não apenas o meu ponto de vista pessoal, mas 
também o de nossa Bancada, favorável à aprovação do projeto 
nos termos em que foi aprovado pela Comissão de AssUntos 
Sociais. 

O Sr. Mansuetode Lavor-Sr. Presidente, peço a·palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
p('llavra ao nobre Senador Mansueto de Lavor. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR (PMlJB - PE. Parª 
encaminhar. Sem revisãO do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, o Projeto de Lei da Câmara nn 125-, que dispõe 
sobre a criação do ServiÇo Nacional de Aprendizagem Rural, 
representa mais um avanço no sentido da estreita colaboração 
que deve exisfir- Cntrc as organizações do setor e também 
da área pública. Trata-se, é claro, de um órgão privado que 
recolhe contribuições_ via Previdência Social, com finalidades 
típicas do social à educação-; à assistência, à formaçãõ profis.: 
sional de jovens rurais:--- -

Gostaria de destacar, sobretudo no projeto, ${. Presi­
dente, Srs. Senadores, a participaçãõ--no seu Conselho de 
dois órgãos, inovando, portanto, essa composição de Conse­
lhos de órgãos similares. É particlpa:çãb da Confederação Na­
cional dos Trabalhadores na Agricultura, CONTAO, e da 
Organização das COoperativas Brasileiras, OCB._ Outros ór­
gãos semelhantes têm composição praticamente pational. Eu 
gostaria de citar o mais recente_:-- o SEBRAE - S_erViço de 
Apoio ã Micro e Pequena Empresa. _ _ 

Sr. Presídente, Srs. Senadores, o SEBRAE, que é criado 
à semelhança do Senar, para apoio à micro e pequena ·empre­
sa, apesar da legislação determinar que trts intcgrarites do 
Co"nSelho Nacional do SEBRAE sejam rep·resemantes de enti­
dades nacionais de micro e pequena empresa, até hoje esses 
representantes não tiveram acesso ao Cons_elho Deliberativo 
do SEBRAE. A resistência é enorme. Q Conselho Delibe­
rativo do _SEBRAE é um Conselho de grandes empresários 
dirigirido um órgão de micro e pequenos ei_DpresáriOS. 

Este projeto não incidiu no mesmo erro. Aliás, não é 
por falta de legislação que o SEBRAE não tenha no seu 
Conselho três represeritantes_ de microempresários: do setor 
de comércio, do setor de indústria e do setor dos_ serviços 
e agricultura; é por desrespeito puro e simples à lei. O Presi­
dente do Conselho Deliberativo do SEBRAE, que, por coinci· 
dência, é o Presidente da Federação de Indústria do Distrito 
Federal, resiste terminantemente ao ingresso de microem­
presários no órgão específico, no Serviço Autônomo Espe­
cífico p~fra Apoio aó-s Micro e Pequenos Empresários. É uma 
aberração e uma ilegalidade que se não podem repetir. 

Aqui no Senar,- não. Estão presentes, além dos produ~ 
tores e empresários rurais, Os "trabalhadores rurais e a OCB 
-a Organização das Cooperativas Rurais Brasileiras. 

Por isso, acho da maior importância e encaminho favora­
velmente, em nome da B:mcada do PMDB, este projeto. 
(Muito bem!) 

OSR. PRESIDEN fE (Dirceu Carneiro) -Com a palavra 
o Senador Maurício- Corrêa, para "encaminhar a votação. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT- DF. Para encami· 
nhar a votação. Sem revisão do oradur.) -_Sr. Presidente, 
o PDT também se posiciona favoravelmente. tendo em vista 
as razões já expefididas tanto pelo Senador Marco Maciel 
quanto pelo Senador Mansueto de Lavor._ 

De todas estas entidades similares, sem dúvida a do Senar 
é a que oferece um leque de maior democratização para o 
funcionamento da entidade. 

Portanto. não seria o PDT que iria se manifestar contra­
riamente. Entendemos que é da maior importância a apro· 
vação deste pro feto, já aprovado na Câmara, porque prestará 
um grande serviço exatamente à agricultura no Brasil. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Em votação 
o projeto, sem prejuízo das emendas. 

05 Srs. ·senadores que o aprovam, queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) · 

Aprovado. 
Votação em globo das Emendas de n·'' 1 a 4, da Comissão 

de ConstitUiçãO. Justiça e Cidadania. 
Os Srs. Senador_es que as aprovam. queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovadas. __ 
A matéria vai à Comissão_ Diretofa para a redação final. 

É a _seguinte a m~téria aprovada: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 125, DE 1990 

(N" 1.606, na Casa de origem) 
Dispõe sobre a criação do Serviço Nacional de 

Aprendizagem Rural - SENAR, nos termos do art. 
62 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 n Fica criado o Ser_viço Nacional de Aprendiza­

gem Rural- SENAR. com o objetivo de organizar, admi~ 
nistrar c executar em todo o território nacional o enslno da 
formação profissional rural e a promoção s.ocial do trabalhador 
rural, em centros instalados e mantidos pela instituição ou 
sob forma de cooperação, dirigida aos trabalhadores rurais. 

Art. zo O SENAR será organizado e administrado pela 
Confederação Nacional de Agricultura e dirigido por um cole­
giado com a seguinte composição: Ministério do Trabalho, 
Ministério da Agricultura, Confederação NacioJ;Ial de_ Agri· 
cultura - CNA, Confederação Nacional dos T(abalhadores 
na Agricultura -CONTAG, OrganizaÇão-das CooperatívaS 
Brasileiras- OCB, Representante das Agroindústrias e Re­
presentante das Indústrias de Máquinas Agrícolas. 

§ 1~ A CNA e a CONTAO terão cinco representantes; 
Q Ministério da Agricultura e o Ministério do Trabalho terão 
dois representantes cada um e os demais órgãOs oU entidades, 
apenas um representante. 

§ 2~ O presidente da Corifederação Nacional dã Agri­
cultura será o presidente do colegiado criado neste artigo. 

Art. 3" Constituem rendas do SENAR: 
I - contribuição compulsória de dois e meio por cento, 

a ser re_colhida junto à Previdência Social, mensalmente, sob 
- o montante da remuneração paga a todos os empregados pelas 

pessoas jurídicas de direito privado; ou a elas equiparadas, 
que exerçam atividades: 

a) agroindustriais; 
b) agropecuárias; 
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c) extrativistas vegeta-iS e animais; 
d) cooperativas rurais; 
e) entidades sindicais patronais rurais; 
f) de produção de máquinas· agrícolas; 
rr - doações e I e gados; 
UI- subvenções da União,_ Estados e_ Municípios; 
IV - multas arrecadadas por infração de dispositivos, 

regulamentos e regimentos oriundos desta lei; 
V - rendas oriundas da prestação de serviÇos da aliena­

ção e de locações de seus bens; 
VI- receitas operacionais; 
VII - contribuição prevista no art. P do Deàeto-Le.i­

n' 1.989, de 28 de dezembro de 1982, combinado com o art. 
5' do Decreto-Lei n" 1.146, de 31 de dezembro de 1970, que 
continuará sendo recolhida pelo Instituto Nacional de Coloni­
zação e Reforma Agrária- INCRA; " " 

VIII -rendas eventuais. 
§ 1"' A incidência da contribuição a que se, refere o inciso 

I deste artigo não será cumulativa com as contribuiçOes desti~ 
nadas ao Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial -
SENAI e ao Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial 
- S_enac, prevalecendo em favor daq~cle ao qual os seus 
empregados_são beneficiários diretos. 

§ 29 As pessoas jurídicas ou a elas equiparadas, que 
exerçam concomitantemente outras- atlvidade:S não relacio­
nadas no inciso deste artigo, permanecerão contribuindo às 
outras entidades de formação profissiOn-al nas atividades que 
lhes correspondam especificamente. ___ _ 

§ 3" A arrecadação da contribuição será feífa juntamen­
te com a da Previdência Social c o seu produto será posto, 
de imediato, à disposição-do SENAR, p~ra ~plicação propor­
cional nas diferentes Unidades da Federação, de acordo com 
a correspondente arrecadação, deduzida a cota necessária às 
despesas de caráter geral. 

§ 4~ A contribuição definida na· alínea a, do Inciso I, 
deste artigo, incidirá sobre o rnontan~e da reinulleiação paga 
aos· empregados da agroindústria que atuem exclusivamente 
na produção primária de origem animal e vegetal. 

Art~ 4'' A organização do SENAR constará de seu Re­
gulamento, que será aprovado por decreto do Presidente da 
República, mediante projeto apresentado pelo colegiado refe­
rido no art. zn desta lei. 

Art. 5" Esta lei entra em vigor na d~ta de sua publi­
cação. 

Art. 6" Revogam-se as cljsposiçõcs em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -"Item 11: 

Discussão, em primeiro turno, ·da Proposta de 
Emenda à Constituição n? 14, de 199f, de autoria do 
Senador José Richa e outros Senhores Senadores, que 
altera a redação do caput do art. zo e o art. 39 do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitóriás,len­
do 

PARECER FAVORÁVEL, sob n" 377;"de 1991. 
- da Comissão Temporária, com votos vencidos 

dos Senadores Hugo Napoleão e César Dias. (S•_scsSão 
de discussão.) · 

Em obediência ao disposto no art. 358, §'2', do Regimento 
Interno, transcorre, hoje, o último dia para -a discussão da 
proposta e apresentação de emendas assinadas por 1/3, no 
mínimo,-'da composição da Casa. 

Em discussão a proposta, em primeiro turno. (Pausa.) 

-'Não h~vendo que-m peça a pahivra, encerro a discUssão. 
Encerrada a discussão, a matéria será incluída em Ordem 

do Dia, <;>portunamente,- em fa-se de VO!ação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Sobre a mesa, 
red(!.ções finais de_ proposições aprovadas na Ordem do Dia -
de hoje, que, nos termos do parágrafo único do art. 320, 
do Regimento Interno, se não houver objeção do Plenário, 
vão ser lidas pelo Sr. 1" Secretário. 

São lidas as seguintes 

PARECER N' 405, DE 1991 
Comissão Diretora 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n' 116, de 1991 (n' 51, de 1991, na Câmara dos Depu­
tados.) 

A Comissão Dii:"etora apresenta a redação fi fiai do Projeto 
de Decreto" Legislativo n' 116, de 1991 (n' 51, de 1991, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga conces­
são à Rádio Bom Sucesso Ltda., para explorar serviço de 
radiodifusão sonora na cidade "de Minas Novas, Estado de 
Minas Gerais. - -----

sara de Reurllões da Comissão, z:;Cde outubro de 1991. 
- Mauro Benevides, Presidente, Dirceu Carneiro, Relator 
- Rachid Saldanha Derzi - Iran Saraiva. 

ANEXO AO PARECER W 405, DE 1991 

Redação final do Projeto de Decreto L~gislativo 
n~ 11_6, de 1991 (n~ 51, de 1991, na Câmara dos Depu­
tados.) 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou. e eu, 
Presidente do Senado F.:::deral, nos termos do art. 48, item 
28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N' , DE 1991 

Aprova o ato que outorga concessão à Rádio Bom 
Sucesso Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora na cidade de Minas Novas, Estado de Minas 
Gerais. 

Art. 1 ~ É aprovado o ato constante do Decr_eto n~ 
99.080, de 8 de março de 1990, publicado no Diário Oficial 
da União do dia 9 de março de 1990, que outorga concessão 
a Rádio Bom Sucesso Ltda., para explorar, pelo prazo de 
dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão­
sonora, em onda média, na cidade de Minas Novas, Estado 
de Minas Gerais. - -

Art. z~- Este Decreto Legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

PARECER N' 406, DE 1991 
Comissão Diretora 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n' 117, de 1991 (n' 376, de 1990, na Câmara dos Depu-
tados.) · 

A Comissão DiretOra apresenta a- redaçãO fiiial do Projeto. 
de Decreto Legislativo n' 117:, de199! (n' 376, de 1990, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga per­
missão à Rádio Serra da Mesa Ltda., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora na cidade de Minaçu, Estado de Goiás. 

Sala de Reuniões da Comissão, 22 de outubro de 1991. 
----:- Mauro Benevides, Presidente - Dirceu Carneiro, Relator 

-.....:..: Rachid Saldanha Derzi - lran Saraiva. 
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ANEXO AO PARECER N'406, DE 1991 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 117, de 1991 (n• 376, de 1990, na Câmara dos Depu­
tados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, 
P~esidente do Senado Federal, nos termos do art, 48, item 
28, do Regimento Interno, promulgo o seguínte__ · 

DECRETO LEGISLATIVO N' , DE 1991 

Aprova o ato que outorga permissão à Rádio Serra 
da Mesa Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora na cidade de Minaçu, Estado de Goiás. 

Art. to É aprovado o ato a que se refere a Portaria 
n"' 52-, de 28 de fevereirO --de 1990; que Outorga· perrilissáo 
à Rádio Serra da Mesa Ltda., para explorar. pelo prazo de 
dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora, em freqüência modulada, na cidade de Minaçu, Esta-
do de Goiás. _ 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

PARECER N• 467, DE 1991 
ComisSão-Dii·etora 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativa 
n• 118, de 1991 (n' 371, de 1990,na Câmara dos Depu­
tados). 

A Comissão Diretora: apreSenta-a redação final do Projeto 
de Decreto Legislativa n' 118, de 1991 (n' 371, de 1990, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga conces­
são à Televisão Independente de São José do Rio Preto para 
explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens na cidade 
de São José do Rio Preto, Estado de São Paulo. 

Sala de Reuniões da Comissão, 22 de outubro de 1991. 
-Mauro Benevides, Presidente - DirCeu Carneiro, Relator 
- Rachid Saldanha Derzi - lram Saraiva. 

ANEXO AO PARECER N' 407, DE f991 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n' 118, de 1991 (n• 371, de 1990, na Câmara dos Depu­
tados). 

Faço saber que o Cong~esso Nacional aproVou, e eu, 
Presidente do Senado Federal, nos termos d_o art.._ 48, item 
28, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• , DE 1991 

Aprova o ato que outorga concessão à Televisão 
Independente de São José do Rio Preto para explorar 
serviço de radiodifusão de sons e imagens na cidade 
de São José do Rio Preto, Estado de São Paulo. 

Art. 1 ~ É aprovado o ato a que se refer o Decreto n<? 
99.156, de 12 de março de 1990, que outorga concessão à 
Televisão Independente de São José do Rio Preto para explo­
rar, pelo prazo de quinze anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão de sons e imagens na cidade de São 
José do Rio Preto, Estado de São Paulo. ~ 

Art. 2~ Este Decreto Legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Os pareceres 
vão à publicação. · 

Sob~e a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19 
-~ecretário. - --

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIM!!NTO N' 758, DE 1991 

Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de publicação, para imediata discussão e votação, 
da redação final do Projeto de Decreto Legislativo n<? 116, 
de 1991 (n' 51191, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato_ que outorga concessão à Rádio Bom Sucesso Ltda., 
para explorar serviço- de radiodifusão soriora na Cidade de 
Minas Novas, Estado de Minas Gerais. 

Sala das Sessões, 22 de outubro de 1991. - Senadora 
Júnia Marise. 

~O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Aprovado~ 
o requerimento, passa-se à imediata apreciação da redação 
final. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, encerro a discussão. 
Erp. votação. . 
Os Srs. Senadores que a aprovam, queiram- permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
o prójeto vai ã promulgação. 

O SR- PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Sobre a mesa, 
requerimento que será lido pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 759 DE 1991 

Nos termos do art. 321, do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de publicação, para imediata discussão e votaÇão; 
da redação final do Projeto de Decreto Legislativo n~ 117, 
de 1991 (n• 376/90, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que outorga concessão â Rádio Serra da Mesa Ltda., 
para eXplorar serviço de radiodifusão sonora na cidade de 
Minaçu, Estado de Goiás. 

Sala das Sessões, 22 de outubro de 1_99_1. - Senador 
Onofre Quinan. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Garneiw) - Aprovado 
o requerimento, passa-se à imediata apreciação da redação 
final. 

Em discussão. (Pausa.) _ , 
Não havendo quem queira discuti-la, encerro a discussão. 
Em votação a redação final. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Sobre a mesa 

requerimento que será lido pelo Sr. 1 o;o SeCíetârio. 
É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 760, DE 1991 

Nos termos do art. 321 do Regirilento Interno, requeiro 
dispensa de publicação, para itriediata discussão e votação, 
da redação final do Projeto de Decreto_ Legislativo n<? 118, 
de 1991 (n' 371190, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que outorga concessão â Televisão Independente de 
São José do Rio Preto para explorar Serviço de radiodifusão 
de sons e imagens na Cidade de São José do Rio Preto, Estado 
de São Paulo. 

Sala das Sessões, 22 de outubro~de 1991. - Senador 
Telmo Vieira. 
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O SR. PRESIDENTE (Dirceu- Carneiro) -- Aprovado 
o requerimento, passa-Se à- ifficdiãia apreCiação da- re.dição 
final. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, encerro a discussão. 
Em votação a redação final. 
OS Srs. SenadOres ·que a aprovam qu-eiram pCrmartecer-

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O Projeto vai à promulgilçáo. 
O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) _::.Passa-se. ago­

ra, ã votação do Requerimento n' 754, de 1991, lido no Expe­
diente. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a Presidência fará cumprir 

a deliberação do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)-~ Está esgotada 
a matéria constante da Ordem do Dia. -

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre_Senador Hugo Napoleão. 

_ O SR. HUGO NAPOLEÃO __ (PFL =PLI'ronuncia o se­
guinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senador~, é com 
profunda emoção que assomo à tribuna, na tarde de hoje 
em razão, pr_imeirodotema e, segundo, das circunstâncias. 
O te-rna é ·o da vislfá que Sua Santidade, o Papa João Paulo 
11, acaba de empreender ao nosso Pafs, e as circunstâncias 
a que me refiro é que após tfês meses sem voltar a esta tribunã, 
aqui compareço. _ _ __ 

E assim fói~ Coinó é. do conhecimento da Casa, em razão 
da cirurgia de cordas vocais a que fui submetido no mês de_ 
julho, próximo passado, e que me inibiu durante algum tempo 
de usar da palavra e, numa segunda etapa, de discursar. Mas 
creio que hoje poderei faz_ê-lo a contento. Agradeço a _genero­
sidade do Senador Teotônio Vilela Filho em cedú á sua vez 
à discussão de um tema que, a meu ver, é da maior"írúpor:.. 
tância, isto é, a visita papãi.- -- - ------ - - -

Sua santidade volta ao Brasil após 11 anos da primeira 
viSita. Naquela ocasião, tive oportunidade de presenciar e 
participar de dois atos, um deles no Palácio do Planalto, em 
1980, quando, como Chefe de Estado, prestou homenagem 
aos poderes constituídos da República. A segunda,_l)a_minha 
Teresina, no Piãuí, quando rezou-missa campal e o fez graças 
aos esforços do nosso conterrâneo, hoje falecido, Embaixador 
Espedito Rezende, que era Chefe da nossa Missão Di elo· 
mática junto à Santa Sé: Era Arcebispo de Teresina D. José 
Freire Falcãn, hoje Cardeal de Brasília. 

A cena volta a repetir-se_ em dez cidades de nosso País, 
quando, qual uma missão apostólica, o Chefe da Igreja traz 
a sua palavra de renovação da cristandade, de renovação do 
espírito- católico e de aprofundamento da fé. E desenvolveu 
em temas consubstanciados nada mais, nada menos do que 
31 discursos e homilias versando sobre a evangelização, a 
reforma agrária, a evangelização e a comunidade, a ecologi~. 
os índios, a família, as vocações, a defesa da vida, a moradia, 
as crianças, a cultura e, na Capital da República, sobre a 
educação da fé para uma nova sociedade. 

Nesta ocasião, ao ass-istir à Santa Missa na Esplanada 
. dos Ministérios, diante, justamente, do Congresso Nacional, 

na Praça dos trê\. Podr.!res, nesta Capital da República, Cardeal 
Arcebispo, D. José Freire Falcão, fez a louvação de qualidades 
morais, intelectuais e pastorais, do Sumo Pontífice, seguin­
do-se a leitura da epístola pelo MinistrO Célio Borja, sentir.­
do-se que só se pode edificar uma nova sociedade, só se pode 
respeitar a Deus na fé. "Aquele que não tem fé não consegue 
agradar c sensibilizar Deus, Nosso Senhor". · 

O Sr. Mansueto de Lavor- Permite V. Ex~ um aparte? 

OSR. HUGO NAPOLEAO- Com prazer ouço V. E~· 
O Sr. Mansueto de La\-·or- Quero dizer a V. Ex•, Sena-

dor Hugo Napoleão, que essa análise que V. Ex• faz no dia 
s~guinte ao encerramento da trajetória de João Paulo II por 

_ d,iver!;õas capitais do País é da maior importância e atualidade. 
Creio que a situação de crise que o País vive, sob todos os 
aspectos, precisava dessa pausa para a reflexão, para a oração 
e, sobretudo, para compromissos. E essa pausa foi ensejada 
pela presença, pelos gestos e - por que não dizer - pelo 
car,ism~ de João. Paul9 11. Quando o P~pa vai, por exemplo, 
à Vitória, entra numa favela, caminha na lama, abraça as 
crianças, os pobres e os doentes deste País, recebe a homena­
gem dos índips que lhe colocam o cocar na cabeça, fato que 
até alguns políticos rejeitam por superstição, tudo isso significa 
que a sociedade brasileira precisava, como de fato preciSoü, 
da colaboração, da, presença, da pregação, do testemunho 
de João Paulo li. E preciso salientar que em todos os seus 
discursos, desde a sua chegada_ a Natal e seu pronunciamento 
perante o Presidente da República no Palácio do Planalto, 
Sua Santidade frisava: "Minha missão é evangélica, é pasto­
ral". Mas para provar que não pode existir religião dissociada 
da vida, jamais deixou de nas suas pregações incluir temas 
sociaiS e até e"Cori6irikós. ·Terminou dizendo que o PaíS iem 
uma série de problemas cuja solução não pode sofrer mais 
dilatações. Disse isso na Presença- do Presidente Collor. É 
muito importante o pronunciamento que V. Ex~ faz nesta 
tarde, com essa análise profunda e objetiva sobre a presença, 
entre nós, do Papa João Paulo 11. Meus parabéns! 

O SR. HUGO NAPOLEÃO ..,.- Agradeço as balizadas 
e humanísticas observações de V. Ex• Tanto mais que V. 
Exa fez incluir no aparte que acaba de oferecer ao meu modesto 
pronunciamento palavras do Papa, na cidade de Natal, Estado 
do Rio Grande do Norte, reproduzidas no Jornal do Brasil, 
do dia 13 do corrente, nas quais S.S. salienta:_ "Estol! ªqui 
atendendo ao mandato de Cristo para dizer como Ele: "Co­
nheço as minhas ovelh:;ts e as minhas ovelhas me conhecem". 
Muito obrigado a V. Ex• 

Aliás, elaborei artigo, intiiulado "Educação da Fé Para 
uma Nova Sociedade", publicado no Correio do Piauí, de 
Teresina, em 17 do corrente mês, sobre as observaçõ.es que 
ora trago a este plenário. 

O Sr. Esperidiào Amin- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. HUGO NAPOLEÃO- Ouço V. Ex• com muito 
prazer. nobre Senador. 

O Sr. Esperidião Amin- Gostaria de me valer da oportu­
nidade para, em primeiro lugar, externar a alegria que é co­
mum a todo os seus Pares por voltar a ouvi-lo de maneira 
tão lúcida e límpida no plenário desta Casa. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO _::. Muito Obrigado. 

O Sr. Esperidião Amin- Participá, portanto, da sauda­
ção- ao seu retorno formal à tribuna. O segundo registro é 
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a propósito do que V. Ex• está a assinalar. É minha intenção, 
amanhã, igualmente fazer um_ registro um pouco maiS deta­
lhado acerca das mi_nhas_impressões, com referência à visita 
do Papa, mas quero dizer, desde já, que partilho do sentimento 
que V. Ex• faz público aqui. O Papa deixou no Brasil um 
rastro de bons sentimentos, de tolerância, de responsabilidade 
em função das desigualdades sobre as quais o nosso País está 
construindo, está edifkado; deixou uma mensagem de paz, 
de amor, de desejo de justíça de uma form'l muito autêntica. 
E V. Ex~ é muito feliz ao fazer CSsê registro. Repito, pretendo 
me manifestar um pouco mais deta_l_hadame_nte Sobre -isso até 
porque o meu Estado, que recebeu pela primeira vez a visita 
do Papa, teve a honra de assistir àquele ato religioso mais 
substancioso da visita papal, que foí a beatificação, pela pri­
meira vez realizada em terras brasileiras. de :M_adre Paulina. 
Encerro aqui o inéu aparte, me congratulando com V. Ex~ 
pelo registro que faz, pela sua oportunidade e, acima de tudo, 
feliz também porque o registro é feito por um Senador comba­
tivo, por um Senador talentoso, que volta à tdbuna, volta 
a ampliar a potência dos microfones do Sena_çl_g Fede_ral. O~ri­
gado a V. Ex• 

O SR. HUGO NAPOLEÃO- Muito grato, SenadorEs· 
peridião Amin. -

Tenho a certeza que V. Ex\ com condições mais adequa­
das, não apenas em função de ter o Papa estado, recente­
mente, em Santa Catarin.a, mas, principalmente, pelos conhe· 
cimentos de que dispõe e que são vastos, haverá de trazer, 
com a lucidez de que é dotado, novos e preciosos esclareci­
mentos e informações sob a sUa óticà. c a: sua Visât:fdos aconteci­
mentos recentes. 

O SR. MARCO MACIEL- Permite· me V. Ex• um apar· 
te? 

O SR. HUGO NM'OLEÃO - Com muito prazer. Gos­
taria apenas de dizer que, realmente, a beatifieáÇãó de Madre 
Paulina e a missão vocácional d~ Sua Santidade, em Santa 
Cataiina, sãO dois pontos m"uito inipottantes. ~ 

Concedo o aparte ao meu Líder, Senador Marco Maciel. 

O Sr. Marco Maciel - IniCio o meU ãpãrte cumprimen­
tando a Casa pelo retorno de V. Ex~, depois de devidamente 
recuperado- de uma cirurgia a que se submeteu, com pleno 
êxito, nos Estados Unidos. O retorno de V. Ex~ a nossa Casa, 
que coincide també_m _com o retorno às atividades de Presi­
dente do meu Partido, o PFL, alegra-nos e estimula-nos a 
prosseguir na nossa caminhada. Desejo também, ao felicitá~lo 
pelo êxito em sua cinii'gia, cumprimentá-lo pelo tema qUe 
V. Ex~ fere, nesta tarde, na tribuna do Senado Federal. V. 
Ex~ tem razão quando salienta a significação da visita do Papa 
João Paulo II ao País, que-se converteu em um Papa peregrino. 
A Igreja, que é católica mas também apostólica, tem no Papa 
João Paulo II o apóstolo que não realiza e não cumpre apenas 
o seu munus docendi em Roma, mas, muito mais do que 
isso, ele se desloca ao· encontro do seu rebanho. com relação 
ao Brasil, Sua Santidade já nos honrou çom duas visitas; -país 
que é a Nação -e issoç_pnsta de estatística de organizaçõeS 
internacionais - de maior número de católicos do mundo. 
Por outro lado, gostaria de dizer a V. Ex~ que a presença 
do Papa é um momento que nos traz algumas reflexões, não 
somente _ __so_b_rc problemas específicOs da difus.ã.Q da doutrina 
católica, mas também sobre questões que nos desafiam, de 
modo especial, com relação à questão social. A doutrina social 
da Igreja Católica- é muito rica. ComeÇõ_il há séculos mas 

assumiu .foros de quase código com a Encíclica *Rerum NovaM 
rum, de Leão_XIII, cujo centenário estamos agora a celebrar. 
Essa doutrina social da Igreja é importante para o nosso País, 
que convive com muitas desigual4ades. Devo. tamb~m, antes 
de. encerrar o meu aparte 1 dizer a V. Ex~ que a história do 
País se confunde um pouco com a história da própria Igreja 
Católica._ Capistrano de Abreu dis§e, de certa feita, que não 
se podena escrever a história do Brasil dissociada da história 
da Companhia de Jesus, ou seja, da presença dos fesuíias 
entre nós. Eu poderia, ampliando o conceito de Capistrano 
de A~.r:eu, dizer que não se pode escrever a história do Brasil 
se não olharmos a contribuição que as- difeientes· cOnfissões 
eja de Roma ofereceu ao nosso desenvolvimento, inclusive 
ao nosso desenvolvimento cultural e também ao processo de 
~~~~l!_~~ção dos índios. Por isso, entendo que a presença da 
IgreJa é muito forte. De mais a mais, a mensagem do Papa 
tem muita acolhida porque somos um País que, de alguma 
forma, cultuamos os valores que formam a doutrina básica 
da Igreja Câtólica. A propósito, gostaria de ler um pequeno 
trecho da saudação que lhe dirigiu o Ministro -das Relações 
Exteriores, em nome do Presidente' Fernando Collor de Mello, 
quando Sua Santidade, o Papa João Paulo 11, desembarcou 

_ -~m Natal, iniciaildo a sua visita apostólica em nosso País. 
Disse o-Chanceler Francisco Resek: -

"No Brasil não deixam raí~es as i_déias promotoras 
de conflitos_ de raça, corou credo, infelizmente fréqüen­
tes e~ outras paragens. Nosso País é a evidência de 
que o natural do horitero é o convíviO. O pluralismo 
polítict;> e ideológico é a vocação profunda do povo 
br-asileiro, comfolidada desde o noSso retorno ã demo~ 
cracia plena." 

Então_,_yej a V. Ex~ qUe somos não apenas um povo religio­
so mas um povo também cujoS prinCípios de formação se 
abeberaram no ensinamento da mensagem de Cristo e, de 
modo especial, da mensagem de CristO consolidada atrã.Vés 
dos ensinamentos da Igreja Católica Apostólica Romana. Por 
isso, quero me congratular com as palavras de V. Ex~ à visita 
do Papa João Paulo II, visita coroada de êxito e que, ontem, 
se encerrou na sua visita ã Bahia. Quero também, aproveitar 
a ocasião para dizer que a volta de V.~~ ocorre para festeja! 
um fato muito importante para a nossa história, nossa vida, 
que foi aquela a que se reporta V. Ex~, ligada à vind~ do 
Papa João Paulo II ao nosso País. Finalizando, quero cumpri­
mentar V. Ex~ e dizer que os Anais da Casa ficarão enrique­
cidos pelas manifestações de V. Ex~ e por intermédio da pala­
vra de V. Ex\ pelas palavras do Santo Padre, o Papa, contri­
buindo, assim, para que se se"âimente, na vida d_o-iiósso Parla­
mento, o ensinamento e a doutrina da Igreja de Cristo.-

O SR. HUGO NAPOLEÃO - Muito obrigado, nobre 
Líder, Senador Marco Maciel. No abrangente e preciso aparte 
de V. Ex~, ficou clara a missão dos jesuítas, no dizer de Capis­
troa!l_O ~e Abreu. Aliás, em falando aos goianos, Sua Santidade 
sa.Iientoll a missão dos dominicanos; dos franciscanos, dos­
beneditinos, mas, principalmente, mais recentemente, dos je­
suítas, que levaram o primeirO pólo de civilização, de educa­
ção, através da u-niversídad_e católica, do Centro-Oeste_do 
País. 

De mais a mais, não há dúvida nenhuma de que a doutrina 
social da Igreja revela todo um ensinamento d~ vida, que 
tive, na Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro, 
e em seminários e concJaves. 
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O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Permite-me V. Ex• 
um aparte? 

O SR. HUGO NAPOLEÁO - Ouço o aparte do nobre 
Senador Cid Sabóia de Carvalho. 

O_Sr. Cid Sabóia de Carv_Q).ho- ~Quero saudar, logo 
de início, o retorno da voz de V .Ex' -Porque não é propriã.. 
mente o seu retoru.o -, já que o Senador Hugo Napoleão 
sempre esteve aqui, muito einbora calado, ou falando através 
de seu amplificador especial, graças a Deus criado pela ciência 
para socorrer pessoas nesta situação. Então, saúdo a volta 
de sua voz total, sem amplificação. 

Quero dizer que o tema trazido é de grande importância. 
Realmente, a presença de Sua Santidade, o Papa João Paulo 
li, no Brasil é_ de virtual significação para o catolicismo, nota­
damente; talvez até para o ecumenismo, talvez até- para a 
relígiosidade, de um modq geral. O fato é que Sua Santidade 
veio tentar repor a Igreja nos trílhos pretendidos pelo Vaticano 
e evitar desvios que, porventura, tenham ocorrido, ou tenham 
sido_ seguidos em horas extrcm_as da viela .nacional. _M~s a 
verdade final é que a presença de Sua Santidade, o Papa 
João Paulo ll. nos tr~z de volta temas morais, religiosos e 
reforça o sentido ético da nossa Nação. O cariqho corii. que 
o povo o recebeu diz muito bem dã formãção bis_tó_rjça _a 
que se referiu o Senador_ Marco Maciel. De tal softe que 
difícil é contar a históriã do Brasil sem que se fale dos jesuítas, 
por exemplo, sem que se fale das irmãs de caridade, tão impor­
tantes para a nossa educação. Enfim, a Igr~a Católica, que 
tantas vezes se. confundiu com o próprio Estado, há de se 
confundir com a nossa História, com os nosSos costumes e 
acima de tudo, com o nosso _comportamento ético e até, corr, 
a nossa Legislação Civil. Saúdo V. Ex~ pela sua volta e pelo 
seu tema. Muito obrigado. 

O Sr. Odacir Soares - Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. HUGO NAPOLEÁO- Muito obrigado a V. Ex•, 
Sena_dor Cid Sabóia de Carvalho; gostaria de adu~ir que, efeti-
vamente, a história ·religiOSa dó-Bl"3Sif se confunde":COrri ___ a 
História do próprio Estado. Tem razão! E no que se-refêl'e 
aos jesuítas, só em uma oportunidade -e não por atitudes 
do Brasil - foram eles marginalizados._ Fo_i _quando imputa­
ram, em Portugal, aos· jesultas;-·um ate~ntado ~ü)Tei Dõril 
José I, de cuja ação decorreram diversas e drãrriáfica:Sfiú~dídas 
que a própria História registra. 

Concedo, com prazer, o aparte ao nobre sen-ãdor Odacir 
Soares. 

O Sr. Odacir Soares- Nobre Senador Hugo Napoleão, 
com muita alegria eu o saúdo pelo retorno de V. Ex~- à tribuna 
do S_enado Federal e _o faço com_ $a tis fação maior quando 
a sua volta se marca pela consignação da visita do Papa ao 
Brasil, e pelo conteúdo da sua palavra já exposta em várias 
encíclicas e que é do conhecimento de toda ~_humanidade. 
Mas fundamentalmente, é .o_que_desejo mesmS'I saudar V. 
Ex~ e dizer-lhe que a alegria é muito grande em vê_-_lo na 
tribuna, porque diariamente nós o vemos no Sen_ado _E_C-:de~al, 
no Congresso Nacional, participando de todas as r_e_uniões, 
presidindo o nosso Partido, o Partido da Frente Liberal, presi­
dindo as reuniões da nossa Comissão Executiva Nacional, 
enfim desempenhando plenamente o mandato que O povo 
do Piauí concedeu a V. Ex" Saiba V. Exa que é com alegria, 
satisfação e orgulho imenso que o vejo na tribuna nesta tarde. 
Era isso que, efetivamente, desejava consignar neste aparte. 

O SR. HUGO NAPOLEÁO- Agradeço a V. Ex• pela 
solidariedade, pelo companheirismo que mais uma vez de­
monSffa com relação a minha pessoa. 

O Sr. Magno Bacelar- Permite-me V. Ex~ um apáite, 
antes que retome o raciocínio do seu discurso? 

O SR. HUGO NAPOLEÁO- Com muito prazer, nobre 
Senador. 

O Sr. Magno Bacelar-- Nobre Senador_ Hugo Napoleão, 
a exemplo de todos que me antecederam, gostaria de, em 
meu nome e dos companheiros do meu Partido, o PDT, regis­
trar o nosso regozijo pelo retorno de V. Ex 1 à tribuna, eu 
que, como seu ex-colega Deputado, aprendi a ouvi-lo como 
Líder do meu partido na Câmara dos Deputados e a admirá-lo. 
Em segundo lugar, com relação à análise que faz da impor­
tânçia e do simbolismo da presenÇa-de Sua Santidade, o Papa, 
em nosso meio, principalmente porque a sua chegada ocorreu 
no Dia da Criança, que significa o ínício da vida, e, praza 
aos céus, representa também o reinício, o reencontro do nosso 
País com as esperanças. Muito obrigado. 

O SR. HUGO NAPOLEÁO - Agradeço a V. Ex• -
ex-colega na Câmara dos Deputados e, atualmente, no Senado 
da República - a homenagem que me presta e, sobretudo, 
a singeleza das observações sobre a coincidência do dia da 
chegada do Papa com relação ao Dia das Crianças, no renovar 
da vida, que é a própria natureza humana. 

O Si'. Mauro Benevides - Permite V. Ex~ um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. HliGO NAPOLEÁO - Antes de concluir, não 
posso deixar de, com muita honra, conceder um aparte ao 
eminente Presidente do Congresso Nacional e do Senado Fe­

- de_raJ, o nobre Senador Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides- Nobre Senador Hugo Napo­
leão, também des·~jo, neste instante em que V. Ex~ retoma 
à tribuna, saudá-lo com a maior efusão, vendo-o continuar 
pontífícarido nesta Casa· como uma das figuras mais proemi­
nentes~ mais destacadas, de quanto se compõe o plenário 
do Seiiãdo e do Congresso. E ailldi-mais porque V. Ex~ retoma 
a esses microfone::, para registrar aquele acontecimento excep­
cionãl que fez com que a alma cristã brasileira vibrasse entu­
Siasticamentc, __ que foi a presença do Papa João Paulo_ Il em 
território nacionaL Estive presen_te à chegada de Sua Santj­
dade.ao Pal~çio do Planalto, posteriormente, à missa concele­
braqa aqui, l'!â _'!::splanada dos Ministérios. Em todoS esses 
momentos vi exteriorizarem-se Os SentimentOs de religiosidade 
da geOtCõr3.sileira-. PO-ftanto;tatnbém me associo a esta home­
nagem que V. EX'' faz a João Paulo 11 e ao registro histórico 
desse acontecimento que moviriliilfcu,J., realmente, multidões 
naquelas cidades visitadas pelo Sumo Pontifice. Portanto, a 
Casa, com a presença de V. Ex~ .na tribuna, vai sentir-se ain~a 
mais revitalizada, porque, certamente v_. Ex~, a partir de hoje, 
continUará a dchate(cooosco· aqueles _temas que mais intrinse­
camente se vinculam aos interesses do País. 

O SR. HUGO NAPOLEÁO- Sou-lhe sumamente grato, 
emínente_Presidcnte, Senador Mà_Uro _Benevides_, em primeiro 
lugar, pelas manifestações- de solidariedade durante a minha­
enfermidade, e agora, através de um fato extremamente difícil 

· Cfe-ocorrer e, talvez, por isso ·mesmo, ·profundamente honroso 
para o meu currículo, que é o Presidente desta Casa, descer 
ao Plenário para apartear um colega que o tem antes de mais 
nada, como mestre de idéias do_qual é assfduo ouvinte. 
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E outro motivo de alegr;a, .1nh.'~ d~ terminar as minhas 
últimas considerações, é de ver presidindo a nossa sessão o 
eminente Senador Lucídio Portella que, ao tempo em que 
Sua Santidade o Papa. João Paulo Il, esteve _em Teresina, 
era Governador do Estado do Piauí. 

E finali_zo para--dizer, Sr. Presidente, que Dorri Lucas 
Moreira Neves. Cardeal primaz do Brasil, Arcebispo de Salva­

. dor, hem declarou que a missão de João Paulo II é de evange­
lizar. A primeira vertente da evangelizaç_áo é a de ensinar, 
transmitir a fé, o Evangelho, a palavra de Cristo, a doutrina. 
E a segunda vertente é o respeito para com.-·oscidadãos, 
a cidadania. a opção preferencial pelos pobres de tal sorte 
que Sua Santidade não veio ao Brasil para mudar dogmas 
ou para mudar posições que a Igreja, eventualmente, as tenha 
ortodoxas. Veio na missão evangélica, no profundo sentido 
da palavra, no momento em que o povo brasileiro está neces­
sitado e carente de ouvir uma mensagem de esperança, uma 
mensagem de fé, uma mensagem de luz. Ele partiu de Salva:­
dor, na Bahia, c enviou mensagem, do avfão que o conduziu, 
pedindo a Deus que ahençoasse o nosso País. Que Deus prote­
ja, defenda, sustente, mantenha ess_e grande homem para o 
bem da humanidade. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. (Muito bem!) 

Durante o discurso do Sr. Hugo Napoleão, o Sr. 
Dirceu Carneiro, I'~ Secretário, deixa a cadeira da presi­
dência, que é ocupada pelo Sr. Lucídio Portella, Su­
plenre c/(' Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a 
palavra como Líder ao nobre Senador Ronaldo Aragão. 

O SR. RONALDO ARAGÃO (PMDB- RO. Como Lí­
der. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente. Sts.. Senadores, venho ã tribuna desta Casa 
para prestar esclarecirilentos sobre notícias veiculadas na im-
prensa a meu respeito. -

Esta Casa me coiihece há mais de cinco anos. Fiquei 
surpreso, Sr. Presidente, ao ler o Jornal do Brasil do dia 
21-10-91 em que havia declarações atribuídas aq Senador 
Eduardo Suplicy. Passo a lê-las agora: 

SUPLICY SOLICITA ESCLARECIMENTOS 

O Senador Eduardo Suplicy (PT - SP) dará entrada 
hoje em um requerimentO-para que o Ministro da Economia, 
Marci1io Marques Moreira, preste_ esclarecim_el)tos, no plená­
rio do Senado, sobre o acordo firmado entre a Presidência 
da República e a Có"triiSSâo de Orçamento do Congresso, de~ 
nunciado na última edição da revista Veja. O acertó, sé_iundo 
a denúncía, estabeleceu modificações no Orçaniento _Geral 
da República para 1992, sem pasSar pelas lideranças, tomando 
a manobra responsabilidade exclusiva da comissão liderada 
pelo relator João Alves (PFL - BA). 

"O senhor min-iStro tem que explicar como um entedi­
mento entre o Pre~_idente_ Fernando CqllQr e~ o S_e_cretário Na­
cional de Planejamento, Pedro Parente, com a anuência do 
Ministério da Economia, fez coril que os Parlamentares João 
Alves, o Senador Ronaldo Aragão e os Deputados José Ge­
raldo Ribeiro e Cid Carvalho, do PMDB, tivessem o direito 
de apresentar emendas como se fossem propostas do Execu-
tivo", reivindicou Stiplicy o~tem, no Rio. -

O Senador do PT paulista já havia denunciado há duas 
semanas o excesso de emendas de base eleitoreira no orça­
mento para 1992. COmo em- 1990, quando o então relator 

João Alves optou por privilegiar cidades baianas em que rece­
be maior número de votos. 

Suplicy reconhece que a manobra eleitoreira é legítima. 
"Cada parlamentar tem o dever de apresentar projetos para 

_ as áreas em que conhece os problemas, mas o Legislativo 
tem o direito de conhecer os critérios utilizados na destinação 
de verbas para cada município", explica, seguro de que a 
Constituição não prevê este tipo de aCOrdo. Está em suas 
mãos a relação de cruzeiros p~_r capita prevista para cada 
município no orçamento para 1992. O Senador paulista quer 
saber como se justifica o fato de Rondônia receber nove vezes 
mais verbas que o Paraná e o Rio Grande do Sul, bem como 
não compreende como o Rio de Janeiro ganha mais do que . 
vários dos estados mais pobres do Brasil, entre eles, Piauí 
e Maranhão. 

Conversando com o Senador Suplicy, mostrei a S. Ex~ 
a Lei COmplementar n~ 41 que criou o Estado de Rondônia 
em 1982, a que diz ser da responsabilidade do Governo Federal 
ériViar recursos para o Estado, para sua infra-estrutura, du­
rante cinco anos, Ó que o Governo Federal nunca fez. QuandO 
o território passou a estado os funcionário -que nãO oPtaram 
pelo Estado em tomo de 22 mil fiCariirÍ:l no Governo Federal 
à disposição do estado em uma tabela em extinção, e a respon­
sabilidade do pagamento desses funcionários com o Governo 
Federal. E é o que se está fazendo até agora. 

Sr. Presidente, existe no Orçamento da União um recurso 
da ordem de 13 bilhões, que é do Planaflora. É um programa 
do Banco Mundial, que, para ser concretizado, tem que haver 
a contrapartida do Governo Federal. Ora, Sr. Presidente, 
vejo que, para o Estado de Rondônia, foram des~inados, se_­
gundo informação do Dr. Orlando, da Comissão Mista, e 
do Senador Eduardo Suplicy Cr$147.417.711,00; isto é, 0,27% 
do Orçamento. 

Perguntou-m~ o Senador Suplicy, que fez um requeri­
me:Oto, quais eram os critérios adotados. Não cabe à Comissão 
dize:r quais foram, pois quem os estabelece é o Poder Execu­
tivo. No ano passado, quando fui relator, foram destinados 
recursos para que a Eletrobrás terminasse obras. Aqui existem 
ta!_llbém recursos para as estatais, como a Usina de Samuel, 
que foi projetada para que tivesse o seu término em cinco 
anos, despendendo 500 milhões de dólares. Hoje após 12 
an_os, já foram gastos quase 900 milhões de dólares e não 
foi terminada ainda. e no orçamento, para a Usina de Samuel, 
foram colocados 60 milhões de dólares, para que a obra prose~ 
guisse, mas a Usina não vai Ser terminada. Ãlém do mais, 
atende muito pouco Porto Velho e não atende o resto do 
estado. Está incluída neste- documento de 147 mil dólares. 
E para a infra-estrutura de outras cidades, que tem zero vírgula 
QUalquer coisa de saneamento, população de sessenta mil habi­
tantes, parece que foram alocados 70 milhões para o sanea­
mento básico. O Estado de Rondônia não tem asfalto, não 
tem estrada e a assistência médica não exiSte. A sua vOc-ação 
econômica, que é a exploração de madeira é condenada pelo 
IBAMA; e fecharam a cassiterita. O Governo, à.o fazer o 
plano agrícola, excluiu o estado. Não há garantia de preço 
míriinlo, não há garantia de armazenamento, não há garantia 
de fiilanciamento. O estado hoje encontra-se numa situação 
lamentável e tem no Orçamento 0,27%. 

E o que mais me surpreende é que recebi o jornalista 
de uma revista, em minha casa, e ele perguntou-me como 
tinha sido feito o :icordo. Respondi-lhe que nunca fiz acordo 
nenhum com ninguém. Ele afirmou que o relator havia feito. 
Mas o que eu tenho com o relator? Isso é pergunta para 
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o relator e não para mim. Nunca fiz acordo. Como in._sístiu, 
contei-lhe essa mesma história do Planaftora, que não foi 
mencionada na revista; contei a história dos 15 mil funcionárioS 
ã disposição do estado que são pagos pelo Governo Federal; 
falei da Usina de Samuel que está deteriorando-se_. Falei das 
estrada, inclusive da BR-364, que é uma estrada federal, em 
cujo leito este ano vai haver atoleiro. Mas o jornalista insisti~: 
''E o acordo? Que acordo? E indagava: "O senhor se reuniu 
com Pedro Parente?" E respondi: "Nunca me reuni cOni. Pedro 
Parente." Fui conversar corit o St. Pedro Parente sem falar 
sobre acordo de orçamento. 

E qual não é o meu espanto quando leio essa revista, 
onde até me classificaram coino anão. Não sei se estava senta­
do na hora. 

Diz o texto: 

"Os sete anões, além de João Alves, são os Depu­
tados Cid Carvalho (PMDB-MA), José Geraldo Ribei­
ro (PMDB-MG), José Carlos Vasconcelos (PFL-PE), 
e Genebaldo Correia (PMDB-BA) e o Senador Ro­
naldo Aragão. 

Ao contrário dos sete anões de Brancª de _Neve, 
os do Congresso estão permanentemente zangados um 
com outro._Aragão odeia Alves- não sei onde arran-_ 
jaram isso -que odeia José Geraldo que o_deia Cid 
Carvalho que odeia João Alves. Aragão não conhece 
nada de orçamento, e vai quebrar a cara porque não 
fala comigo, diz Alves. Aragão devolve: "quanto me­
nos ·eu souber da .vida de Jqão __ AJves, meJhor ,para 
mim." 

No entanto, todo ano o grupo se entende bem 
quando se trata de fazer negócios com -o dinheiro públi­
co para garantir a aprovação de suas emendas no plená­
rio do Congresso. Este ano_ os anões se superaram na 
arte de manobrar o OrçamentÇ)." 

Ora, Sr. Presidente, insisti qr.i.e nuti.ca· fiz acordo com 
o Governo, nem o Governo- nunca- me ·procurou pata fazer· 
acordo. Até perguntei ao Líder do PT na Câmara a respeito 
da seguinte declaração: 

"Eles fizeram um acerto prévio com o Governo · 
para incluírem suas emendas com se fossem projetos 

. do próprio Governo, a:Cusa o Deputado josé Genoíno, 
do PT de São Paulo. Garantido o quinhão do Erário 
que lhes interessava, já nos bastidores, os sete tep.taram 
impedir que outros parlamentares ... " 

Ora, fui da opinião, mas como Presidente não_ podia pro­
nunciar-me que o Orçamento fosse aberto. Fui contra os 
CIAC_ E, para· surpresa minha - e sabia disto o_ Ministro 
Alceni Gueri-a- vejo aqui ijúé c•o Ministro Alceni recebeu 
em seu gabinete o Senador Aragão para convencê-lo .. ~" -

o que não é verdade; o Ministro nünca me-falou sobre CIAC 
-para convencer-me da importância do projéto. 

Diz ainda o texo: "Tudo bem, mas quero um bilhão de 
cruzeiros para obras do Hospital de Cacoal". Este é Um hos­
pital que já consta do Orçamento de 1991, tendo verba desig­
nada e votada pelo Congresso no valor de um bilhão e s~ssenta_ 
e três milhões. E continua: "O ministro achou o valor ~levado 
e fechou o negócio em treZentos milhões de cruzeiros". 

Procurei, hoje de manhã, o Sr. Ministro e não o encontrei, 
porque ele estava em São Paulo. Telefonei-lhe, mas ele ainda 
não tinha chegado. Deixei, entãó, uma comunicação de qu_e 
queria falar a respeito do que estão atribuindo ao Sr. Ministro 

da Saúde_. Para hem da verdade, a úni~_vez que ouvi o Minis­
tro falar a respeito de CIAC foi com o Ministro Interino 
da Educação, numa reunião da Bancada do PMD_B que faz 
parte da Comissão Mista de Orçamento. E numa das vezes 
tive que sair, porque tinha uma reunião da Comissão, e disse 
o seguinte: "e_u não sei onde o Ministro está, de qual país 
o Ministro está falando," Esse foi o meu contentário. 

9 Sr. --~ansueto de Lavor- Permite V. Ex~ um a aparte? 

O SR. RONALDO ARAGÃO- Com prazer, Senador 
Mansueto de Lavor. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Nobre Colega Senador Ro­
naldo Aragão, V. Ex~ faz um pronunciamento da maior opor­
tunidade enquanto Presidente da Comissão Mista de Orça­
mentos e Planos, da nova Comissão. As explicações de V. 
Ex", repondo a verdade, são da maior importância. Não temos 
dúvida, absolutame-nte, de que V. Ex~ está procurando cum~ 
prir a Resolução n" 1 do Congresso Nacional que transforma 
a Comissão de Orçamento em uma comissão mais aberta, 
mafs-·democrática, mais_ tranSparente. -e_- esforço de V. Ex~ 
é reconhecido por todos por cumprir ã risca a Resolução no 
1 do Congresso Nacional. Não se pode, realmente, conseguir 
resultados imediatos, principalmente quando certas práticas 
vêm sendo repetidas por anos seguidos. Esse é o problema, 
é o grande desafio que enfrentamos. Por isso, não posso dizer, 
e não vou dizer que tudo está perfeito na ComiSsão de Orça­
mento. Não está. Porém, entre isso e o_ que está escrito na 
publicação que V. Ex• está lendo, apresentando e comen­
tando, vai uma diferenÇa muito grande. Temos que deixar 
bem claro. V. Ex~ tem toda a nossa confiança, está trabalhando 
com esforço e com lisura para cumprir as normas regimentais 
atinentes à fQnção importantíssima da Comissão de Orçamen­
to, _Gostaria, para não me alongar no aparte, de dizer que 
estou prestando solidariedade .a V. Ex~ Quero deixar isso bem 
claro. E para mim a verdade é realmente a explicação que 
V. Ex• está dando. Mas gostaria de dizer algo que é geral. 
Qual o mal em um parlamentar defender recursos para o 
seu Estado? Quero saber que mal há! Qual é o erro? Qual 
é o crirrie"? Qual é o texto da Contituição, qual é a lei, qual 
é o artigo do Regimento que proíbe, que considera crime 
o Senador ou o Deputado procurar carrear recursos do orça­
mento para o seu Estado? Não há. E uma obrigação! No 
meu caso, considero que a proposta orçamentária do Governo 
para Pernambuco foi um tratamento de padrasto. Não me 
considero, como Senador, feliz com essa proposta. Apresentei 
415 emendas ao Orçamento, tentarido alterar alguma coisa 
em favo i do meu EStado. tenho o maior respeitO pelOS-COlegas 
que estão examinando, como o Senador Eduardo Suplicy, 
tudo, cada aspecto e vendo e comparando o que julgam 

errado, o que não julgam, e denunanciando. Eles estão no 
seu papel. Está muito bem. O que não se pode é dizer que 
estamoS numa federação desequilibrada. Existe aquilo que 
se chama desigualdades regionais, disparidades regionais. Não 
estou defendendo Q Relatpr, não estou defendendo ninguém 
aqui; não é caso de defesa; estou apenas fazendo uma ressalva. 
Es_tou dando o meu apoio pessoal a V. Ex~. Agora, defender 
isso ou aquilo, o trânsito de votos~ a compra de votos, nada 
disso. Não interpretem dessa forma. Estou defendendo o tra­
balho que o Parlamentar que deve fazer, no âmbito do Con­
gresso Nacional, especificamente, para alterar o Orçamento 
em favor do Estado que representa. Isso não só é legítimo, 
isso é uma obrigação. Sobretudo numa Federação desequi-
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librada como a nossa. Estamos tentando com is~o. Sr. Sena­
dor, salvar a Federação. Não se pode, por exemplo, eminente 
Senador Ronaldo Aragão, fazer comparações como a que 
citarei. - -

Digamos que eu tivesse apoio, tivesse mUitã.s capacidade 
de trabalho e conseguisse 200 milhões para Granito, em Per­
nambuco. E que uma cidade do interior de SãoP&ulo não 
conseguisse 200 milhões, conseguisse apenas 10 milhões. Ora 
isso-é motivo de escândalo? Não, porque essa cidade do inte­
rior de São Paulo ou do Paraná tem rendas próprias, tem 
ICM, tem recursos cinqüenta ou sessenta vezes iiiaiorcs do 
que aquela pequena cidade do interior de Pernambuco, que 
vive unicamente do Fundo de PartiCÍpâ.ção -dos Municípios; 
não tem impostos sobre serviços, não tem renda própria ne­
nhuma. São_ municípios, digamos assim, miseráveis; como mi­
serável é, praticamente, essa região. Então, esse esforço que 
os Parlamentares estão fazendo para emendar o Orçamento 
em favor dos seus Estados visa, no meu _entender, dar um 
maior equilíbrio à Federação brasileira, que está se esface­
lando pela concentração da renda nos gran_des Estados, princi­
palmente no Centro-Sul, e pelo depauperamento dos Estados 
periféricos do Nordeste, do Norte e do Centro-Oeste. É pre­
ciso deixar bem claro, Senador Ronaldo Aragão_, que na Cq­
missão de Orçamento, mesmo que não pertençam a ela, Sena­
dor e Deputado podem modificar o Orçamento em favor do 
seu Estado. E vamos acabar com essa história de que quem 
do, ou é mais-Senador do que os outros; todos têm o mesmo 
direito a apresentar emendas. E agora vai haver o rodízio; 
este ano somos da Comissão de Orçamento e, no próximo, 
não seremos, serão outro colegas; V. Er, este ano, é o Presi­
dente e, no próximo ano-, ·não-será; -será oútrqs COlega, Depu­
tado, e assim por diante. Vai haver um rodízio salutar, demo­
crático, em cons-eqüênCia da Resolução n" 1. É preciso que 
se diga que não estão errados, não são passíveis de repri­
menda, pelo contrário, aqUCles que procuram emendar o Or­
çamento. Não considero crime o parlamentar se esforçar para. 
emendar o OrçarrieilfO~ leVãD.do recurso-s-para o -seu Estado. 
Sem querer defender nada do que se aponta como irregularie~ 
dades, porque há a i_!!].prcnsa e o Tribunal de Contas para 
verificar iSto, estamOS 116s também aqui, porque a Comissão 
de Orçamento é tanlbém de fiscalização; não é _o casO de 
ressalvar, mas penso que fazer comparações mostrando que 
uma cidade pequena, lá do interior de um estado do Centro­
Oeste ou do Nordeste, recebeu mais recursos do que uma 
cidade de São Paulo, ou do que outra, maior, iSto não é 
correto, porque esta cidade tem outras fontes de renda, pró~ 
prias, rendas oriundas do ICM do Estado. Então, na realidade, 
não podemos fazer esse. tipo de c-omparação, por mais bem 
intendonada que seja, sem incorrer em injustiças. Fora disto, 
Senador, deve~se prosseguir na tarefa de reformulação da 
ComissãO de Orçamento·. Ainda existem, realmente, métodos 
que ainda não estão adaptados aos novõ·s-tempos e V. E~ 
terá meu apoio ·s-e prosseguir nessa tarefa- de- modernização 
e transparência em --tOdas a-s-decisões da Comissão de Orça­
mento. É importante-para todos nós, a que referida Comissão 
funcione dessa maneira: democrática, transparente a serviço 
da causa pública, e não de interesses particulares de quem 
quer que seja, parlamentar ou não. Obrigado, Senador. 

O SR. RONALDIJ ARAGÃO- Agradeço a V .. Ex•, Sena­
dor Mansueto de Lavor, o aparte em que, muito seriamente, 
fez as comparações entre as localidades, os municípios mais 
pobres do País, aqueles que só viVem do FundO -ae Partici~-. 

pação. No meu Estado, Rondônia, quando o Fundo de Partici­
pação cai, não se paga funcionário, não se paga nada. Ê o 
que ·está ocorrendo agora; quando caíram a Receita Federal 
e o Fundo de Participação. Está um desastre~ 

Não seria o caso de se fazer as comparaçoes entre os 
municípios do Sul, Sudeste, Centro-Oeste, Nordeste e Nõrte~ 
Ora, os municípios do Sul e Sudeste têm toda infra-estrutura; 
os do Nordeste e Norte não têm infra-estrutura nenhuma. 
É juSto que se coloquem mais recursos para ~sses municípios. 

Para surpreSa minha, aqui diz que -coloquei 21 ;6 biihões 
- de c·ruzeiros para o Estado de Rondônia. Eu queria ter colo­

cado 21.0 bilhões, porque assim estaria fazendo jus ao povo 
que me elegeu, fazendo jus à estruturação do Estado. Rondô­
nia é hoje, um Estado pré-falimentar e são necessários recur­
sos do Governo Federal para que o Estado saia dessa situação. 
Então, é com surpresa que vejo aqui como se fosse um crime 
a destinação de recu_rsos para o desenvolvimento do Estado, 
querendo-se imputar que se faz negócips ·âs-escuras ·como 
se o Senador, Presidente da Comissão, tivesse feito algum 
negócio. Ainda bem que eles dizem que é para destinar verbas 
para- o Estado de Rondõnia. 

O Sr. Coutinho Jorge- Permite V. Ex~ um aparte? 

· O SR. RONALDO ARAGÃO- Ouço V. Ex• 

O Sr. Coutinho Jofge- Senador Ronaldo Aragão-, con~ -
-vido exatamente com as colocações do Senador Mansueto 
de Lavor, que mostrou de forma bem clara, com ~xemplo, 
que o papel do Senador e do Deputado é, também, de apre­
sentar emendas, porque somos obrigados até a defender a 
real_idade dos nossos Estados e Municípios. Concordo, tam­
bém, que essa realidade é muito negativa contra os municípios­
do Norte e Nordeste em função, como V. Ex~ se referiu, 
de que esses municípios, em grande parte, dependem do Fun­
do de Participação dos Municípios que, como V. Ex~ sabe. 
lamentavelmente, está num declínio violento. Hoje, os muni­
cípios não têm recursos para pagar pessoal, a situação é séria, __ 
é grave, há municípios que devem "fechar as portas" em 
função da escassez absoluta de recursos, lamentavelmente, 
pelo equívoco, inclusive, do Governo com relação ao Imposto 
de Renda, para dar um exemplo. O Orçamento da União 
é urna saída, uma alternativa para atender a alguns projetos 
I?riori~ários para· os municípios. Não há dúvida de que compete 
ao parlamentar o papel de conseguir recursos adicionais, na 
área federal para seus Estados e Municípios. Quanto a isso, 
estamos de acordo; acreditamos que esse procedimento é fun­
damental. Agora, Y:_ ~x~ lembra que fiz um pronunciamento, 
aqui, criticando rigorosamente o Relator, Deputado João AI~ 
ves, c~amando-o, àquela altura - eu entendo que o seja 
- de conivente com o Governo Federal; conivente com os 
interesses do GOverno. E mostrei, àquela altura, que o relató­
rkr preliminar do Sr. João Alves, que apresentava ao Parla­
mento-, Cumprindo a Resolução n~ 1, era um relatório que 
tornavá, como dizia na Câmara, àquela altura, "imexível", 
o orçamento; significando dizer que S. Ex• queria, exatamente, 
que o Parlamento apenas carimbasse a proposta do Poder 
Executivo. Esse não era o nosso papel. Então, por isso, conde­
namos, rignr~samente, aquelas propostas, aqueles parâmetros 
tão limitados que S. Ex~ nos apresentou. Lutamos e V. Er 
sabe que, depois de muitos acordos entre o Senado e a Câma­
ra, -entre os Partidos, tentou-se minimizar-'a siutaÇáõ e se" 
conseguiu a dilatação dos parâmetros, de despesas de capital, 
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que era de 1% e passou para 3%, ou dívidas de custeio. 
E_se_ampliou, de 15,25%, realmente, recursos que poderiam 
ser manipulados em cada unidade _orçamentária. Não era o 
ideal. O ideal seria que fõSs-e--100%, para que-o Parlamento 
pudesse alterar, no que diz respeito a despesas de investi­
mento. Mas já foi algo melhor, em relação à propo_sta do 
Relator. E lembro, fazendo justiça à V. Ex~, que, neste parti­
cular, quando indicado o Sr. João Alves para relator da LDO, 
V. Ex• foi contra. Lutou e conseguiu que não fnsse indicado 
o Deputado João Alves. Sei que V. Ex~ lutou, novamente, 
para que S. Ex• não fosse o_rel~tor do Orçamen~o da.União, 
porque o Sr. João Alves já tem- vinte anos de experiência 
nessa área. Há algumas acusações com relação a S. Ex', e 
não posso aqui dizer se são verídicas ou não. MaS, de qualquer 
maneira, a. nossa intenção é mudar a estrutUra do orçamento 
aqui analisado; é dar à ComiSsão de Orçamentos e Planos 
a. V. Ex• assumiu essà incumbência, lutou para que tudo 
isso seviabilizasse. Não concordo hoje, que algumas acusações 
caiam sobre V. Ex\ acusações essas que não condizem com _ 
a realidade. Sou testemunha de que o Senador Ronaldo Ara­
gão tem feito ao p-Ossfvel e o jmpossível para conduzir essa 
Comissão a uma sitUação totalmente diferente da dós anos­
anteriores. E, por isso, continuo a crer qUe o Deputado João 
Alves, lamentavelmente, continua a fazer o 4Jogo do Gover­
no''. E assim me expresso por já ter partiCipã.do da Comissão, 
observando_ suas propostas. S. Ex~ fala o que não deve,_ de 
forma irresponsável, e inconseqüente. Fiz aqui um pronuncia­
mento lendo o que S. Ex~ declarou na imprensa, bem antes 
do que está ocorrendo agora. Desta forma, o Deputado João 
Alves é um inconseqüente por aquilo que diz e, com isso, 
compromete _todo o Parlamento brasileiro. Não tem sentido 
um Deputado c_hegar a ameaçar um Senador da Repúbli~-­
como o fez em relação ao~Senador Eduardo~Suplicy. S. Ex• 
não tem o equilíbrio emocional, não tem condições míriima"s 
- no meu entender - para ser o relator do Orçamento da 
União. Se S. Ex~ entende de orçamento, muita gente tambéf!I 
entende. Não é S. Exa o professor de Orçamento, realmente, 
aqui no Congresso Nacional. Penso_ que isso é <:J."iie vai de 
encontro ao Parlamento brasileirQ. Temos que ter coragem 
de dizer, assim nos expressar e tenho tranqüilidade no _que 
estou dizendo. O grande responsável por essa celeuma, inequi- -
vocamente, é o Deputado João Alves, que fez declarações 
inoportunas e inconseqüentes, quer- -para ___ a imprensa~ quer 
em plenário da ComiSSãO~ como ocorreu recentemente com 
relação_ ao _ _Senador Eduardo Suplicy. Realmente um Depu­
tado que se diz um conhecedor do Orçamento, que quer efeti­
vamente colaborar com uma Corilis.são de Orçamento- tãO" irri­
portante para o Congresso Nacional, não deveria Iierder o 
seu tempo com declarações descabidas, inconseqüentes, irres.: 
pensáveis. Portanto, estou aqui para apoiar a sua pOSfçãó, 
a sua postura e dizer que sempre V. Ex• defendeu, inclusive, 
que o Deputado João Alves não fosse o rela_tor _d!! __ L_DO, 
relator do Orçamento, por todos aqueles problemas já surgi­
dos anteriormente_. Portanto, entendo que a- pecha que V. 
Ex~ está recebendo oa_ impensa representa, na verdade, um 
equívoco._ Sei qUe V. Ex\ com sua v.ontade e determinação, 
vai conduzir essa ComisSãO de forma a elaborar um orçamento 
realmente de acordo __ com os interesses do povo brasileiro, 
onde o parlamentar possa emendar e o Relator seja respon­
SãVe1·e- conseqüente- para -ace-itar e--a-catãr-de-fõntficcoeren---re; 
dentro das regras mínimas, as _propostas dos parlamentares. 
Parabenizo V. Ex~ pelo-esclaâ:cimento que dá nesse instante 
ao Plenário do Senado Federal. 

OSR. RONALDO ARAGAO- Agradeço ao nobre ~':r.a· 
dor Coutinho Jorge que é testemunha da __ nossa atuaç-<lu na 
presidência. Disse_, no início. que Iria Coriduzir a Comissão 
de acordo com a Resolução n~ 1, aprovada pelo Congresso 
Nacional. Não estou _inventando nada, então, esse é o me.u 
comportamento, eu disse isso no iníciO. Agora, V. Ex~ diz 
muito bem: estamos realmente cu_mprido a Resolução. O Se­
nador Mansueto de Lavor, que é_ membro da Comissão, lá 
está, cumprindo também o que manda a Resolução n~ 1. 

Quanto ao Relator. não é um problema meu, mas de 
quem o indicou. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Permite-me V. Ex• um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. RONALDO ARAGÃO- Ouço V. Ex'' com muito 
prazer, nobre Senador. 

-o Sr. Eduardo Suplicy- Nobre Senador Ronaldo Ara­
gão, em primeiro lugar, quero dar o meu testemunho de que 
desde o primeiro dia que V. Ex~ tem presidido a Cqrnissão, 
tem procedido com iinparcialidade. Em muitas ocasiões, nes­
ses meses de trabalho, apresentei, por exemplo, requerimen­
tos e V. Ex\ de pronto, colocou-os em votação;- nunca negou 
a palavra a qualquer dos membros que se tenham pronun­
ciado. Por isso, desejo dar o testemunho da paciência e equilí­
brio de V. Ex• na condução dos trabalhos da Comissão Mista 
de Orçamento e Planos. Gostaria:, também,_ de reite~ar que 
avalio como legítimo que todo Parlamentar, na defesa do 
interesse púlbico, apresente indicações sobre o que considera 
importante ser realizado em termos de gastos ou de investi­
mentos para a região que melhor conhece. Isso é legítimo, 
é obrigação constitucional nossa. Aliás, é da nova Constituição 
brasileira, de 1988 o direito de o CongresSo Nacional poder 
influenciar o conteúdo do Orçamento. Isto é um comporta­
mento novo! 

0 SR; RONALDO ARAGÃO= É para diminuir as distân· 
cias regíõnais. 

--O -sr:Eduardo Suplicy- Também consta da Consti­
tuição, no art. 39, incisO 111, que se procUre diminü1r as:desi­
gualdades regionais e pessoais. Porta_nto, é legítimo que os 
Estados mais pobres recebam verbas maiores do que os Esta­
dos mais ricos. Isso não está em nenhum momento contestado 
por mim ou pelo Partido dos Trabalhadores. Desde o início 
temos solicitado critérios_ de melhor aquinhoamento de recur­
sos para as regiões mais pobres em relação às mais ricas, 
e, por isso, avaliamos que devam ser claros e transparentes. 
O Senador Mansueto de Lavor. por exemplo, mencionou o 
Estado_ de Perna!Dbuco. Eti gostaria de ressaltar que uma 
das coisas que estranhamos é que alguns municípios - para 
falar de 1991 - do Estado da Bahia, especialmente aqueles 
de interesses de alguns Parlamentares em postos - chaves 
na Comissão Mista de OiÇãiilento, do ano passado, tiveram 
o aquinhoamento de recursos de forma extraordinariamente­
maior do que municípios do Estado de Pernambuco, tão po­
bres quanto os municípios da Bahia. Eu poderia citar que 
houve municípios como, por exemplo, Presidente Jânio Qua­
dros, com 173 mil cruzeiros per capita, Itarantiin, com 194 
mil cruzeirOs per capita; Macarani, com 200 mil cruzeiros 
per capita, todos Municípios baianos, que tiveram mais de 
rnií vezes- recursos-d<Jque--diversos·municfpios de Pernam bücü 
e até da própria Bahia. Então, ·o .que estamos solicitan<;lo 
é a transparência dos critérios. Gostaríamos, sim, que o Minis­
tro Marcílio Marques Moreira, de preferência acoiripanhado 
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do Secretário de APlanejãmCntõ, que cUidou da e-laboração 
em mais detalhes do Orçamento, possa vir o quanto antes 
na Comissão Mista do Orçalnento. Para garantir que S. Ex~ 
venha, fiz um requerimento ·cte convocação ·cto Ministro no 
âmbito do S_enado Federal. Mas quero reiterar, se porventura 
o Ministro mãrcar,- que já está--aptóvã-do o requerimento. 
Aqui, precisa aínda ser tramitado, colocado na Ordem do 
Dia, mas há outros requerimentos que tratam de outros assun­
tos. Avalio, porém, que o fórum mais adequado para que 
o debate se trave de forma mais livre possíVel é no âmbito 
da Comissão Mista de Orçamento; acredito que todos esses 
assuntos que V. Ex~ está levantando hoje poderão ser esclare­
cidos melhor ainda. 

O SR. RONALDO ARAGÃO -~Concordo com V. Ex• 

O Sr. Eduardo Suplfcy- V. Ex~ há de convir, quando 
diante desta reportagem da revista Veja, que observamos que, 
para o Estado de Rondônia, em termos de recursOS- já assina­
lados, carimbados pelos Ministérios de Ação Social, Educa­
ção, Infra-Estrutura e a Presidência, especialmente a Secre­
taria de Desenvolvimento Regiõ-ilal e Agricultura, estão desti­
nados, para uma população de 1 milhão, 373 mil habitantes, 
36 bilhões de cruzeiros; iSs_õ_ dá um valor per capita, para 
Rondônia, de 26 mil cruzeiros. Em relação a Pernambuco, 
onde há 7 milhões, 889 mil habitantes, fOram destinadOs 41 
bilhões _de cruzeiros já assinãlados, tendo como renda per 
capita 5 mil e 200 ci-uzeü-05~- Então, o representante de Per­
nambuco, Senador Mansueto de Lavor, diz que o Presidente 
Fernando Collor de Mello parece ser padrasto- de Pernam­
buco .. GOStaria que o Presidente Fernando Collor e o Ministro 
Marcilio Marques Moreira explicassem o porquê de destina­
rem 6 mil e 962 cruzeiros, per capita, ao Estado de Alagoas. 
O Ministro Marcílio- Marques Moreira e o ecõnorilista Pedro 
Parente certamente conhecerão os critérios que, normftlmen­
te, estão contidos nos livros de Economia e de Administração 
de Recursos Públicos, e que ensinam que quando se faz a 
destinação de recursos escassos entre regiões, entre irivesti­
mentos os mais diversos, é preciso ter-se uma relação de custo 
benefício de cada investimento alternativo. Foi"pdiesSâ" razãõ·, · 
Sr. Presidente da Comissão Mista, Seriãdor Ronaldo Aragão, 
que também solicitei, e V. Ex~ já" autorizoU--ãó Prodasen, 
uma relação das solicitaÇõES feitaS Por cada Parlamentar, por 
região, e as destinaçõe~ existentes por Estad_2, pª'ra que possa.;.­
mos fazer uma comparação. Eu serei o pririleiio a dizer que 
São Paulo, por exemplo, de onde venho, é o Estado com 
menos recursos per capita, porque sou a favor da melhor 
distribuição da renda. Poderá ser até maiS do que es_tá previsto, 
em termos de compensação, mas eu gostaria de saber dos 
critérios. Assustou-nos também a informação de que em al­
guns municípios havia uma destinaçãO de verbas -e algumas 
reportagens de jornais colocaram "isso ~ que-; Iriua-a:s veZes~ 
eram administradas pelos prefeitOs com notas frias, para firmas 
que nem mesmo existiam._ Claro que isso, prezado Sen_":d()r 
Ronaldo Aragão, é diferente. Isso é ãlgo que compete ao 
Tribunal de Contas da União averígmlr, ôu compete às CóniiS­
sões, como a CPI de Obras Públicas, que examinaO-desvio­
de recursos públicos. Ainda outro dia, esteve aqui um emPn!­
sário, Sr. Antônio de Castró Paixão, <ji.ú~- disse-estarem Ocor­
rendo impropriedades exatamente lá na Bahia. Ele mesmo 
disse: "De dez obras assinaladas aqui, de cuja cOncorrência 
tentei participar e não consegui eu poderia fazê-las pela metaM_ 
de do preço". E se o GõVetrto tem ta-nto IntereSSe e-m diniíiniír 
os gastos públicos, está aí o exemplo agora dessa concorrência 

de licitação no MinistériO âo Exército. Se as licitações forem 
realizadas honestamente, poderemos reduzir em muito as des­
pesas que realizamos. Assim, Senador Ronaldo Aragão, quero 
r o respeito que tenho por V. EX" e que continuarei tendo. 
Considero muito importanteS os esclarecimentos que V. Ex~ 
está colocando para todos_ nós e tenho a certeza de que contri­
buirão para que possamos ter critérios os mais transparentes 
e não apenas que possamos exigir do Exec-utivo a análise 
correta de critéríás. retemos -·que apro_var_ a destinaÇão dos 
mais diversos parlamentares; que tenhamos critérios, que teM 
nhamos bom senso nessa destinação e visemos, ·sobretudo, 
o interesse público. 

O SR. RONALDO ARAGÃO - Agradeço ao Senador 
Eduardo Suplicy as colocações feitas a meu respeito e digo 
que não estou nada mais, nada menos do que cumprindo 
o que manda a resolução, com respeito ao atendimento de 
requerimento e do direito que tem o parlamentar de fazer. 
E que se coloca em votação, o plenáriO da comissão decide. 
Isso é o mínimo que se pode fazer, porque o parlamentar 
tem o se_u_direito de requerer a vinda de Ministro, de Secre­
tário, etc. Estou lá -digo- para cumprir a lei, nada mais 
e nada menos do que isso. 

Agora, o que não posso aceitar são colocações feitas a 
meu respeito e que não são verdades. 

O Sr. José Fogaça - Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. RONALDO ARAGÃO--'- Com muitá honra, nobre 
Senador. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Senador Ronaldo Aragão, quec 
ro dar a V. Ex~ a minha mais irrestrita solidariedade juntaM 
mente com QS '9emais pa:r_lamentares que também se pronun­
cianim. Con-heÇo V. Ex~ desde o primeiro dia do noss<? man­
dato parfamentar aqui no-s-eira-do, um homem de cOnduta 
a6SOh.itame-nte impecável nà defesa do interesse piíbliCõ. Ou 
seja. acusá-lo de buscar recursos para o seu Estado, como 
se' Jssó fosse um peCado mortal, rrie parece que, rio mínimo~ 
é interpretar equivocadamente, deturpad_ament_e, a funçã9 do_ 
parlamentar. Aciui, 'da forma como as coisas são colocadas, 
acabamos caindo inevitavelmente nessa individualidade das 
emendas. O que gostaria é que os partidos políticos mudassem 
o seu comportamento em relação à Comissão de Orçamento, 
e ai a minha crítica yai a todos os partidos políticos. Porque 
o que estamos percebendo é que a inexistência de um profeta 
abrangente, global, amplo, do orçamento por parte de cada 
um dos partidos polítiCos, leva a essa pulverização e individuaM 
Jização dos interesses, fazendo com que cada parlamentar, 
por ai só, isoladamente, trate de proteger os interesses -da 
sua região, da sua área ou do seu município. O que me parece 
que_ seria rigorosamente necessário neste momento, e a partir 
quim sábe do próximo orçarllellto~ é que os partidos iniciassem 
c--bm uma visão ampla, global do País e pudessem, então, 
repetir os recursos, segundo critérios pactuados internamente 
nos partidos. Depois, que houvesse um confronto dessas proM 
pOSta.SgJobai~ de Partido a Partido e isto traria a transparência 
na alocaç:~o_ 4os rec~_f§9S orçamentários. Ninguém vai est3.beM 
lecer critérioS arbitrariamente. Não há critério enquanto não 
houver um acordo amplo, a partir de urna visão abrangente 
do orçamento. Enquanto os partidos não tiverem uma pro­
posta orçarrienfária, toda vez que se ausentarem ou omitirem 
de apresentar esta proposta, vai estar aberto o campo para 
a iivre e ilimitada apresentação de emendas individuais. Como 
V. Ex' viu: 75 mil emendas individuais. O Rio Grande do 
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Sul tentou corrigir isso da seguinte maneira. Fizemos um acor· 
do dentro do Estado, entre .todos os parlamentares e todos 
assinaram todas as emendas. Não temos emendas individua­
lizadas no Rio Grande do Sul. Todos os Deputados e Sena­
dores assinaram todas as emendas. De modo que ali está 
colocada a questão Uo nosso Estado, a questão do interesse 
do nosso Estado, o Rio Grande do Sul. Ma~ nã_o açho que 
deva ser assim, porque não quero colocar o Rio Graiide do 
Sul em confronto com Rondõriia. Não quero calocar Rondônia 
em confronto com Minas. Não quero colocar Minas em con­
fronto com Pernambuco.Qu com Sãp Paulo._ Quero_ qtie essa 
equação parta de um amplo pacto criterioso estudado politica­
mente e transparentemente estabelecido, sob a vista mais am­
pla da sociedade, sem nenh)Jma acobertação, sem nenhum 
ocultamento . .É_preciso que haja a mais absoluta transpa­
rência. E para que haja essa transparência, os Partidos têm 
que ter as suas propostas, -confrontá-las, e aí estabelecer as 
equações nece-ssárias. Se não tjy_erm_os íssô, _a Comissão de 
Orçamento será sempre essa tragédia que V, Ex' está enfren­
tando. Setenta e cinco mil emendas, cada um puxando a brasa 
para o seu assado. e os resultados acabam sendo absoluta­
mente inócuos. Porque não temos no Brasil, a nossa Consti­
tuição não prevê, o impouomdment, que é um_ sistema .adota­
do, por exemplo, pela legislação americana, que ób_riga a 
execução orçamentária. O Governo não tem a obrigação de 
executar o Orçamento. - - --- - -

O SR. RONALDO ARAGÃO - É meramente autori­
zativo. 

O Sr. José Fogaça 0
- O Governo, como diz V. Ex~, é 

o que não ocorre. Veja, V. Ex~, que a apresentação de_ 75 
mil emendas Q_~O é bom para a imagem do Congresso. Se 
V. Ex~ olhar para os volumes que tem no seu gabinete, ·nos 
quais foram publicadas as 75 mil emendas, não tem nem condi­
ção de pensar em manusear aqueles volumes. Essas emendas 
foram jogad~s no espaç()_ e apenas os que tiverem o prestígío 
dentro da Comissão de Orçamento terão suas eméndas apro­
vadas pelo Relator e pela Comissão. Temos que acabar com 
~_ssa pulverização. O direito do Congresso de modificar o 
Orçamento deve ser realmente observado, mas não podemos 
pensar que o nosso .direito vai ã.o ponto de fáier emendas 
apenas eleitoreiras. Temos que fazer emendas dentro de_ UJD 

planejamento global da administração brasileira. Isso é o que 
temos que observar. portanto, dentro da LDO para, depois, 
não termos um orçame.nto aUtorizativo_em que venha- o cooti· 
genciamento_ de 95% e não se pratique nada daquilo que 
está estabelecido no Orçamento. É_ ficção pura, mais do que 
qualquer obra de "Branca de Neve_e os.Sete Anões". 

O SR. RONALDO ARAGÃO- Agradeço a V. Ex• 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Permite-me V. Ex' 
um aparte? 

O SR. RONALDO ARAGÃO - Com a aquiescência do 
Presidente e do nobre Senaçlp_r Teoiónio Vilela Filho, o Se na-_ 
dor Cíd Sabóia de CarV_alho me pedira a palaVra anterior-
mente. · - ---

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)- V. Ex• 
poderá dar-lhe o aparte dentro do Regimento Interno, por 
dois minutos apenas. 

meramente autorizatiVõ~-Essa briga de foice no _escuro, -essa O SR. RONALDO ARAGÃO-:- Ouço o- nobre Senador 
retaliação acaba inócua, iiiútil, desnecessária. Qtieró s3.Iientar Cid Sabóia de Carvalho. 
com ênfase aquilo que já no começo deste anO dCfenâia. Dizia 
que Ou Os Parti. do. têm ma propo t b t O Sr. Cid Sabóia de CarvalhQ- Creio que serej o primei-• ~ u _ s a a rangeo e para o ro Parlamentar a ter um aparte de dois minutos. -orçamento, uma proposta global, abordando todos os minis-__ 
térios e os interesses repartidos, equacionados, de todos ós 
Estados, ou caminhamos para o caos. E, infelizmente, chega­
mos ao caos. Muito obrigado a V. Ex~ 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi-Fazendo 
soar a campainha) -- COmunico -ao nobre Sen-ador Que o 
seu tempo já está esgotado. Há outros oradores inscritos. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite, V. Ex\ um aparte? 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Permite. V. Px\ um 
aparte? 

O SR. RONALDO ARAGÃO- Gostaria de dar um apar­
te ao Senador Jutahy Magalhães e ao Senador Cid Sabóia 
de Carvalho, com a aquiescéncia da Mesa. -

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Sr. Senador Ronaldo 
Aragão, primeiro, quero prestar minha solidariedade a V. 
Ex~ Não seria necessário de minha parte tal manifestação, 
porque sabe _do apreço e admiração que tenho por V. Ex• 
Em segundo lugar, col].sidero _que o aparte d9 Senador _José 
Fogaça está exatamente dentro da linha em que deveremos 
examinar essa questão orçamentária, ma~ deveríamos começar 
pc lu discussão da LDO. Os parfidoàpolítícOS devem se concen­
trar inicialmente na discussão da LDO para estabelecer um 
planejamento global daquilo que podemos fazer dentro do 
Orçamento, para, então, na discussão do Orçamento, seguir­
mos dentro daqueles parâmetros estabelecidos pela LDO. É 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - É o 
que determina o Regimento Interno que V. Ex·! votou. Não 
votei esse Regimerito Interno. 

O Sr. Cid Sabóia d~ Carvalb<! - Ainda bem. Senador 
Ronaldo Aragão, saindo dessa discussão a respeito da demora 
do pronunciamento de V. Ex'- afinal de contas, muito mais 
já se- demorou na tribuna do Senado Federal para tema não 
tão _importante - quero _dizer que estou aqui para prestar 
a V. Ex~ a minha inteira solidaríedade .. Não estou nem. exami­
nando essa questão que levou os Senadores_Jutaby Magalhães, 
Mansueto de Lavor, José Fogaça e Eduardo SupJicy a fazerem 
as suas alocu-ções analisatórias da questão orçamentária. Não. 
O que estou observando é que V. Ex~ foi injustíçado ;iOSürgir 
nas páginaS de uma revista de grande circulação de um modo 
pejorativo. Então,_ nós, seus companheiros, havemos de en­
tender que sua presença na tribuilci, como defeSa, -é ·absolu~a­
mente necessária, e que o -nosso aparte. mais do que um 
aparte, é uma solidariedade; e mais que solidariedade. é o 
testemu_nho da verdade, porque aqui nos trabalhos do Senado 
Federal, desde o_ primeiro instante do seu mandato. desde 
a súa passagem pela Assembléia Nacioriitl Constituinte, pelas 
diversas comissões, nota-se que a dignidade e a honradez 
são marcas registradas do seu_ comportamento. Por isso, não 
tenho como acreditar em nenhum desvio, em nenhuma ocor­
rência irregular perante aquela Comissão. Sei que V. Ex~ se 
infelicita por dirigir" uma comissão tão impOrtante e ainda 
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fundada em velhos costumes que se arrastam ao longo da 
história do Parlamento brasileiro. Fico até aChando engraçado 
o que se faz ao Sr._João Alves. Penso que há, em tudo isso, 
um certo exagero; ninguérri consegtiiiía cometer ·tanto sozi­
nho, isoladamente. São coisas- assim -que me levam a uma 
profunda meditação. Por liso, ·quer-O .:prestar, a resp-eito do 
que conheço e de quem conheço a personalidade, a minha 
solidariedade e o repúdio aos conceitos degenerativos, defor­
madores, aqueles conceitos que alteram a verdade dos fatos. 
e a verdade da personalidade de V. Ex~ Também estou na 
revista Vejã., mas apenas -em uma fotografia. Emprestei o 
meu rosto e a minha fisionomia ao meu nobre amigo, Depu­
tado Cid Carvalho. Não posSO nem me- defender, porque, 
em me defendendo, o acusaria. Tenho que ficin a:qui em silên­
cio, suportando o erro da revista e guàida"rido um silêncio 
ético, lamentando, ao _mesmo tempo, que a minha estética 
tenha esse destino em uma reportagem absolutamente impró­
pria para o Parlamento brasileiro. Muito obrigado. 

O SR. RONALDO ARAGÃO -Agradeço as palavras 
de V. Ex~. nobre Senador Cid Saboia de Carvalho. 

O Sr. Josaphat Marinho- V. Ex• me perffifte- Uffi aparte? 

O SR. RONALDO ARAGÃO- OuÇó V. Ex• com prazer. 

O Sr. Josaphat Marinho- Falarei rapidamente e já agra-
decendo ao Sr. Presidente a tolerância. Nobre Senador, quero 
manifestar-lhe o meu apreço e, ao mesmo tempo, salientar 
a oportunidade do aparte do Senador José Fogaça. É preciso 
que os partidos deliberem, organizem-se para elaborar bem 
o orçamento, de sorte que seja efetivamente um plano de 
governo- e não um plano de ação -pessoal de Deputados e 
Senadores. Todos somos obrigados a fazer essas emendas no 
regime atual. Esse sistema precisa mudar, inclusive, para que, 
amanhã, nenhum outro Relator seja crucificado, e crucificado 
quase que sozinho como o está sendo o nobre Deputado João 
Alves. ~ 

O SR. RONALOO ARAGÃO::.:_ Agradeço suas palavras, 
nobre Senador Josaphat Marinho, e compartilho das suas colo­
cações, inclusive dizendo que a !DO~ificaçã_o da O;)missão Mis­
ta de Orçamento começoU-qii3.0do se estabeleceu a Resolução 
n" 1, que determina os parâmetros ela ComiSsãõ. Foi o primeirO 
passo. Com sacrifício, eStamos cumprindo o que o Congresso 
aprovou, sem mudar uma vírgula sequer. • 

Talvez por isso tenhamos sofrido essas críticas. Isso é 
democracia. Permite-se as críticas, o que ·entendemos. 

Porém repudiamos que se diga o que não é verdade. 
Então, esse repúdio quanto aos crítéríos é aceítàvel. Oqtie 
não se permhe é que aquilo que nãO foi dito e que tião acon­
teceu se torne uma verdade. 

Portanto, Sr. Presidente, fica aqui a minha contestação 
daquilo que não é verdade a respeito da Comissão e -da minha 
pessoa, dizendo que nós, agora, estamos sendo condenados 
por estarmos procurando diminuir as distâncias regionais, 
quando procuramos alocar recursos para o nosso Estado. Não 
sei se isso é pecado, como bem o disse Senador Mansueto 
de Lavor. É preciso, sim," C}üC eXista _um plano que acabe 
com essas diferenças. -

Agradeço a V._ Ex•, Sr. Pr~s_idente, a paciência que teve 
com este humilde orador, assim como a todos aqueles que 
participàram, com o seu apoiO~-deste nosso pronunciamento. 

Era o que tínha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

Durante o discurso do Sr. Ronaldo Aragão, o Sr. 
Lucfdio Portella, Suplente de Secretário, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Rachid Saldanha 
Derzi, 31 Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Esta 
Presidência é solidária com V. Ex~ e-lamenta não ter podido 
aparteá-lo. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Teotônio Vilela 
Filho. 

O SR. TEOTÔNIO VILELA FILHO (PSDB -AL. Pro· 
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, antes de iniciar o meu discurso 
gostaria de registrar, a pedido, a visita a esta Casa do Con­
gresso Nacional de um grupo de Sras. do Curso de Cultura 
e Estudos da Realidade Brasileira, do XIX Curso de Extensão 
da Mulher, do Departamento Cultural do Clube Militar do 
Rio de Janeiro. 

Sr. Presidente, na verdade, este pronunciamento merecia 
um plenário mais repleto. O tema a questão energética, é 
um pouco árido, mas de alta importância para este País. 

O Senador Ronaldo Aragão;· a quem não aparteei para 
-qUe o tempo não fosse mais longo, tem a minha solidariedade 
e a de meu Partido. 

A proposta orçamentária do Governo, enviada ao Con­
gresso Nacional, mantém, este ano, a questionada tendência 
de exercícios anteriores: o orçamento do setor energético con­
sumirá quase 25% (vinte e cinco por cento) de todos os investi­
mentos prograffiados da União, historicamente este valor che­
gou a ser40% (quarenta_por cento). A energia de novo assume 
no orçamento a dimensão que já ostenta como item rllajori­
tário de toda a dívida externa brasileira. Foi na aventura ener­
gética do petróleo em crise que hipotecamos a maior parte 
de nossos sonhos presentes e de nossas futuras esperanças. 

A constatação da Lei Orçãmentária aumenta de impor­
-tância. e gravidade diante da verificação também irrefutável 
de que entra guerra e sai guerra começam e acabam as crises 
sem que o País monte uma política energética de longo prazo, 
baseada na consistência das projeções, consistente na abran­
gência das alternativas, abrangente na adequação dos pilares 
da matriz brasileira a nossa inexplorada vocação energética 
de país tropical. 

Não se trata, no caso, de criticar uma política energética 
que o Brasil sequer possui ainda. Faliu o modelo energético 
baseado nas decisões centralizadas e sustentado nos grandes 
empreendimentos, nos interesses dos grandes empreiteiros, 
dos poderosos fornecedores de máquinas e equipamentos e 
dos grandes financiadores internacionais. _Mas o _Brasil até 
hoje não emitiu quitlquer sinal de apoio ã construção descen­
tralizada das pequenas centrais de atendimento localizado nem 
acenou com possibilidades concretas de parceria com a inicia­
tiva privada. 

Faliu a matriz energética presa pela inércia â qua'se eXcfu­
sividade do petróleo e da hidroeletricidade. Mas a proposta 
de matriz energética arrumada às pressas, no executivo, já 
surge çaolha e capenga e_m plena gestação. E mesmo nas 
versões extra-oficiais que circulam à revelia do executivo, per­
cebe-se que não teremos uma matriz de mudanças, mas uma 
matriz de continuidade. De nodo se privilegiam petróleo e 
hidroeletricidade, que até aumentam sua participação na ma­
triz, jogando irremediavelmente o Brasil na contramão do 
mundo moderno e de suas mais consistentes tendências ener­
géticas. Até mesmo os países de clima temperado na fria 
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Sr. Prl':sidente, vale perguntar _a quem beneficiam, por 
exemplo, os subsídios, mesmo os tidos corno soCiãis~-a exemplo 
do subsídios ao GLP? O gás de cozinha que custa duzentos 
dólares a tonelada é vendido a quarenta dólares apenas -
mas a fatia dos sessenta por cento mais pobres da_poP.u!ação 
consome só vinte e cinco por.êento do GLP vendido no Brasil. 

Afinal, a elitização do consumo da energia no- Brasil, 
sob as mais diversas formas, - do petróleo do automóvel 
à energia do chuveiro elétrico ou Q_o ar condiciOriado, mostra 
com crueldade o lado perverso do desenvolvimento brasileiro: 
a concentração do uso de energía é iinda maior que a própria 
concentração da renda ou da terra no Brasil. 

A quem interessa, então;- manter ã situaÇão em 4uc o 
contribuinte que sequer se fez ainda consumidOr subSiàie o 
dl..'sperdício de consumidores para os quais é rriais barato gastar 
que economizar energia? a lógica perversa da e-quivocada polí­
tica energética do Brasil baseia-se no absurdo econômico e 
no contra-senso estratégico de que a oferta terá que responder 
cegamente à demanda; sem jamais se questfonat a qualidade 
do consumo~ apenas sua quantidade. E o Brasif desperdiça 
como os irresponsáveis. Desperdiça nas luminárias ineficientes 
que transformam em luz apenas de seis a oito por ceri!o da 
energia que consomem -- o resto virando calor e prejuízo. 
Convido os companheiros a visitarem meu gabinete e acompa­
nharem as modificações que fiz no sistema de iluminação. -

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)- Nobre 
Senador, esta Presidência interrompe V. Ex• para consultar 
o Ple-nário sobre a prorrogação da sessão- por dez minutos, 
para que possa concluir a sua oração. 

Não havendo objeção de Plenário está prorrogada a ses­
são até 18h e 46min. 

Continua com a·palavra o nobre Seilador. 

O SR. TEOTÔNIO VILELA FILHO - Obrigado, Sr. 
Pr.:sidente. 

Não só desperdiçávamos energia, também-Oferecíamos 
condições inadequadas de trabalho. Os estudos do núcleo 
de energia da fundação Teotônio Vilela comprovaram que 
estávamos trabalhando com iluminação inadequada. Desper­
diçamos nos motores ineficientes, que no Brasil fntegram a 
singularíssima ciltegória de motores d~ baixo rendimento. 
Desperdiçamos nos aparelhos de ar condicionado e nas gela­
deiras domésticas que, no Brasil, consomem o dobro da ener­
gia dos países desenvolvidos, só por acaso, muitas vezes, sede 
das matrizes das subsidiárias brasileiras que fabricam tais pro­
dutos. Despediçamos, enfim na tecnologia obsoleta: no caso 
do uso de lâmpadas incadescentes apenas quatro por cento 
do potencial da cachoeira se convertem em energia efetiva -
na ponta do consumo. 

A quem interessam, enfim, os subsídios de Um bem extre­
mamente elitizado? 

A quem interessam e em que nível as equalizações tarifá· 
rias que, na generalização indiscriminada, inibem o aproveita­
mento de fontes regionais de energia? Por que Rondônia tem 
que sustentar a óleo diesel e combustível, subsidiado em no­
venta por cento, uma economia que poderia- ser--moVida a 
óleos vegetais? Lá as energias alternativas talvez sejam inviabi­
lizadas exatamente pela equalização e pelos subsídios. 

A sucessão-de porquês se alterna com a angústia de outras 
interrogações não -menos inquietantes. A quein beneficia a 
montagem da matriz brasileira sobre petróleo e hidroeletri­
cidade, com todos os problemas econômicos que envolvem 
e com todos os riscos_ estratégicos que en-cerra1 Afihal, noventa 

e dois pqr cent_ÇI de toda a energia elc:i-trica de nÓ::)sas cidades 
é de origem hidráulica. Basta uma seca prolongada para um 
colapso de proporções. 

A "quem interessa manter o Brasil na contra-mão das 
políticas energéticas do munfo inteirO? Agora mesmo os Esta­
dos Unidos determinaram a substituição do equivalente a 2,5 
milhões de barris diários de petróleo por energia produzida 
a partir de fontes alternativas, eSpecialmente biomassa,_ para 
reduzir o impacto poluidoi-dos hidrocarbonetos. A distante 
e gelada Finlândia, longe dos trópicos e mais distante ainda 
das condições naturaís ideais de produção da energia renová­
vel, insiste-na energia dã biomassa, a quem interessa con-tra-
por-se à tendência ineversível da histórja?- - - -----

As respostas, por mais completas e consistentes., talvez 
pouco interessem ou adiantem ao Governo, manfctado pela 
descontinuidade administratiVa, paralisado pela falta de unida· 
de e de homogeneidade entr_e_ os vários grupos ou equipes 
en_!::arregados do setor de energia. A par da inexistência de-: 
uma política de energia, é doloroso reconhecer que sequer 
existe uma estrutura técnico-administrativa articulada, capaz 
de oferecer respostas imediatas aos grandes desafios do setor. 

O Sr. Josaphat Marinho- Permite V. E~ um aparte? 

O SR. TEOTÓNIO VILELA FILHO- Com muita honra. 
nobre Senador Josaphat Marinho. 

O Sr. Josaphat Marinho --Lamento até intcrroper :J 

seqüência da sua argumentação, nobre Senador. tão lógica, 
tão consistente e tão impessoal. Trata V. Ex~; neste fim de 
tarde," de _um assunto técnico de grave repercussão e_conómica, 
e o faz com rigorosa precisão. Se pudesse acrescer algo ãO 
seu lúcido pronunciamento, seria no sentido de observ<l! que 
muito do que V. Ex~ justame-nte poOdera resulta da falta de 
um plano geral de ação no Brasil. Não nos habituamos ainda 
a disciplinar a ação administrativa por um plano de governo, 
de sorte que as prioridades não se estabelecem c os recursos 
não são especificados segundo as conveniências do País. Louvo 
V. Ex• pelo pronunciamento que neste_ momento faz no Se­
nadoT 

O SR. TEOTÓNIO VILELA FILHO - Muito obligado. 
Senador Josaphat Marinho. Apeilas lembro, concofdandll 
com V. Ex~, que dentro do bojo de um plano para este País, 
certamente o planejamento energético, como tem uma inter­
face direta com todos os outros segmentos da economia, da 
política e das questões soci3is, serviria como um --b3Iizador 
para os demais. Seiri uma matriz energética nós não podere~ 
mos -ter uma matriz da educação, uma matriz da saúde_._uma 
matriz do desenvolvimento econômico. 

O Sr. jo_saphat Marinho- Exatamente! A política e-ner· 
gética a que V. Ex~ há minutos fez referência seria um padrão 
de orientação para o conjunto da planificação .. 

O SR. TEOTÓNIO VILELA FILHO - Concordo com 
V. Ex• e agradeço o avarte. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o.Congresso, de qualquer 
forma, cumprirá sua obrigação na tentativa de reordenarnento 
de um setor vital para a economia-e estratégico para a nação, 
A proposta orçamentária, que reserva à energia grande par· 
cela dos investimentos da União, nos dá a dimensão do desafio 
político que hoje se impõe ao Congresso: garantir que a re­
montagem da matriz e da política de energia finque as bases 
indispensáveis à independência energética que preserve a so­
berania nacioilal, sem hipotecar as chances de nosso desenvol­
vimento econômico e social.-
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O Sr. Eduardo Suplicy- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. TEOTÔNIO VILELA FILHO- Com muífõpra· 
zer, Senador Eduardo Suplicy. 

O Sr. EduardQ Suplicy - Desejo cumprimentar o _Sena­
dor Teotônio Vilela Filho pela contribuiç_áo que tem dado 
ao debate sobre a questão energética e pela maneira como 
tem delineado diretd~e.$ para podermos, no Brasil, desen­
volver fontes_ d_e ~nergia que levem em conta a potencialidade 
do Pafs, que levem em conta os nossos recursos naturais, 
de forma a garantir a sober~niél:, 9e um lado, e de_iorma 
a garantir um melhor aproveitamentO dos recursos humanos 
e dos mais diversos tipos Ue recursos em proveito da sociedade 
brasileira. Me_us cumprimentos. 

O SR. TEOTÔNIO VILELA FILHO- Muito obrigado, 
nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O Sr. Esperidião Amin- COncede-me V. Ex~ um aparte, 
nobre Senador? - --- -

OSR. TEOTÔNIO VILELA FILHO- Commi.iitahonra, 
Senador Esperidião Amin. 

O Sr. Esperidião Amin- Desejo cumprimentar V. Ex~, 
não apenas pelo pronunciamento de hoje, mas pela sua persis­
tente luta no sentido de nos advertir, como Poder c como 
Nação, acerca dos cruci_ais problemas que rodeiam a política 
energética, ou melhor, as crises que a inconsiStência da nossa 
política e-nergética ensejam: Des~jo, muíto-Súcintãmente, sau.­
dar esse debate que V. Ex~ anllnciã para os próxiinõ·s:-:aras-, 
que haverá de ser muito útil para a elucidação das alternativas 
que esta política demanda. o- Paf::r precisa de uma política 
energética reã.Iista, que propicie o ·atendimento da sua multifa­
cetada realidade regional e, ao mesmo tempo, supere as difi~ 
culdades de investimento que tOdOs nós cbhhecemOS -e que 
alçam a cifras sUperiores a 70 bilhões de dólares para os próxi­
mos cinco anos de investimentos para a g·e:ração·e a_distribuiç_ão 
principal de energia elétrica. Meus cumpriment<?S a -v. Ex~ 
e tenho certeza de que o simpósio= qUe- ailurii::ia-·seraffiúitO 
útil não apenas ao Senado, ao Congresso, nlas·à Nação brasi­
leira. 

O SR. TEOTÔNIO VIL.ELi\._fiLHO- Sena<\or Esperi­
dião Amin, agradeço o aparte de V .. Ex~ 

Quero apenas dizer que o Plan-o 2.010 -ela Eletrobrás, 
o único projeto energéfiCo_que 6 Brasil tem no papel c com 
cunho oficial, prevê um custo de setenta bilhó~s de dólares 
para atender ao crescimento da dem_anda de_ energia elétrica 
até o ano 2000. t. evidente que não temos esse dinheiro, 
nem onde tomar emprestado. 

Primeiro, porque não existe crédito; depois, porque as 
grandes corporações financeiras_ internacionais colocam como 
prioridade, limitativa para os _empréstimos, O respeito ao meio 
ambiente. E o Plano 2.010 prevê praticamente todo esse inves­
timento _em hidrelétricas na Amazônia. Lá, as hidrelétricas 
são caríssimas, e altamente controvertidas do ponto de vista 
ambiental, uma vez que implicam em inundação de muitos 
milhares de hectares_ de florestas, deslocamentos de tribos 
indígenas, de colonos, de posseiros etc. 

O Brasil não pode atravessar o. s.éculo às escuras e precisa 
encontrar caminhos exeqüíveis, condizentes .. com as. nossas 
limitações de país tropical, mas que- contemplem as nossas 
potencialidades. Esses caminh_os existem. O Brasil tem muitas 
alternativas energéticas. Sem colocar romanticamente essas 
alternativas a que me refiro, elás são economicam~pte·co-mpe-

titivas, ·ecologicamente limpas, e social e politicamente ade­
quadas_ a este País, porque interiorizam o desenvolvimento 
e promovem a geração de renda no País, acabando com esse 
processo perverso da migração para a periferia das grandes 
cidades. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. PRESiiJEN"Í'E (Rachid Saldanha Derzi. Fazendo 
soar _a campainha.)- O 'tempo de V._~x· já se extinguiu, 
Senador Teotônio Vilela Filho. 

O SR .. TEOTÔNIO VILELA FILHO:.... Pani encerrar. 
~r. Presidente, concedo_o aparte ao Senador Jutahy Maga­
IMes. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Senador Teotôilio Vilela Fi· 
lho, desejo apenas parabenizá-lo pelo seu pronunciamento. 
V. Ex~ vem debatendo esse assunto há algum tempo, ·sempre 
com conhecimento de causa, procUrando fazer com que o 
Governo volte as suas vistas para um projeto realmente exe­
qüíve1 da política energética, projeto que ele. Governo, não 
tem, como disse __ Q Senador Josaphat Marinho, e por várias 
~es-na área da política mineral nunca foi abordado como 
um projeto global, e isso falta em quase todos os setores. 
Portanto, V. Ex~ es_tá de parabéns. Receba __ QS cumprimentos 
do seu Companheiro de_ Bancada. 

O SR. TEOTÔNIO VILELA FILHO- Sinto-me muito 
honrado com o aparte do Senador Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

()"SR. PRESIDENTE (Racliid Saldáiíha Derzi)- Tem 
a palavra V. Ex• - - --

. Q Sr. Jutahy Magalhães (PSDB- BA. Pela ordem. Sem 
_revisão do orador_.) -:-Sr. PreSidem~. l~vando em conside­
ração o adiailiãdo da hora, ençalninhei à Mesa_ um pronuncia­
mt:n_to que pretendia fazer hoje. Desejava fazê-lo de viva 
voz, pois poderia ser polêmico e merecer contradição de algum 
Sr. Seilador. Trata-se de uma crítica que faço à nossa decisão, 
que se está mostrando quase que uma determinação de apro­

-var a Medida Provisória- n" 299. Manifesto o meu voto contrá­
rio à referida Medida, dando as razões de ordem jurídica 
pelas quais não posso aprová-la. Por isso encaminhei esse 
discurso e peço seja considerado como lido. 

Sr. Presidente, antes de encerrar, gostaria apenas de fazer 
Urlt" ligeiro comentáriO a respeito de uilla- nota que _saiu num 
jornal. 

Reooido-me que nos dias 14 e 15 de março, deste ano, 
tive oportunidade de, com outros companheiros e colegas 
aqui do Senado, fazer pronunciamentos a respeito de uma 
denúncia, de uma insinuação que o Sr. Porta-voz do Governo 
fazia contra a pessoa do Sr. Tasso Jereissati. 

Agora sai uma nota que está passando praticamente desa­
percebida do Jornal do Brasil, e que diz apenas o seguinte: 

"Ficha limpa. 

A Polícia Federal encerrou há três dias as investi­
gações iniciadas em março sobre a_ acusação de que 
a Imobiliária Jereissati, da qual é sócio o Presidente 
do PSDB, Tasso Jereissati; teria usado nota fria para 
receber financiamento do FINO R. 

Concluiu que a acusação é improcedente." 



7232 Ouarra:.reira 23 DIÁRIO IJÕ CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Outubro de 1991 

Veja V. Ex~ como são- {eiiã.s- a·s -Cáisas, pdncipalmente 
em caráter oficial pelo Senhor Porta~-voz do Senhor Presidente 
da República. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB ~- RS. PrÕiJUncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr~s eSrs. Senadores, 
venho a esta tribuna para, novamente, tratar do tema Orça­
mento da União para 1992 e sua relação com meu Estado 
e com toda a região Sul. _ _ _ ~ ~ _ 

Falei, aqui, há poucos dias, "da indignação do Governador 
Alceu Collares com o tratamento discriminatóriO dado à re­
gião e, particularmente, ao Rio Grande do Sul, por parte 
das autoridades responsáveis pela elaboração da Proposta Or­
çamentária da União para o próximC? EXer~íc.iO=~FinanCeiro. 
Destaquei, na ocasião, Ci enorme descompasso -entre- a contri­
buição do meu Estado para a formação da Receita (8,5%) 
e o que lhe é destinado, em retorno para investimentos (2%), 
no Orçamento. 

Isso representa, porém, apenas o resumo da história_ que, 
para melhor compreensão, exige det~lhes. Tomando-se os 
três Estados que compõerrra região Sul, te!l_l-Se que, em con­
junto, contril;mem com-17,7% para a formàção do PIB nacio­
nal. Em contrapartida, a Secretaria de Desenvolvimento Re­
gional da Presidência da República, destina-lhe inj_seros 
Cr$860 milhões (0",47-%) de um total de Cr$184 bilhões de 
investimentos diretos previstos para 19-92 ta preços de abril 
de 1991). 

Vê-se, nftidamente, que à região está destinado~lgo me­
nos que as migalhas da repartição do bolo. Não se pense, 
todavia, que tais números esgotem o contencioso.-Neles- não 
estão computados os fundos de recursos específícos vinculados 
ao desenvolvimento do Norte e Nordeste, o que reduziria 
à inexpreSsão o já írrísório-percentual de 0,47%. 

Do "irrisório ao irritailte leVa-nos a_ conStatação de que 
dos Cr$860 milhõeS, Cr$720 inilhões se destinam ao Programa 
de Desenvolvimento Integrado da BaCia da Lagoa Mirim, 
restando ridículos Cr$140 milhões para atendimento a todas 
as demais necessidades de investimentos -áa- regiãO_ Sul. 

Daí advírá, Senhoras e Senhores, a desativação de impor­
tantes estudos, programas e projetos, cujo-ritmo de exe-cução 
já-desandara desde a extinção da Sudesul, que veio acompa­
nhada do compromisso de que a Secretaria de Desenvolvi­
mento Regional se incumbiria de suprir-lhes os recursos. Tal 
compromisso, que vinha sendo mal cunij)rido, agOra é descum­
prido de vez, pois -que fazer com a miseTável v~rba de Cr$140 
milhões? 

Uma avaliação sumária dos programas e projetos iniCia­
dos e em vias de paralisação, na região -sul, dá bem o quadro 
dos prejuízos já incorridos cOm sua-desaceleração e dos que 
decorrerão de sua inevitável paralisação por absoluta falta 
de recursos: 

I - Programa Energético Rigiõiial: foram suspensos os 
estudos que íriam apoittar as necessidades de "investimentos 
para evitar o colapso energético previsto para os próximos 
anos, na região Sul; 

2- Programa Regional de Transportes: estavam sendo 
feitos levanta:mentos':P3.ra ampliar e diversificar o sistema de 
transportes d~ região Sul; · 

3- Programa Regional de Insumos Básicos: estavam em 
estudos a viabilidade do Gasoduto procedente da Argentina 
e a implantação de uma Usina Siderúrgica em Uruguaiana; 

4- Subprojeto Sombrio, em Santa Catarina: a) Barra­
gem do Leão: concluídos 75% de suas obras! sem possibilitar 
sua utilização; b) Canais de Irrigação: concluídos 1.500 dos 
4.000 quilômetros previstos; c) Sistema Viário: ficarám 'inaca­
badas vias que perrnitiriaril acesSo ao ass_entamento de agricul­
tores; d) Drenagem do Banhado Sombrio: sua paralisação 
inviabilizou o aproveitamento total da área; e) DiqueS ae pro­
teção contra inundações: agricultor~s ao redor do rio Canoas 
C-ófitinuam SujeitOs ao flagelo dils cheias; -

5- Subprojeto Vale do Mampituba: estudos, na região 
de Torres, para barragem tlo rio Mampituba, drenagem e 
irrigação do Baixo Vale e irrigação do Costão. Tais estudos 
seriam çoncluídos no primeiro semest_re do ano passado. Não 
o foram e, sem eles, nenhum projeto pode ser encaminhado; 
__ 6 - Programa de Desenvolvimento Integrado das ~acias 
dos Rio e Lagos da região Sul de Sarltã Catarina: a suspensão 
do_ projeto trouxe, entre outras conseqüências, dificuldades 
de abastecimento de água para a região da grande Criciúma 
e impediu a recuperação de mil hectare·s de áreas poluídas 
pela -~ineração do carvão; 

7 - Programa de Controle da Erosão do Solo no Paraná: 
a paralisação agravou o processo erosivo de uma região com­
posta· por 165 municípiOs. Dentre os prOjetos Concluídos, vale 
mencionar o Colégio Agrícola de Praia Grande, em Santa 
Catarina, com capacidade para 400 alunos, mas que se acha 
abandonado; 

- -8- Pr~gi-ama de Desenvofv:Jrnento lntegra~o_ d,a Baci~ 
Lagoa Mirim: único dos projetos da Região que não foi total­
mente .suspenso, impede que as águas do Canal de São Gon­
çalo e da Lagoa Mirim sejam salinizadas, o -qUe prejudicaria 
o abastecimento da cidade de Rio Grande, do superporto 
e a irrigaç_ão de 120 mil hectares de lavoura. Mas, até _este 
programa·teve prejuízos: o_s recursos para manutenção dá 
barragem de São Gonçalo têm sido . n;tín~mos ,e a atividade 
de conservação tem sido reduzida. 

A barragem do Chasqueiro -:_que permite a irrigação 
de seis mil hectares de arroz, em Arroio Grande -continua 
sendo operada mas está em proceSso de- transferência para 
a prefeitura local. O Projeto campOS Neutrãis-fOi totalmente 
pa~_al!sado. Ele previa a substituição de óleo diesel por eletrifi­
cação~ pelos produtores de Santa Vitória do Palmar, e o Pro­
jeto Estreito, que pretendia examinar e traçar planos de desen­
volvimento para os municípios de São José do Norte, Mostar­
-das e Tavares. 

De mã:io de 1990, -quando se iniciou o proceSso de extinção 
da Sudesul, até a presente data, as palavras_de ordem para 
a região Sul são "redução de ritmo-e-desativação". Este largo 
pefíodo de paralisação determina, o m-ais das vezes, a perda 
total ou ao menos parcial do que foi feito. 

O golpe mortal está se desenhando na Proposta Orçamen­
táríada União para 1992. Não podemos permitir a consumação 
_dessa ameaça à região Sul, especialmente nesta hora em que 
ela precisa ser dotada da necessária infra-estrutura para fazer 
frellte aos desafios da integração econômicaao-MercosuJ. 

Muito obrigado. (Muito hem!) 
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DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. PEDRO SIMON EM SEU DISCURSO: 
" 

DESPESA TOTAL POR REGIÃO E ESTADO VALORES POPULAÇÃO DISTRIBUIÇÃO 
Em Mil Per Capita 

REGIÃO NORTE 1.061.042.990 11,70% 9.909.556 " " 107.073 

Acre 93.765.400 1,03% 441.491 212.383 
Amapá I 03.400.532 

-
1,14% 275.014 375.983 

Amazonas 143.341 .. 644 1,58% 2.206.lf70 64.976 
Pará 275.473.667 3,04% 5.392.409 51.085 
Rondônia 121.234.249 1,34% 1.373.720 88.253 
Roraima 85.042.683 0,94% 220.052 385.066 
Outros 238.784.815 2,63% 

REGIÃO NORDESTE 3.089.471.498 34,06% 46.053.887 67.084 

Alagoas 175.860.881 1,94% 2.824.005 62.274 
Bahia 604.570.349 6,67% 12.637.576 47.839 
Ceará 353:368.072 3,90% 6.725.805 52.539 
Maranb!lo 305.754.672 3,37% 5.407.827 56.539 
Paralba 2l 6.304.St;7 2,38% 3.616.203 59.815 
Pernambuco 368.484.646 4,06% 7.889.014 46.709 
Piauf - "177.834.803 1,96% 2.837.486 62.673 
Rio Grande do Norte !86.014:1 lO 2,05% 2.552.652 72.871 
Sergipe 133.259-175 1,47% 1.593.319 83.636 
Outros 568.020.223 6,26% 

REGIÃO SUDESTE 2.177.375.958 24,04% 64.754.884 33.625 

Espírito Simto' . "!22:867.211 1,35% 2.692.408 45.635 
Minas GêraiS · : 601.976.242 '6,64% 16.956.903 35.500 
Rio de Janeiro· " 637.998.933 7,03% 13.076.454 48.790 
Sao Paulo 617.853.61 o 6,81% 32.028.569 .. 19.291 
Outros 196.679.962. 2,17% 

REGIÃO SUL __ 950:8711823 10,48% 23.300.844 40.81!8 

Paraná ' 311.950.099 3,44% 9.162.671 34.046 
Rio Grande do Sul 363.738.410 4,01%" 9.348.284 38.910 
Santa Catarina· "190.754,.876 2,10% 4.789.894 39.824 
Outros " 84.427.438 0,93% 

REGIÃO CENTRO-OESTE 
-

1.79<f.993.298 19,75% 11.547.519 155.098 

Distrito Federal 1.1 00.262.788 12,13% 1.841.028 597.635 
Goiás 173.693.146 1,92% 4.515.983 38.462 
Mato Grosso !6:Í.081.179 1,80% 2.204342 "" .'73.982 
Mato Grosso do Sul 108.807.467 1,20% 1.943.069 55.998 
Tocantins 124.092.707 1,37% 1.043.097 118.966 
Outros 121.056.011 1,33% 

TOTAL - 9.069.754.567 100,00% 155.566.690 58.301 

FONTE: Ari.eco IV da Proposta de Lei Orçameinlária de 1992-
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O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) ·- Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Nelson Wedekin. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PDT -'--se. Pronuncia o 
seguinte discursa_.}_-:- Sr._ Prc::,ide_n~~. S~:' C; Srs. Senadores, 
são realmente espantosas e estranhas as revelações da reporta­
gem de capa da revista Visão, sob o título "Os homens do 
governo e suas contas misteriosas'', publicada na edição de 
25 de sctcm bro. 

Os números contidos no elaborado trabalho Jornalístico, 
da autoria dos repórteres Lauro Filho, Nelson Rocco e Sol~!l_ge 
Ribeiro, refletem situações c anomalias que nos permitem 
algumas considerações, a partir dos !1-úmeros alcançados e 
revelados na matéria pelo economista Dércio Garcia Munhoz, 
professor da Universidade de Brasília e profissional de renome 
nacional. 

Pelo estudo do emérito catedrático, o Tesouro Nacional 
acumulou um saldo positivo, entre receitas e despesas, de 
cinco bilhõs de dólares, perto de 2,1 trilhões de cruzeiros, 
até agosto deste ano. 

Antes de alterar a Constituição, o Governo deveria resga­
tar a legitimidade que lhe foi conferida nas urnas, apurando, 
com profundidade_e rigor, as__denúncias de corq.1pção, punindo 
e confiscando os bens dos culpados. 

Concluindo, Sr. Presidente, SI""~ e Srs. Senadores, os bra­
sileiros necessitam de uma única providência: aplicar, rápida 
e corajosamente, os instrumentos legais Já existentes e pünir 
os que manipulam e esmagam a Nação. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 
Sala das Sessões, 22 de outubro de 1991. - Senador 

Nelson Wedekin, (PDT/SC). 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

0 SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL :.:c. SE. Pronuncia 
QSeguinte discurso.)- Sr. Presidente, s~s e Srs. Senadores, 
somente hoje, lendo o Jornal do Instituto de Previdência dos 
COngressistas, de n'' 15/91. soube do falecimento do Deputado 
Furtado Leite, q'ue, além dos vários cargos- e mandatos _que 
exerceu em sua .vida pública, foi também Presidente d<_? _IPC 
no período de 1983 a 1985. 

Sr. Presidente, Sr·'· e Srs. senadores, qual é, afinal, 0 Lamentei profundamente esta noticia, Sr. Presidente, 
jogo do Governo Federal? Mostrar serViço de bom s~rvo aos ·porque fui ãmigo e colega desse ilustres Deputãdo que e:xerceu 
poderosos do FMI. organismo que não para de _sangrar nossas com inexecívellisura e dinamisnio seüs oito mandatos eletivos 
riquezas? Se verdade, não estará o Senhor Presidente Collor de Deputado que lhe conferiram 0 povo dO ·ceará, Estado 
de Mello, através de seus técnicos da área econômica, acumu- ao qual serviu com amor e dedicação. · 1 

lando fortunas que nunca alcançarão o tão apregoado e surra- Na Câmara dos Deputados foi Presidente da Comissão 
do bem-estar dos descarnisados, os mesmos que, inadverti- de Orçamento, relator de Coritas do Presidente da República, 
damente, o elegeram? -Presidente da Comissão de Fisc-alização Financeira e Tornadas 

A reportagem da Visão tem razão; portanto, ao indagar, de Contas e membro atuante de várias outras Comíssões. 
como nós do PDT indagamos: Na Presidência do IPC,,s'egu~do depoimen~o' de seu itU.ai 

"Crise- ou fãz-dé-corita?" Presidente, Deputado Domingos Juvenil, promoveu no_ exer-
Se os números apontados pela Visão nãO ideOtificam uma cício do cargo grandes mUdanças no que diz respeito à Assis­

situação desesperadora no quadro econômico do País, 0 que têricia: previdenciária da institUição "que_ até hoje repercutem 
pretende o Presidente da República com toda essa encenação? nos corações de pe~s!ónistaS; Viüvás e órfãos_". 
Quef confundir a opinião p-ública? Segundo a revista, os gastos Com estas breves palavras, Sr. Presidente, ·sr~s e Srs. 
com pessoal caíram 39% em rcfação ã j3neiro/agosto~_de 90. Sen~dores, registro o meu pesar Jementando o falecimento 
Esse fato desmente a tão propalada causa da inflação .e a de Furtado Leite que deixa a todos os que o conheceram, 
justificativa de abono salarial. _ e ao povo do Ceará, um exemplo- e testemunho de trabalho, 

Ora,, S_r. _pj~íçlentel Sr•' c Srs·: Senadores, por que as honestidade;zeJo·e-dedié"aÇãú _à.tai.ls~q;úblic~.-a- Cjtiéõl"Serviu 
empresas, os governos estaduais e as prefeitUras não s3o obri- com empenho e inteligencia,, pr"eOCupando~se co~ _os 'temas 
gados a pagar ao Tesouro Nacion_al, à Previdência e ao Fundo mais importantes relacionados ~ma população, Com o desen-
de Garantia O que devem? -volvimento do Nordeste e com o progresso do País. __ . 

Trata-se de uma cifra assombrosa, o equivàlente a 14,7 O Deputado Furtado Leite foi um exemplo que honrou 
trilhões de cruzeiros, que representam 9% do PIB · a Câmara dos Deputados e o Estado do Ceará que representou 

Bastaria, neste caso, uma posição enérgica âo atual Go- durante longos anos no Congresso Nacional. A ele me ligavam 
vemo, para cobrir o rombo estimado de 5% do PIS, de àcordo velhos laços de amizade, nascidos de um longo período- de 
com a revista Visão. E ainda sobrãriam 4%. convivência parlameritai'. -

Na realidade, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, o -- Peço transcrever com: o ·meu pronunciamento, Sr. Presi-
Presidente Collor está querendo mascarar sua incompetência, dente, 0 artigo publicado no Jornal do IPC com 0 tftulo "Ho­
confundindo a opinião pública com informações que não retra- menagem Póstuma~ Furtad. o .. Leite''. 
tam a verdade. 

Presume-se que o objetivo maiór -seja desmoralizar uma 
Constituição quC-aiilda não acabou de nascer, já que não 
foi aplicada em sua plenitude. 

Corno sabemos, a maioria dos grandes problemas emer­
genciais do País setiam resolvidos me_diante a elaboração e 
regulamentação das leis complementares. Es~ão querendo que 
a Constituição seja .. bode expíatório" do fracasso_ do Projeto 
de Reconstrução Nacional, que se encontra sem rumo, sem 
metas c sem objetivos. 

Existe, Sr. Presidente, S~ e Srs., n-ó -Brasil, uma crise 
maior que a econômica e a social: é a crise de credibilidade, 
honestidade e coritpetência. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

Jornal do !PC 

Órgão informativo do Instituto de Previdência dos Congres­
sistas 

HOMENAGEM PÓSTUMA A FURTADO LEITE 

O Presidente do IPC, Deputado Domingos Juvenil, home­
nageou, da tribuna da Câmara, a memória do ex-deputado 
Furtado Leite, falecido este ano. Segundo ele, Furtado Leite, 
que também foi presidente do IPC no biêniO 83/85, promoveu 
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no exercício do cargo, grandes mudanças no qne diz respeito 
à assistência previdenciária da instituição, "e que até hoje 
repercutem nos corações de pensionistas, viúvas -e órgãos". 
Na íntegra, o discurso: _ 

"A morte do exwcompanheiro Furtado Leite resultou nuw 
ma grande consternação para todos aqueles que tiveram o 
privilégio de con-viver com ele, no curso desses longos anos, 
no diawa-dia desta Casa. Deputado que foi por oito maridatos 
consecutivos, Futado Leite dedicou ao Ceará, sua terra natal, 
e ao Brasil, os melhores anos de sua vida. 

Dentre as coisas que lhe eram mais afeiçoadas costumava 
dizer que o Ceará-era sua grande paixão. 

Seu jeito simples e humilde não o fazia tímido nem subser­
viente, quando tinha convicção sobre as idéias que defendia. 

Durante os longos anos de militância política, Furtado 
Leite exerceu vários -e importantes cargos de comando nesta 
Casa. Quando presidente da ComisSão de OrçamentO, Com 
espírito público e a paciência que lh-e età.ui"peculiares, atendia 
todos os colegas com igual carinho, sem privilégios, sem discri­
minações. Na medida do possível, era sempre sensível às justas 
reivindicações, principalmente àquelas relacionadas às regiões 
mais desassistidas d_o_ Nordest~ brasileiro. 

Furtado Leite foi também presidente da Cóm-isSãó Mista 
'de Orçamento, ·relator das COntas -do Presidente da República, 
presidente da_Comissão_de Fisc---ªlizaçâo finãQcejra e Tomad~ 
de Contas, desempenhando sempre com competência e lisura 
as funções que lhe eram confi<idas. 

Quando Presidente do Instituto de Previdência dos Con­
gressistas - IPC, do que sou seu atual Presidente, Furtado 
Leite, np ql!-e diz respeito á assitência sóciôwpre·viâenciária, 
.deixou inOeléveis m;;t.rcas .que até hoje repercutem e calam 
fundo nos. çaraçõe.s de pensionistas, viúvas _e_ó:ffão_s. -

.Em reconhecimento ao seu desempenho parlamentar e 
ao amor pela causa que abraçou e 'defendeu durante toda 
a sUa vista, Furtado Leite fôf rilêieCêdor de várias condeco­
rações, dentre e!as a corO.enda cja Ord~m d~ ~éritq 9o ,MEC 
(1960). Comenda da Ordem do Mérido Aeronáutico (1%3). 
Comenda da Ordem do Ipiranga (1980). Comenda Almirant.e 
Tamandaré, Grande Oficial da Ordem do Rio Branco e a 
Comenda da Ordem do Mérito Militar (1981). 
------senhorPreSiden:te-~-senhoras-e se-nnores---neputãdos, que:. 
ro registrar_ desta tribuna _o_ pesar que- atingiu a todos nós 
que convivemos Gom F:u;rt_ado Leite. E, nesta momento, não 
falo s_omente por mim, falo também em nome da atual adminis­
tração do IPC, do qual o saudoso companheiro Furtado Leite 
foi s-eu presídente. Falo, portanto, em nome do Vice:..Pre­
sidente do IPC, senador Wilson Martins, em nolne dos Srs. 
Conselheiros e de todos_ que fazem àquele órgão. 

E, neste preito de saudade, peço a Deus resignação para 
a família deste nossó Sãtidoso companheiro e piedade para 
com sua alma." 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Pr~sidente, Sti's e Srs. Senado!_es, _ 
nesta oportunidade, em que o COngresso Nacional vai delibe­
rar sobre a Medida Provisória n~ 299/91, cumpre-me o dever 
de esclarecer as razões do meu voto, a_seguir declarado._ 

Dentre as- tantas matérias subrrietidas a este Plenário; 
em março de 1990 e nos meses seguintes daquele mesmo 
ano, uma delas resultou na aprovação da Lei n~ 8.031, de 
12 de abril de 1990, que "Cria o Programa Nacional de Deses­
tatização e dá outras providênciasn. 

Este diploma legal faz parte daquela enxurrada de medi­
das proposta~ logo no início do atual Governo, que sacudiram 
o País com o impacto de seu inédito radicalismo, mas com 
sua "collorida'' mensagem de confiança, recebida por t"ntos 
como o último aceno de esperança. 

O COngresso Nacional, como que se identificando _com 
aquela fração majoritária do eleitorado, que sufragara· o jovem 
e intrépido Presidente, portador de_ um progrt~ma de gov.;!rnO 
austero, moralizador e pretensamente restaurador de nosr.a:> 
energias econômicas e sociais, este Congres_so Nacional, repi­
to, por sua maioria, aprovou todas essas iniciativas do novo 
Governo, mesmo as flagrantemente inconstitucionais, inJurí 
dicas_ ou de alto risco político. 

· A mais absurda violação cometida pç,r este Governo, 
logo de início, foi a do sagrado direito de propriedade. 

Cãda um de nós sentiu-se assaltado, pelo confisco da 
poupança e dos cruzados novos mantidos até mespto em conta 
corrente bancária. Ninguém pôde reclamar, porque- não tinha 
a quem. O-Congresso, por sua maioria, a6 admitir a·juridici­
dade da medida, homologou a apropriação indtbita. O Supt e­
mo Tribunal Federal, ao admitir sua constitucionalidade, ::;ew 
pultou as postulações judiciais em curso, bem assim aquelas 
que virtualmente se esboçavam. 

Parecia que todos estavam em estado de choqu:.:. Presos 
à corrente da surpresa, ainda que chamuscados de esperança. 

O que. se viu, com o passar do tempo? Viu-se a austeridade 
transformar-se em ostentação. A moraHzação programática 
desnudou-se, revelando as fac~.:s da deSmoralização pUblica 
de vidas privadas e da desmoralização privada de vidas púOli­
cas. A corrupção, a irresponsabilidade,. a eloqüência vazia, 
a autoridade arrogante. a imagem de falsa seriedade, a licenw 
ciosidade, com cenas de adultério explícito, a exuberância­
das formas e a degradação das substâncias. Tudo isso é o 
que, numa palavra de moda, este GOverno exparge: flatulência 
e bazófia. 

Onde foi parar a dign-idade nacional, Sr. PreSidente':' O 
que resta de nossa dignidade pessoal, Sr. Presidente? Como 
co-meçar a defender a Nação desse enxovalho? Corno tentar 
recuperar a confiança do povo na Nação dos políticos responM -sáVeiS? - ----- -- ---- ---- ----------- ------- ---

A resposta a essas questões não caOem na-s razões do 
voto que estou aqui proferindo. 

Mas o preâmbulo da resposta pode e deve ser pronun­
ciado neste momento. 

Como representaiitéÇmáximos do povo brasileiro, cum­
pre-nos, em primeiro lugar, agir como seus advogados: A 
Nação precisa, urgentemente, ser defendida, não mais o Go­
vern_o. Para tanto, iniciemos já o trabalho que consiste numa 
vigília política em relação a todas as decisões governamentais 
não convergentes ao verdª-deiro interesse nacional. Este traba­
lho implica, também, a vigilância à estrita legalidade_ dos ato~ 
do gpverno. 

O Congresso não pode mais assinar cheques em branco 
do E-xe-CUtivo. O Governo já demonstrou, sobejamente, que 
não soubé honrar a confiança dó-pbvó e ã. -dos seus represen­
tanteS;-o GOvérno e-xtrapOlou, de muito, os li_mite·s de-provi­
são dos recursOs político-instrumentais ·que- o Legislativo lhe 
deu. 

Basta, Sr. Presidente! 
A- matéria sobre a qual se vai decidir neste Plenário _é 

oem adequada ao início desse trabalho de yigilância e desse­
esforço de vigília. 
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Pois não- é qiiC- O-Governo resolve interpretar lei por 
medida provisória? 

Quando o legislador produz lei cujo conteúdo é interpre­
tativo de outra, esse fenômeno é conhecido da doutrina herme­
nêutica, por ela devidamente descrito e modernamente criti-
cado como expediente anacrônico. _ _ _ _ -----

É a chamada interpretação- autêntica, cujO= desprestígio 
históriCo é explicado pelo renomado jurista pátrio Carlos Ma­
ximiliano, na conclusão de suas apreciações sobre o assunto, 
com essas palavras: 

"Compõem-se mais de políticos do que de jUris­
consultos as Câmaras de senadores e deputados; rara­
mente os propósitos de justiça orientam ãs SUas delíbe-­
rações; quando ·se empenham em dar o sentido a um 
texto não observam as regras da Hermenêutica, aten­
dem antes a sugestões do interesse regional, ou pessoal. 
Os próprios hábitos do Poder Legislãtívo predispõem­
no mais para atender a considerações gerais do que 
para buscar a verdade em sua essência ... A política 
intervém em todos os atos e pensamentos dos parla­
mentares; por isso as disposições interpretativas quase 
sempre se originam do prop6sito de melhorar a situação 
de concessionários de obras, contratantes de _serviços 
públicos, funcionários ou operários -do E"sta:do. ResUlta 
um trabalho cheio de defeitos, sem utilidade geral, 
e prejudicialíssimo, quase _sempre, ao Tesouro, do País, 
Estado, ou Município." ("Hermenêutica e Aplica-ção 
do Direito", Forense, 9• edição, Rio, 1979, pág. 91.) 

Ora, Sr. Presidente, a Medida Provisôria no 299/91 se 
encaixa, perfeitamente, nessa modalidade pirniciosa de lei. 

Afinal de contas, ao se aprovar o Programa Nacional 
de Desestatização, -p-ela Lei n~ 8.031/90, est8:beleceu-se, no 
seu art. 16, as fonnas o"peracionais para o pagamento das 
alienações previstas no referido programa. _ __ 

Agora, quando se inicia o processo, pela Usiminas, o 
Governo, embasado ·em dc_cisão da Comissão Diretora do 
Programa, amplia, ilegalmente, as tais formas operacionais. 

Isso acaba gerando pendências judiciais, por iniciativa 
da própria Procuradoria-Geral da República. 

Antes que essas pendências se :;esolvam no Judiciário, 
o Governo edita a Medida Provisória em questão, objetivando 
ampliar, abstrata e limitadamente, as formas operacionais pre­
vistas em lei, manietando o poder competente para interpretar 
e aplicar o Direito~ 

Tudo isso sob a epígrafe de norma interpretativa e com 
grave defeito redacional, de cuja reiteração não se redime 
o Governo. -

Trata-se, evidentemente, de medida arbitrária e aUto-
ritária. - - -

· Por que razão, 6 Executivo, VendO-se dí-ante-_ife tãn_tos: 
percalços, não submeteu ao Congresso um projeto de lei alte­
rando o art. 16 da Lei W 8.031? 

Por que tanta pressa em privatizar a Usiminas, sob o 
risco de o afogadilho comprometer até mesmo a execução 
de todo o Programa de Desestati~ação? _ _ ~ _ 

Será que, outra vez, o Coilgresso vai fazer a vontade 
do Executivo? Vai coonestar a arbitrariedade? Vai ajudar 
a desapropriar a competência do Judiciárío? E, sob grande 
risco, colaborar, não com a privatizaçãode uma eqtp~esa esta­
tal, porém com a desapropriação de uma parte do patrimônio 
nacional? 

Estamos cansados de ler e ouvir que nessa .. cesta de 
moedas" há muitas ·-·moedas podres". Vamos nós, Congres-
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sistas, avalizar um título legisfativo de conseqüêriclas -tão im­
previsíveis? 

Renovo, Sr. Presídente, minha exortação à vigi1ia e à 
vigilância dos representantes do povo. 

Meu voto à Medida Provisória n"' 299 é pela reje1ção, 
mesmo com os remendos ou com a operação plástica que 
o Relator da matéria tenha feito. 

Para mim- e faço disso uma_ advertência aos meus ilus­
tres pares neste Congresso- - ou, de uma vez por todas, 
passamos a rejeitar o lixo que o Governo nos manda, ou 
seremos todos, com ele, mandados para o lixo da Históiiã. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. (Muito bem!) 
O SR. ~PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) -Nada 

mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os trabalhos, 
designando para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

~ORDEM DO DIA 

-~ l-

SUBSTITUTIVO DO SENADO AO~ 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N• 50, DE 1987 

Votação, em turno suplementar, do Substitutivo do Sena­
do ao Projeto de Lei da Câmara n' 50, de 1987 (n' 171, de 
1987), de iniciativa do Presidente- da República, que_ dispõe 
sobre a padronização, a classific~ção, o registro, a inspeção, 
a produção e a fiscalização de bebidas, autoiiza a _críação 
do Conselho Nacional de Bebidas e dá outras providênciâs, 
tendo: 

PARECER, sob n' 370, de !99!, da Comissão 
-de Assuntos Econômicos, favofável às EiTiendas de n~s 

2, 3 e 4 e contrário à de n" 1. 

-2-
REQUERIMENTO N' 641, DE 1991 

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 641, de 
1991, de autoria do Senador Coutinho Jorge, solicitando, nos 
termos regimc~ntais e com base no art. 50 da COnstituição 
Federal, seja convocado o Senhor Ministro da Infra-Estrutura, 
Doutor João Eduardo Cerdeira de Santana, para prestar, pe­
rante o Plenário desta Casa, infonnações atinentes à Rodovia 
Transamazónica (BR-230), programação do sistema viário fe­
deral para a reg!ão amazônica e à implantação de projetos 
de geração de energia hidrelétrica naquela região. 

-3-
REQUERIMENTO N' 685, DE 1991 

Votação, em turno único, do Requerimento n~ 685, de 
1991, de autoria do Senador Jonas Pinheiro, _solicitando, nos 
termos do art.' 172, inciso I, dQ Regimento Interno, a inclusão, 
em Ordem do Dia, do Projeto d~ Decreto Legislativo n9 146, 
de 1990 (n' 76/89, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o texto- da convenção destinada a evitar a dupla tributação 
e prevenir a evasão fiscal em matéria de Imposto sobre a 
Renda, firmado _entre o G_o'lerno da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República da Índia, em NOva Delhi, 
a 26 de abril de 1988. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Está 
encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 55 minutos.) 


